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    Apresentação


    Instigar a produção científica por meio da publicação dos resultados de pesquisas, de práticas de ensino desenvolvidas no âmbito acadêmico e de atividades de extensão realizadas com a comunidade, é o objetivo principal do Seminário Integrado de Ensino, Pesquisa e Extensão (SIEPE), o qual é promovido anualmente pela Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó).


    Em sua 7ª edição, o evento já se consolidou como um dos principais encontros da Unochapecó para a troca de experiências entre todas as áreas do conhecimento científico. O seminário, que visa à socialização dos trabalhos acadêmicos nas modalidades de comunicação oral e pôster, reuniu, em 2017, 365 participantes nos três dias de atividades. Foram 317 trabalhos submetidos ao evento, entre os quais 269 foram aprovados para participar das sessões de apresentação.


    Os melhores trabalhos socializados na modalidade de comunicação oral, em cada um dos cinco eixos temáticos (pesquisa ensino médio, pesquisa graduação, pesquisa pós-graduação, ensino e extensão) receberam o prêmio “Produção Acadêmica” e tiveram a oportunidade de produzir um artigo completo para publicação neste livro. São trabalhos que representam os caminhos da formação universitária em suas várias fases: inicialmente aproximando aqueles que buscam o ingresso em uma instituição de ensino superior; perpassando pelo ensino da graduação, pelo despertar para a realização de ações comunitárias e pela inserção de novos pesquisadores na iniciação científica; até a formação continuada e as perspectivas da evolução de competências e habilidades profissionais e acadêmicas diante da pós-graduação.


    Nesse sentido, o 7º SIEPE apresentou como tema “A continuação da formação acadêmica e os caminhos da pós-graduação”, a fim de contribuir para a qualificação dos estudantes que buscam melhores oportunidades de atuação tanto no mercado de trabalho quanto no estudo continuado em nível de pós-graduação lato sensu e stricto sensu.


    A seguir, são apresentados os textos que compõem este livro e que refletem a qualidade acadêmica dos trabalhos socializados no evento. Ao todo são nove artigos, divididos em cinco partes, correspondentes aos eixos temáticos do SIEPE.


    Na primeira parte do livro, apresentam-se dois textos do eixo de Ensino. O primeiro deles, intitulado Importância do tratamento fisioterapêutico no traumatismo cranioencefálico: relato de caso, retrata um dos diversos estágios supervisionados desenvolvidos por estudantes de graduação na Clínica de Fisioterapia da Unochapecó. O outro trabalho, O diário gráfico como suporte de expressão individual: uma proposta gerada pelo projeto PIBID Artes Visuais, é resultante de uma prática de ensino do curso de Artes Visuais, realizada por dez acadêmicos do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (Pibid) em escolas de Educação Básica, por meio de uma oficina sobre Arte e Ecologia, onde foram produzidos diários gráficos como suporte para registro das percepções dos alunos das escolas.


    A segunda parte corresponde aos trabalhos do eixo de Pesquisa Ensino Médio, apresenta dois textos, sendo um deles da área de Ciências Biológicas. Com o título Estudantes que vivem no entorno de um dormitório de uma espécie ameaçada de extinção sabem reconhecer a espécie?, a pesquisa buscou compreender se escolas e demais instituições da região pesquisada estão abordando, de maneira efetiva, assuntos sobre a fauna local – principalmente a que se encontra ameaçada de extinção. A outra pesquisa de Ensino Médio, com o título Arqueologia experimental e o estudo da cerâmica da unidade Guarani no Alto Rio Uruguai, objetivou compreender a produção cerâmica pré-colonial Guarani do Alto Rio Uruguai.


    O eixo de Pesquisa Graduação é representado na terceira parte do livro, pelo artigo A abordagem de cidades inteligentes com base nos indicadores da NBR ISO 37120. A pesquisa, desenvolvida na área de Engenharia Civil, reflete a relação que a sustentabilidade tem com as cidades inteligentes.


    No eixo de Pesquisa Pós-Graduação, são apresentados três trabalhos, sendo dois correspondentes à área de Ciências da Saúde e um da área de Ciências Humanas. Os trabalhos da área da Saúde são, respectivamente, Potencial anticâncer de extratos de plantas medicinais, que visa a apresentar o potencial anticâncer de diferentes espécies medicinais, abundantes no oeste catarinense; e Política Nacional de Educação Permanente em Saúde: contribuições para a transformação das práticas, que trata de uma reflexão teórica embasada na leitura sistematizada da política que objetiva capacitar os trabalhadores da área da saúde em consonância com os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS). Já a pesquisa Memória de velhos: escola, bodega e igreja como signos de estruturação, uma leitura a partir da Semiótica Peirciana é um projeto de pesquisadores de Educação que nasce da paixão por ouvir histórias e, a partir de entrevistas realizadas com idosos ítalo-brasileiros, busca compreender como ocorre a educação e estruturação comunitária por meio dos signos escola, bodega e igreja.


    Por fim, a última parte do livro, do eixo temático de Extensão, contempla o texto Olimpíada Regional de Matemática: análise de resoluções, o qual apresenta uma análise das questões das provas de segunda fase na Olimpíada Regional de Matemática que foram promovidas como atividade de extensão pela Unochapecó.


    Os textos aqui reunidos são uma pequena amostra do comprometimento de docentes e estudantes com a disseminação do conhecimento. Além dos trabalhos desenvolvidos pela Unochapecó, outras instituições de ensino da região também participaram do 7º SIEPE. Uma prova de como o evento vem ganhando visibilidade e credibilidade no contexto regional. O que precisamos agora é ampliar ainda mais o alcance a essas pesquisas, levando a produção acadêmica da Unochapecó e região para um público ainda maior, a fim de servir como referência para outras pesquisas, outras práticas de ensino, e de estimular o exercício da extensão universitária em diversas outras comunidades.


    Alexsandro Stumpf

    (Organizador)
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    Importância do tratamento fisioterapêutico no Traumatismo Cranioencefálico: relato de caso


    Ianca Stürmer


    Aline Martinelli Piccinini


    Michele Cristina Minozzo dos Anjos


    Considerado um dos grandes problemas de saúde pública no Brasil, o Traumatismo Cranioencefálico (TCE) é conceituado como qualquer lesão decorrente de um trauma externo, podendo ser causado pelo impacto de objeto ou por aceleração e desaceleração rápida da cabeça, acarretando alterações ósseas no crânio, lacerações do couro cabeludo, comprometendo meninges, encéfalo e vasos sanguíneos. É classificado como lesão primária, quando decorre de ação da mecânica direta no parênquima encefálico, ou como secundária, quando a lesão acontece após o trauma encefálico, sendo resultado de fatores intracerebrais e extra cerebrais (PASSOS et al., 2015; OLIVEIRA et al., 2014; BRASIL, 2015; MONTEIRO et al., 2016; MAGALHÃES et al., 2017).


    Os principais fatores de risco e causas do traumatismo cranioencefálico são: acidentes com veículos motorizados (muitas vezes associados ao consumo alcoólico) e quedas, o que pode ser diagnosticado por meio de tomografia computadorizada (TC) de crânio. Além de impactos físicos e mentais, o TCE produz impactos financeiros, gerando custos diretos, como despesas médicas, tratamento e reabilitação, e indiretos, por exemplo, afastamento do trabalho e perda da produtividade, visto que também acomete jovens em idade produtiva, com idade inferior a 45 anos, principalmente do gênero masculino (MONTEIRO et al., 2016; PASSOS et al., 2015).


    O trauma causa elevadas taxas de letalidade e sequelas em politraumatizados em todo o mundo, resultando em alterações cerebrais e funcionais, como diminuição do nível de consciência, deficiência das habilidades cognitiva ou motora, distúrbios emocionais e comportamentais, temporários ou permanentes, parciais ou totais. Diante disso, os indivíduos tornam-se menos capazes ou impossibilitados de exercerem as atividades de vida diária, tanto no âmbito laboral quanto recreativo, diminuindo sua funcionalidade e qualidade de vida (OLIVEIRA et al., 2014; MONTEIRO et al., 2016; SILVA; ALMEIDA; REIS, 2016; MAGALHÃES et al., 2017).


    Devido à presença das alterações citadas, o indivíduo que sofreu TCE necessita realizar reabilitação fisioterapêutica neurológica, com objetivo de reestabelecer a funcionalidade, mediante plano de tratamento que contenha estímulo a atividades de vida diária que já realizava anteriormente e a diminuição das alterações físicas e mentais, visando ao estímulo da neuroplasticidade positiva, bem como da sua autoestima, para obter melhoria do déficit cognitivo e físico (SOHLBERG; MATEER, 2009; WILSON, 2003).


    A plasticidade neural, ou neuroplasticidade, é considerada a capacidade de o cérebro recuperar uma função por proliferação neural, migração e interações sinápticas, ou seja, é um mecanismo de reparo do cérebro, cuja função é minimizar as pernas neurais. Apesar disso, o tempo do reparo da lesão depende de algumas variáveis que afetam a recuperação funcional dos indivíduos, como localização, extensão e severidade da lesão, etiologia e curso da progressão do processo patológico, idade de início, tempo ocorrido desde a lesão, condições ambientais, sociodemográficas e estilo de vida, fatores agravantes internos e externos, variação na organização cerebral das funções etc. (FILIPPO et al., 2015; HAASE; LACERDA, 2004).


    Diante disso, o tratamento fisioterapêutico possui extrema importância, pois visa à reabilitação funcional dos indivíduos, realizando uma abordagem integral da saúde do indivíduo, auxiliando tanto na recuperação motora quanto psicológica, reestabelecendo o retorno das funções comprometidas pós-trauma e proporcionando melhoria na qualidade de vida (PEREIRA et al., 2016; BAIA et al., 2012; COSTA; PEREIRA, 2012).


    Dessa forma, o presente trabalho tem como objetivo apresentar a importância do tratamento fisioterapêutico por meio do relato de caso de um paciente com TCE. Este estudo foi realizado no período de julho a setembro de 2017 na Clínica Escola de Fisioterapia Sabrina Fiorentin Sfreddo da Universidade Comunitária da Região de Chapecó.


    O estudo de caso foi realizado com o indivíduo I.O., de 22 anos de idade, do gênero masculino, com diagnóstico clínico de traumatismo cranioencefálico grave, e que está em atendimento fisioterapêutico na Clínica Escola de Fisioterapia da Universidade Comunitária da Região de Chapecó, Chapecó/SC. Apresenta como queixa principal não conseguir deambular, não realizar as atividades de vida diária (AVD’s) e as atividades instrumentais de vida diária (AIVD’s) sem ajuda. As AVD’s são atividades relacionadas com autocuidado, mobilidade, alimentação, higiene pessoal, vestir-se, entre outras. Já as AIVD’s são atividades que permitem a integração de uma pessoa na comunidade, gerir sua casa e sua vida, por exemplo: ir às compras, utilizar transportes, utilizar telefone, limpar, cozinhar etc.


    O paciente em estudo sofreu um acidente com motocicleta em 2016. Quando estava indo trabalhar, colidiu com um automóvel; como consequência, teve fratura no fêmur direito, perfuração nos dois pulmões e TCE grave, o que exigiu que ficasse internado por três meses no Hospital Regional do Oeste de Santa Catarina, sendo 45 dias na UTI. Após esse período, iniciou o tratamento fisioterapêutico em fevereiro de 2017. Percebe-se que cinco meses após o acidente e com o tratamento da fisioterapia conseguiu ter um leve controle da coluna cervical e do braço direito.


    As intervenções fisioterapêuticas foram realizadas na Clínica Escola de Fisioterapia da Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó), Chapecó/SC, entre julho e setembro de 2017, totalizando 12 intervenções, duas vezes por semana, durante 1 hora. Essas intervenções foram realizadas pelos estudantes do curso de Fisioterapia.


    Antes de realizar o tratamento fisioterapêutico na CEF, em julho, foi realizada uma avaliação do indivíduo I.O. com o intuito de identificar as suas potencialidades e limitações. A avaliação fisioterapêutica é importante para detectar alterações decorrentes de acidentes, sendo normalmente dividida em anamnese e em exame físico para, assim, traçar os objetivos do tratamento fisioterapêutico e realizar um plano de tratamento adequado e efetivo para o indivíduo em questão, respeitando suas crenças e peculiaridades.


    Caso não haja uma avaliação adequada e precisa, a evolução do indivíduo poderá ter duas consequências: o tratamento pode não ser adequado e não ser aderido pelo indivíduo ou os benefícios provenientes da fisioterapia não serão comprovados. Também se verifica que a avaliação deve ser contínua e realizada em cada atendimento, pois é por intermédio da reavaliação que se obterá um feedback se o tratamento realmente está sendo efetivo e gerando resultados positivos; caso contrário, deverá ser repensada a abordagem realizada frente ao paciente (LLANO et al., 2013; O’SULLIVAN; SCHMIDT, 2004).


    Na avaliação do paciente, no exame físico foi realizada a avaliação do tônus muscular, encurtamento e força muscular, sensibilidade, padrões e postura de movimento, transferências, marcha, coordenação e equilíbrio, realizando-se a lista de habilidades e inabilidades funcionais. As habilidades funcionais são atividades que se espera que o paciente realize dentro da sua faixa etária e de desenvolvimento neuropsicomotor; já as inabilidades funcionais são atividades que se espera que ele realize pela sua faixa etária e pelo desenvolvimento neuropsicomotor, porém o indivíduo não consegue realizá-las (O’SULLIVAN; SCHMIDT, 2004).


    Na lista de habilidades funcionais, observou-se: fala, deglutição e controle de esfíncter. Já na lista das inabilidades funcionais avaliou-se: ausência de troca postural e deambulação, inabilidade de realizar higiene pessoal e de se alimentar sozinho.


    Na continuidade da avaliação, também foram analisados e elencados os problemas principais do indivíduo, sendo eles: encurtamento muscular de deltoide, bíceps braquial, tríceps braquial, flexores de punho, isquiotibiais, quadríceps e tríceps sural. fraqueza muscular de deltoide, bíceps braquial, tríceps braquial, flexores de punho, abdominais, paravertebrais, isquiotibiais, quadríceps, abdutores e adutores de quadril, tríceps sural, tibial anterior, não realizar trocas posturais e dissociação de cinturas, hipotonia em membros superiores e inferiores, ausência de deambulação.


    A partir dessa primeira avaliação, realizou-se o diagnóstico fisioterapêutico para o paciente em estudo. O diagnóstico fisioterapêutico para o indivíduo I.O. foi de hipotonia generalizada, encurtamento e fraqueza muscular e foram elencados os seguintes objetivos de tratamento: reestabelecer amplitude de movimento de deltoide, bíceps braquial, tríceps braquial, flexores de punho, isquiotibiais, quadríceps e tríceps sural, reestabelecer força muscular de deltoide, bíceps braquial, tríceps braquial, flexores de punho, isquiotibiais, quadríceps e tríceps sural, reestabelecer tônus normal, principalmente de membro superior direito, estimular dissociação de cinturas.


    A hipotonia pode ser conceituada como diminuição do tônus muscular, que é a tensão elástica de um músculo em repouso, ou seja, é o grau de contração permanente do músculo. Nesse caso, está diminuído, tendo como característica flacidez muscular. Sabe-se que, se há alguma alteração do tônus muscular, essa condição acaba afetando outras funções – por exemplo, controle motor, equilíbrio e força muscular –, o que também foi encontrado na avaliação do indivíduo I.O. Então, para que ocorra a normalização do tônus muscular desse paciente, é necessário realizar a descarga de peso sobre os membros, a fim de estimular a contração muscular (MARSURA et al., 2012).


    Conceituada como perda da potência muscular e/ou força reduzida dos músculos, a fraqueza muscular acarreta fadiga muscular ou cansaço muscular, dificultando a realização de atividades simples do dia a dia, como deambular. Para reverter essa situação, são realizados exercícios de força muscular, para reestabelecer a força normal, através de exercícios de carga. Já o encurtamento muscular nada mais é do que o encurtamento das fibras musculares, que diminui a flexibilidade muscular, sendo preciso realizar alongamentos e mobilizações musculares para obter novamente o equilíbrio muscular (ARMEY, 2008). Realizando um estudo após a avaliação do paciente e de seu diagnóstico fisioterapêutico, o tratamento foi focado na descarga de peso em posição ortostática para aumento do tônus muscular de membros inferiores, auxílio do retorno venoso e circulação sanguínea, associado ao fortalecimento da musculatura de paravertebrais, abdominais e membros superiores com auxílio da prancha ortostática, descarga de peso em ajoelhado com associação de mobilização e alongamento de membros superiores no espaldar ou fortalecimento de tronco e membros superiores, dissociação de cinturas no rolo para melhoria de equilíbrio, coordenação e fortalecimento de tronco, alongamento e mobilização passiva de ombros, cotovelos, punhos, falanges, quadris, joelhos e tornozelos, enfaixamento corretivo de eversão e plantiflexão de pés bilaterais, fortalecimento de flexores e extensores de punho e dedos.


    A funcionalidade dos indivíduos que sofreram um TCE normalmente está diminuída, possuindo déficit em três categorias: físicas, cognitivas e comportamentais. A fisioterapia atua principalmente na parte física, reestabelecendo as funções normais pré-trauma e melhorando a qualidade de vida dos indivíduos, diminuindo/extinguindo déficits motores, visuais, táteis, entre outros. Entretanto, a recuperação de danos neurológicos requer maior tempo de tratamento, visto que os danos não são apenas musculoesqueléticos, mas sim relacionados a lesões neurais, as quais necessitam de maior tempo para uma reabilitação sensório-motora e a restauração da função (COSTA; SILVA; ROCHA, 2011; SILVA JUNIOR, 1958).


    Dessa forma, pode-se perceber, ao final das 12 intervenções, o paciente I.O. apresentou boa evolução considerando o tempo de tratamento e o número de sessões, pois adquiriu controle total de coluna cervical e parcial de tronco, movimento ativo de membros superiores, bem como ganho da amplitude e força dos membros superiores bilaterais e diminuição da hipotonia de membros inferiores.


    Esse achado pode ser explicado pelo estudo de Oliveira e colaboradores (2015), que acredita que as intervenções serão eficazes a partir da identificação dos déficits cognitivos, motores e emocionais, para, a partir dessa análise, elaborar um plano de intervenção que busque o maior nível possível de funcionalidade do indivíduo, permitindo uma evolução do quadro clínico do paciente, o que aconteceu neste estudo; afinal, mediante uma avaliação minuciosa, foi possível elaborar um plano de intervenção coerente com a realidade em que o paciente I.O. se encontrava e considerando as suas peculiaridades.


    A evolução do indivíduo após a realização de atendimentos fisioterapêuticos pode ser apoiada no estudo de Costa e Pereira (2012), que afirma que a fisioterapia é essencial para a recuperação e o retorno às atividades de vida diária, já que promove o reaprendizado das funções sensório-motoras e reestabelece a funcionalidade do indivíduo.


    Quanto à parte cognitiva e comportamental deste indivíduo, nota-se que ele não apresentou nem foram identificados problemas relacionados no pós-trauma; porém, I.O. apresentava dificuldades de realizar a fala e algumas vezes se apresentava cabisbaixo com a demora da evolução do quadro clínico, visto que, como já mencionado, a reabilitação neurológica demanda mais tempo de tratamento para reestabelecer a funcionalidade pré-trauma. Além disso, a cada atendimento, o indivíduo foi progredindo levemente, o que, associado com a boa relação interpessoal e aos estímulos, fez com que I.O. aderisse ao tratamento e acreditasse em sua recuperação, o que é muito importante para a efetividade dos procedimentos fisioterapêuticos.


    Isso pode ser confirmado no estudo de Subtil e colaboradores (2011), que afirma ser muito importante considerar o indivíduo em sua integridade física, psíquica e social, não somente de um ponto de vista biológico. Deve-se escutar suas angústias, fazendo-o se sentir compreendido e amado, e manter um bom vínculo profissional-paciente; desse modo, ocorre a adesão ao tratamento e a evolução da funcionalidade do paciente.


    Em contrapartida, percebe-se a continuidade do tratamento fisioterapêutico, visto que I.O. ainda não realiza algumas transferências e ainda não deambula, sendo imprescindível um auxílio terapêutico para reestabelecer o tônus normal de membros inferiores, bem como o fortalecimento e estímulo da marcha. Esse fato pode ser explicado por outro estudo que relata que a reabilitação de pacientes neurológicos demanda maior tempo e necessita de continuidade, para realizar o reaprendizado motor e cognitivo e integração do paciente ao programa fisioterápico proposto (BAIA et al., 2012).


    Diante do exposto, pode-se comprovar a eficácia e importância do tratamento fisioterapêutico contínuo em indivíduos com TCE, visto que I.O. obteve uma grande evolução em seu quadro clínico. Ressalta-se que é necessário que esse paciente continue o tratamento fisioterapêutico para reestabelecer toda a sua função e, assim, melhorar sua qualidade de vida.
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    Apresentação


    Este trabalho apresenta uma pesquisa em Arte/Educação desenvolvida pelo Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID)2 Artes Visuais da Universidade Comunitária da Região de Chapecó – Unochapecó. As ações contemplam os pressupostos do Programa que pretende entre seus objetivos incentivar e valorizar o magistério e o aprimoramento do processo de formação de docentes para a educação básica.


    Por meio de um edital que beneficia com bolsas de estudos, os alunos de diferentes etapas do curso de licenciatura podem ingressar no Programa e iniciar um processo contínuo e orientado, exercendo atividades pedagógicas em escolas públicas de educação básica.


    Ao inserir os novos licenciados no contexto das escolas o Programa também contribui para a articulação entre teoria (conteúdos curriculares) e a prática (contexto escolar) que auxilia a aprimorar as ações acadêmicas nos cursos de licenciatura. Desse modo, as ações orientadas e supervisionadas contribuem para a qualidade e a valorização dos profissionais do magistério e, ainda, promovem a integração entre a universidade, os sistemas municipais e estaduais e a comunidade escolar.


    O curso de Artes Visuais – Licenciatura da Unochapecó participa do Programa desde 2014 e atualmente capacita 10 (dez) acadêmicos que cursam vários períodos da graduação (anos iniciais e finais) o que caracteriza o grupo com um perfil heterogêneo. Além dos bolsistas, o grupo é composto por 2 (duas) professoras supervisoras (docentes das escolas participantes) e 1 (uma) professora coordenadora (docente do curso de Artes Visuais da Universidade). Todas possuem formação na área de Artes Visuais – Licenciatura. As escolas conveniadas são a Escola Básica Jardim do Lago, localizada no bairro Efapi e a Escola Básica Pedro Maciel com sede no bairro Maria Goretti, ambas no município de Chapecó/SC.


    Em fins de 2016, o coletivo foi orientado que de modo individual. Os acadêmicos, durante as férias, deviam elaborar projetos com o tema “Arte e Ecologia” que seriam analisados e escolhidos como ações para o próximo ano. No início das atividades, em fevereiro de 2017, o grupo se reuniu; após apresentação e análise dos projetos individuais, percebeu-se que cada trabalho trazia um elemento ou aspecto de importância que não poderia ser desprezado. Diante disso, o coletivo estruturou um único projeto (escolhendo o que cada trabalho individual tinha de maior relevância) e definiu que seguiria o modelo de oficina e teria como “suporte” e “objeto de arte”, a criação de diários gráficos, conforme apresenta a seção que contempla a metodologia do trabalho.


    A importância do atelier para a experimentação e o planejamento das atividades


    Ao dar início ao desenvolvimento do projeto, antes de desenvolvê-lo nas escolas, os docentes e bolsistas vivenciaram a oficina “Arte e Ecologia” no atelier da universidade. Sob a orientação da coordenadora e das supervisoras, as oficinas foram construídas na prática. Os bolsistas elaboraram as atividades, selecionaram textos de leitura, produziram materiais didáticos, constantemente refletindo sobre as abordagens mais adequadas a serem usadas com os alunos.


    No espaço do atelier –, o processo foi vivenciado e, compartilhado. E, em vários momentos, os bolsistas perceberam que precisavam estar atentos, antecipando soluções para possíveis dificuldades que poderiam ser encontradas no contexto escolar. A vivência contribuiu de modo significativo para a maturidade, a autonomia e o exercício da mediação entre os procedimentos metodológicos e os temas abordados. A pesquisa foi um exercício constante no grupo, no percurso das atividades desenvolvidas.


    No universo da criação, muitos artistas consideram o atelier um lugar de experimentação e de apropriação da matéria, seja ela qual for (tintas, argila, corantes, madeira, tecido, etc.). É nesse espaço que as transformações das coisas acontecem e onde conceitos e modelos se transformam em novas ideias. O espaço do atelier também é um refúgio onde o artista se encontra e “mergulha” na arte.


    [...] o ateliê – seja ele um espaço concreto ou idealizado como pensamento – constitui um espaço privilegiado, onde se evidenciam as intrincadas relações tecidas entre processo criativo, produto acabado, modos de exibição das obras e identidade do artista. (FACCO, 2017, p. 215).


    Pode-se perceber, portanto, que o atelier constitui-se como um espaço de fluxo de pensamento, espaço sagrado da criação onde se constrói conhecimento. Ao organizar, planejar e desenvolver o projeto da oficina no atelier, os acadêmicos bolsistas vivenciaram um intenso processo criativo de pesquisa e experimentação. O processo estava voltado tanto para a aprendizagem quanto para o ensino da arte.


    É importante que se possa refletir sobre as novas metodologias nos cursos de formação inicial e contínua de professores de Arte, discutindo se atendem a tais premissas e sugerindo outras. Os professores, em sua formação, necessitam de conhecimentos consistentes para transpor suas vivências para a sala de aula. (FERRAZ; FUSARI, 2009, p. 14-41).


    É possível afirmar que a experiência (vivência) no atelier promoveu a autonomia do aprendizado segundo Barbosa e Cunha (2010), já que os bolsistas tornaram-se mais autônomos, compartilhando suas experiências e conhecimentos. Para Campello (2010, p. 389), “[...] ao realizarem atividades colaborativas, os estudantes se aproximam, criam vínculos e tornam o ambiente propício à aprendizagem”.


    O processo de experimentação contempla um dos eixos da Abordagem Triangular, que reconhece o fazer artístico como uma forma de decodificação da informação. Afinal, no momento em que os bolsistas apresentam suas propostas ao grupo, acontece um encontro de conhecimento que resulta em novos saberes e experiências, valorizando e fortalecendo suas relações sociais (BARBOSA; CUNHA, 2010). Esses encontros oportunizam “[...] a desconstrução de ideias anteriores e a construção de uma outra compreensão do assunto em foco ou do problema em estudo”. (SOUZA, 1994 apud COSTA, 2010).


    Figura 1 – Bolsistas em vivências no atelier


    [image: ]


    Fonte: Arquivo oficina de diários gráficos/Pibid Artes Visuais (2017).


    O processo contínuo da criação pelo professor de arte perpassa por sua busca individual. Ao se tornar professor de artes, seja pelo acúmulo de horas de trabalho ou outras questões envolventes, o ato da criação, da pesquisa e da poética individual por vezes são deixados de lado. Contudo, de acordo com Silva e Lampert (2015, p. 1097) “[...] considerando a perspectiva do artista/professor como um artista-etc, compreendemos que um artista transita em diferentes áreas [...]. Seus processos em Arte não se perdem, mas são agregados a novos âmbitos”.


    Diário gráfico – suporte e objeto de arte


    A possibilidade de desenvolvimento e criação do diário gráfico foi apresentada aos acadêmicos de artes visuais por meio de uma oficina ministrada pelo artista visual Renato Alarcão.3 A oficina fez parte da semana acadêmica do curso de artes no ano de 2016. Após essa breve experiência, um dos bolsistas foi para a cidade de Niterói/RJ participar de um curso de capacitação com a designer gráfica Rosa Guimarães, esposa do artista Renato Alarcão.


    Renato Alarcão e Rosa Guimarães são artistas visuais, com formação na área do design gráfico. Desenvolvem pesquisas e experiências com o uso de elementos gráficos, orgânicos e com um forte apelo à sustentabilidade. O diário gráfico surge de suas experiências com crianças e com a visão da construção de um “local” de memórias afetivas. A construção das páginas do diário é feita com uso de materiais reciclados, papéis que seriam descartados são unidos, formando um suporte bidimensional que é complementado com colagens, pinturas, desenhos, fotografias, elementos visuais e que resultam de atividades sobre determinado tema ou assunto.


    O processo vivencial no atelier da artista foi relatado pelo acadêmico ao coletivo do PIBID e este, prontamente, entendeu que o diário gráfico poderia ser usado como “suporte” e como “objeto de arte” nas oficinas.


    De acordo com Jonko (2014, p. 20), o diário pode ser usado como um recurso artístico que gera possibilidades para o desenho, a colagem e a escrita. Para Ramos (2012, p. 34), o diário também cria possibilidades infinitas e sua “[...] utilização articula-se invariavelmente por quatro ações fundamentais: observação, reflexão, exploração e criação”.


    Figura 2 – Diários gráficos produzidos pelos bolsistas PIBID
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    Fonte: Arquivo oficina de diários gráficos/Pibid Artes Visuais (2017).


    A elaboração do diário gráfico possibilita que os alunos construam um suporte para sua expressão individual. Ao mesmo tempo em que é usado como suporte, o próprio diário pode ser considerado um objeto de arte ou, ainda, uma rica fonte de pesquisa; afinal, “[...] os diários como documentos fomentam a pesquisa no sentido de serem registros que acompanham o desenvolvimento das obras, estudos literários, teóricos e planejamentos de ensino”, conforme citam Silva e Lampert (2015, p. 1097).


    O uso do diário já é um hábito comum na vida do artista. É ali que ele anota, testa, explora cores e texturas, materiais e espaços. O diário também denominado “diário de bordo” ou “caderno de registros” se constitui como um espaço de criação, mas também de registro poético. Ainda segundo Silva e Lampert (2015, p. 1080) “[...]. A perspectiva contemporânea do artista/professor permite na prática do diário uma junção dos fazeres do professor e do artista.”


    Metodologia


    Para contemplar o projeto “Arte e Ecologia” foram definidas três etapas: (1) no mês de março o coletivo (coordenadora, supervisoras e bolsistas) realizou a vivência da oficina no atelier da Universidade; (2) no mês de abril deu-se início à oficina na Escola Jardim do Lago com uma turma de 30 (trinta) alunos do 6º ano do ensino fundamental. Com duas horas/aulas semanais, a oficina teve seu término em maio; (3) a oficina foi desenvolvida na Escola Pedro Maciel com uma turma de 10 (dez) alunos do 2º ano do ensino médio. Com duas horas/aulas semanais, essa oficina teve início em maio e término em junho de 2017.


    Essa prática se mostrou importante para a previsão, a organização dos materiais a serem usados e a duração (tempo) para cada atividade desenvolvida nas escolas. Na sequência das ações, coletivamente, foram definidos líderes para cada etapa da oficina; então, em duplas e/ou em trios, os bolsistas elaboraram os planos de aula, prevendo desde a organização dos materiais até a fundamentação teórica, etapas que fariam a medição e guiariam as atividades.


    A Abordagem Triangular foi escolhida como método. Sua triangulação entre eixos de aprendizagens, ou seja, história da arte (contexto) – a produção artística – a leitura do fazer, possibilitaram ações complementares e interligadas. “Essas ações se referem à capacidade de produzir obras artísticas, mas também à capacidade de produzir leituras e relações conceituais, tão importantes para a experiência da Arte.” (MACHADO, 2010, p. 65).


    Além disso, Barbosa assevera: “[...]. Defendo a Cultura Visual e a Arte na escola, ambas contextualizadas social, historicamente e vivencialmente” (BARBOSA; CUNHA, 2010, p. 21). O trabalho ora apresentado se fundamenta na perspectiva e visão da autora citada e está preocupado em direcionar as ações em arte de modo a gerar novos conhecimentos no contexto escolar.


    A oficina “arte e ecologia” e a criação do diário gráfico


    O projeto “Arte e Ecologia” têm como objetivo geral desenvolver uma oficina com alunos do ensino básico como forma de oportunizar aos acadêmicos bolsistas processos de ensino e de aprendizagem na educação básica escolar. Como objetivos específicos, o projeto propõe: (a) relacionar Arte e ecologia em atividades artísticas; (b) estimular os alunos do ensino básico a compreenderem a Arte; (c) propor atividades que favoreçam reflexões sobre o meio ambiente; (d) oportunizar novos conhecimentos acerca da relação entre arte e ecologia e; (e) gerar espaços de exercício da criatividade.


    O desenvolvimento das oficinas nas escolas se deu a partir da apresentação do grupo do PIBID (bolsistas e coordenadora), o projeto “Arte e ecologia”, seus objetivos gerais e a dinâmica das oficinas. Os alunos foram informados de que nas próximas semanas estariam desenvolvendo uma série de atividades, que iriam criar um diário gráfico e que este objeto de arte seria usado como suporte para as suas produções artísticas.


    Como reflexões iniciais, os alunos foram questionados se era possível dialogar sobre as principais questões ambientais por intermédio da arte. Tendo a resposta afirmativa, foi explicado sobre a produção do diário gráfico e foram mostrados os diários criados pelos acadêmicos bolsistas durante a oficina realizada no atelier da universidade. Algumas reflexões sobre o tema foram feitas a partir do manuseio dos diários dos bolsistas pelos alunos.


    Após essa breve explanação, deu-se início às atividades para a produção dos diários gráficos. Foram selecionados os materiais necessários e as turmas foram divididas em grupos. A escola Pedro Maciel possui uma sala específica, ampla e bem organizada destinada às aulas de artes. Na escola Jardim do Lago, não há um espaço específico para as aulas de artes e a sala de aula não oferece condições de espaço para a movimentação dos alunos; por isso, foram usadas as grandes mesas no pátio externo da escola, local onde diariamente os alunos fazem o lanche. Cada grupo foi auxiliado por duplas de acadêmicos bolsistas conforme ilustram as fotografias a seguir.


    Figura 3 – Grupos de alunos recebendo as instruções dos bolsistas


    [image: ]


    Fonte: Arquivo oficina de diários gráficos/Pibid Artes Visuais (2017).


    Inicialmente era preciso preparar as páginas para a montagem do diário; então, foram expostos para a turma uma variedade de materiais que seriam descartados (jornais, revistas, folhas impressas e com xerox, papéis coloridos, entre outros). Esse material foi aproveitado para a construção de 4 (quatro) páginas do diário que deveriam ter tamanho A2 (42 x 59,4 cm). Após a montagem das páginas, estas foram dobradas, cortadas e configuradas no tamanho A4 (21,0 x 29,7 cm). As diferenças de texturas, formatos e cores geram a criação de páginas não convencionais. As folhas coladas criam um mosaico multicolorido. Dessa forma, cada diário é único.


    Após a elaboração das páginas, as capas são feitas usando papelão e um gabarito de furos é usado para a costura das páginas à capa. Esse processo de encadernação contribui para que, ao abrir as páginas, o diário seja conservado em seu formato original.


    Trata-se, pois, de um objeto criativo. É possível agregar aos diários dos alunos várias técnicas e processos, como colagem, impressão, carimbos, desenhos, pinturas, stencils, entre outros. Não há regras para a criação e expressão nos diários. O processo de criação do diário seguiu uma linha intuitiva. Cada aluno foi selecionando os papéis por algum tipo de gosto, pela cor, pelo tamanho, por desenhos ou imagens que já estavam presentes no material.


    Figura 4 – Diários gráficos


    [image: ]


    Fonte: Arquivo oficina de diários gráficos/Pibid Artes Visuais (2017).


    Conforme citado, as páginas são feitas a partir de materiais descartados. Nesses materiais já há algum tipo de informação, cor, formas ou figuras. Quando os alunos separavam os materiais para a construção das páginas já escolhiam aquelas que lhes despertavam atenção. Desse modo, antes mesmo de começar as atividades, as crianças já compartilhavam com seus colegas, pois já havia alguns elementos compositivos. Nas fotografias a seguir, os alunos manuseiam os seus diários já prontos.


    Figura 5 – Alunos observando seus diários prontos
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    Fonte: Arquivo oficina de diários gráficos/Pibid Artes Visuais (2017).


    Após a produção dos diários, deu-se início às atividades. Os diários, então, foram usados como suporte artístico. A primeira atividade foi a exibição do filme “Neusicaa – A princesa do Vale dos Ventos”, tendo como propósito de inspiração estética a sensibilização para as questões ambientais. Ao final do filme, realizou-se um debate sobre os pontos principais do filme percebidos por eles. Em seguida, os alunos foram orientados a usar recortes de revistas e a criar uma composição visual em seus diários, registrando suas percepções sobre o filme e sobre o debate.


    Após concluírem, os alunos foram convidados a apresentar as suas percepções enfatizando os pontos principais, por exemplo, a escolha das imagens, frases e palavras usadas nas colagens. Esse tipo de ação está centrado no eixo “leitura do fazer” da Abordagem Triangular e contribui de forma significativa para analisar o que foi produzido contextualizando e estabelecendo relações com outros elementos e sentidos.


    Em uma segunda atividade, sobre o tema foi solicitado aos alunos que realizassem um desenho no diário tendo como inspiração a frase “o mundo no futuro”. Como estavam sensibilizados pelo filme, os desenhos representaram a personagem principal do filme em sua luta para salvar seu povo.


    Figura 6 – Aluno mostrando seu desenho no diário
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    Fonte: Arquivo oficina de diários gráficos/Pibid Artes Visuais (2017).


    Na atividade seguinte, algumas obras de Sebastião Salgado que representam a exploração do ambiente foram contextualizadas. Desde os anos de 1970, o fotógrafo não é apenas um artista engajado, mas um ser humano inconformado com as desigualdades sociais e com a exploração do ambiente. Salgado usa a linguagem fotográfica como ferramenta para elaborar sua poética e visão crítica do mundo. Questiona o desequilíbrio econômico entre países, denuncia a fome e a miséria, a duras condições de trabalho. Esses elementos foram debatidos e serviram como suporte teórico para as atividades realizadas. Foi mostrado um conjunto de imagens das várias etapas do artista, selecionadas por sua dramaticidade e seu realismo.


    As imagens (fotografias) do artista em preto e branco serviram como inspiração para reflexões sobre as consequências da ação humana sobre e na natureza. A cada imagem mostrada, os alunos faziam perguntas sobre onde ele havia feito a fotografia, qual o tamanho da imagem, porque Sebastião Salgado gostava de fotografar coisas tristes, porque as fotografias dele não eram coloridas, entre outros aspectos. Foi informado aos alunos que o artista possuía outras fotografias, de outros temas que eram coloridas. Mas que foram selecionadas aquelas para que eles fossem sensibilizados para as questões ligadas à preservação ou à exploração da natureza.


    Essas reflexões foram registradas no diário, no qual cada aluno pode expressar o que sentiu a partir das obras, com palavras, frases e desenhos. Como é possível ver nas fotografias a seguir, pelas imagens e cores escolhidas na criação, a dramaticidade foi um elemento explorado pelos alunos do ensino médio.


    Figura 7 – Atividades de criação a partir do tema explorado
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    Fonte: Arquivo oficina de diários gráficos/Pibid Artes Visuais (2017).


    Partindo desses referenciais estudados, a fim de trazer as reflexões sobre o local onde vivem, na sequência foram mostradas fotografias da cidade de Chapecó ainda no início da colonização (1920-40) e imagens que mostram a cidade na atualidade. Na leitura das imagens “de antes” e “do hoje”, os alunos conheceram aspectos da história da cidade. Reconheceram nas imagens da atualidade os lugares por onde já passaram, percebendo as mudanças do ambiente.


    Nessa atividade, foram enfatizadas questões relacionadas à paisagem natural (vegetação, relevo, casas, automóveis nas ruas sem asfalto, etc.) e à paisagem urbana atual (ruas asfaltadas, avenidas movimentadas, universidade, fábricas, etc.). Após um debate sobre as transformações geradas pelo desenvolvimento da cidade, os alunos realizaram a atividade final da oficina, que consistia na criação de um desenho no diário gráfico com o tema: “como eu vejo/sinto minha cidade”.


    Ao final das oficinas, os bolsistas, as supervisoras e a coordenadora realizaram reflexões gerais sobre todas as mediações e atividades desenvolvidas. Também foi realizada uma auto avaliação (dos bolsistas) sobre suas percepções em relação aos processos de ensino e de aprendizagem uma vez que os participantes vivenciaram os dois momentos – nas vivências da oficina no atelier e nas práticas de ensino com os alunos nas escolas.


    Considerações finais


    Retomando os pressupostos do PIBID, a oficina realizada propõe a justaposição entre teoria e prática, promovendo a aproximação entre estudantes de licenciatura e a realidade escolar. Conforme já citado, o Programa pretende criar oportunidade para que os acadêmicos de licenciaturas conheçam a realidade escolar, vivenciando o contexto da educação básica.


    Ao desenvolver uma proposta como esta apresentada, os acadêmicos aprendem a articular teoria e prática, exercitam a autonomia e mediação, necessárias às competências da formação docente. Percebem, ainda, a importância do planejamento das atividades e etapas de desenvolvimento de determinado tema ou assunto. Outra questão forte do trabalho é o reconhecimento de que todo processo educativo requer um procedimento metodológico e que este está diretamente ligado à intencionalidade das ações.


    Ademais, as experiências vivenciadas no atelier proporcionaram espaços de reflexão sobre a produção e expectativas quanto às dificuldades que poderiam ser encontradas na escola. Esse processo de construção de novos conhecimentos e habilidades é essencial na formação do acadêmico de licenciatura.


    Como foi possível observar, as oficinas não somente proporcionaram diálogos sobre vários temas relativos à arte e a natureza como também, promoveram espaços onde os alunos produziram e compartilharam novos conhecimentos. Houve momentos em que puderam expressar seus sentimentos e visões de mundo e, ao vivenciarem as atividades, foram envolvidos pela sensibilidade que a arte propõe. As atividades que convidavam à experimentação e à criação do diário gráfico se traduziram em uma experiência inovadora e criativa para os alunos.


    O empenho dos bolsistas é outro aspecto a ser ressaltado. Os bolsistas que estão em fase de estágio (anos finais na graduação) tiveram a oportunidade de conhecer e interagir com o ambiente escolar, conhecer a estrutura da escola, o perfil dos alunos, as características das turmas, as metodologias de ensino, entre outras questões. As oficinas se configuram como um importante laboratório de experimentação para os bolsistas que estão nos anos iniciais da graduação, pois a experiência na escola é essencial para a preparação para as ações e a realidade que encontrarão no contexto escolar.
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    PESQUISA ENSINO MÉDIO

  


  


  
    Estudantes que vivem no entorno de um dormitório de uma espécie ameaçada de extinção, sabem reconhecer a espécie?


    Nádia Kroth


    Angélica Soligo Cassol


    Eliara Solange Müller


    Conhecendo o papagaio-de-peito-roxo


    Papagaio-de-peito-roxo é o nome popular da espécie Amazona vinacea (kunh, 1820), que é considerado ameaçado de extinção na categoria ‘Em Perigo’ na lista mundial de espécies ameaçadas (BIRDLIFE INTERNATIONAL, 2017), na categoria “Vulnerável” no Brasil (BRASIL, 2014) e na categoria “Em Perigo” no estado de Santa Catarina, segundo o Conselho Estadual do Meio Ambiente de Santa Catarina (CONSEMA, 2011). Tem vulnerabilidade considerada média (categorias consideradas: baixa, média e alta) quanto às alterações ambientais geradas pelo ser humano. Além disso, considerando a abundância relativa, é rara e tem alta prioridade para conservação e pesquisa (STOTZ et al., 1996).


    Essa espécie tem sido considerada ameaçada porque as estimativas recentes da população indicam que a população global é pequena (BIRDLIFE INTERNATIONAL, 2017), e sofreu um declínio devido à perda e fragmentação extensiva do seu hábitat, resultado do desmatamento intensivo das florestas tropicais (BIRDLIFE INTERNATIONAL, 2017; ABE, 2008; MIKICH; BÉRNILS, 2004). Outros impactos importantes relacionam-se ao extrativismo exagerado de pinhões, uma vez que é uma importante fonte alimentar (MIKICH; BÉRNILS, 2004) e à caça relacionada ao tráfico e ao comércio ilegal (BIRDLIFE INTERNATIONAL; VIELLIARD, 2008; MIKICH; BÉRNILS, 2004), para atender ao costume da população de usar o papagaio-de-peito-roxo como animal de estimação (VIELLIARD, 2008).


    Além dessas ameaças, é provável que as mesmas ameaças enfrentadas pela espécie Amazona pretrei (papagaio-pretrei) sejam também enfrentadas pela Amazona vinacea. Martinez, Prestes e Rezende (2008) reforçam as ameaças já citadas e citam outros aspectos para a Amazona pretrei, visto que esta sofre em função da: a) destruição ambiental por causa da dependência dos ambientes florestados, principalmente para alimentação, nidificação (competição por cavidades), abrigo e dormitório; b) fragmentação, o que pode dificultar ou interromper o fluxo de genes entre as populações, reduzir o habitat, gerando maior necessidade de deslocamento para a alimentação; c) predação natural, sendo mais crítica para fêmeas durante o período de incubação, seus ovos e filhotes. O principal predador de Amazona pretrei é Didelphis albiventris (gambá-de-orelha-branca), e o número de avistamentos desta espécie ocupando os ninhos do papagaio tem aumentado nos últimos tempos, possivelmente pela redução de predadores naturais do gambá; d) captura de filhotes por seres humanos para uso como animal de estimação ou venda, o que é maior que a predação por gambás, aliado a isso mais da metade dos ninhos de onde os filhotes foram retirados sofreu algum tipo de dano (de maior abertura da cavidade até derrubada das árvores).


    Amazona vinacea é uma espécie endêmica do bioma da Mata Atlântica (região sul e sudeste da América do Sul), ocorrendo do sul da Bahia ao norte do Rio Grande do Sul e oeste do Espírito Santo no Brasil, leste do Paraguai e norte da Argentina (SICK, 1997; COCKLE et al., 2007). Sua área de ocorrência global, de forma geral, coincide com os domínios da Floresta Ombrófila Mista (Mata de Araucária) (PRESTES et al., 2014; MIKICH; BÉRNILS, 2004), o que sugere íntima ligação a esse tipo de formação florestal (MIKICH; BÉRNILS, 2004). Existem alguns casos marginais de ocorrência, por exemplo, no estado do Paraná, a espécie foi registrada em paisagens limítrofes ou transicionais com a Floresta Estacional Semidecidual (BORNSCHEIN; REINERT, 2000; PICHORIM; UEJIMA; GATTO, 2000), mas raramente em pleno domínio desta (STRAUBE; BORNSCHEIN; SCHERER-NETO, 1996). No oeste de Santa Catarina, no município de Guatambu (Santa Catarina) também registramos a espécie em área de transição entre Floresta Ombrófila Mista e Floresta Estacional Decidual. Amazona vinacea tem mostrado certa flexibilidade quanto aos habitat utilizados, ocorrendo até em locais próximos a cidades (ABE, 2008; COCKLE et al., 2007) e áreas de agricultura (COCKLE et al., 2007).


    Na região metropolitana de Curitiba (bacia do rio Tarumã) Amazona vinacea mantém fidelidade aos ambientes com remanescentes de Floresta Ombrófila Mista, e uma certa “aclimatação” a ambientes alterados. Os remanescentes encontram-se bastante modificados nesta região, especialmente devido à substituição das florestas nativas pela plantação de Pinus sp., e há registros de Amazona vinacea utilizando estas plantações como dormitório (ABE, 2008). Além disso, o relevo da região (ondulado a forte ondulado) contribui para a permanência da espécie no local, já que é inóspito para habitações (ABE, 2008).


    Amazona vinacea vive nas matas secas interioranas, pinheirais, orla de capões de mata entre campos (SICK, 1997) e utiliza o dossel como estrato para forragear (STOTZ et al., 1996), onde se alimenta de sementes (SICK, 1997), sendo a semente da Araucaria angustifolia a fonte alimentar mais importante (CARRARA et al., 2008; PRESTES et al., 2014). Essas aves alimentam-se, também, de inflorescências e sementes de outras coníferas (como Podocarpus lambertii e mesmo o exótico Pinus sp.), sementes e/ou frutos de angico (Anadenanthera sp.) (CARRARA et al., 2008; PRESTES et al., 2014) de camboatá-vermelho (Cupania vernalis) (PRESTES et al., 2014), de cocão (Erythroxylum deciduum), canafístula (Peltophorum dubium), angico-vermelho (Parapiptadenia rígida), cedro (Cedrella fissilis), canela (Ocotea diospyrifolia), canela não identificada (Ocotea sp.), grápia (Apuleia leiocarpa), timbó (Ateleia glazioviana), guabiroba (Campomanesia xanthocarpa) (ZULIAN; MÜLLER, dados não publicados), jerivá (Syagrus romanzoffianum), araçá (Psidium longipectiotalum), pitanga (Eugenia uniflora), cerejeira (Eugenia involucrata) (ABE, 2000), palmito (Euterpe edulis), laranja (Citrus sp.) (COLLAR 1997), canela-guaicá (Ocotea puberula), tarumã (Vitex megapotamica), uvaia (Eugenia pyriformis), goiaba-da-serra (Acca sellowiana), eucaliptos (Eucalyptus sp.) e cinamomo (Melia azedarach), pseudofrutos de uva-do-japão (Hovenia dulcis) (PRESTES et al., 2014), folhas e brotos de taquara Guadua sp. (COLLAR, 1997), folhas novas de Eucalyptus sp. e Pinus sp. (COLLAR, 1997), folhas tenras (SICK, 1997), rebentos de folha e folhas de bracatinga (Mimosa scabrella), araucária (Araucaria angustifolia) e vassourão-branco (Piptocarpha angustifolia), folhas de corticeira-da-serra (Erythrina falcata) (PRESTES et al., 2014), flores de várias espécies, incluindo as da família Fabaceae (SICK, 1997; COCKLE e colaboradores, 2007), por exemplo, corticeira (Erythrina falcata), papagaieira (Laplacea fruticosa) e bracatinga (Mimosa scabrella). Cockle e colaboradores (2007) também relataram o consumo de larvas de lagarta por Amazona vinacea durante uma seca severa, o que reforça os relatos de Sick (1997) sobre o consumo de invertebrados por papagaios.


    Em muitas espécies da família Psittacidae observa-se um comportamento gregário, especialmente durante o pernoite nos dormitórios coletivos e enquanto forrageiam (MARTINEZ; PRESTES, 2008). No caso de Amazona vinacea no final da época de reprodução, de dezembro a janeiro, a aves começam a se reunir todas as noites em dormitórios coletivos que podem ou não serem usados durante todo o período de não reprodução (ZULIAN; MÜLLER 2014). A espécie já foi registrada ocupando áreas de Pinus sp. (ABE, 2004), agrupamentos de Syagrus romanzoffiana (COCKLE et al., 2007) e Araucaria angustifolia isolados em meio a pastagens (COCKLE et al., 2007; ZULIAN; MÜLLER, 2014.) como dormitório coletivo. No início de agosto, há poucos papagaios nos dormitórios coletivos, pois eles se dispersam em pares durante todo o período reprodutivo (agosto-dezembro).


    A espécie faz a postura de dois a quatro ovos em cavidades de diferentes árvores para sua nidificação, sendo que a falta de ocos utilizáveis pode ser um fator limitante para a espécie, assim como para outros psitacídeos (SICK, 1997; COLLAR et al., 1992; PRESTES et al., 2014). No estudo de Prestes e colaboradores (2014) a maioria dos ninhos de Amazona vinacea foi registrada em árvores adultas com estado de senescência avançado, a uma altura que variou de 1,30 a 18,75 m e em profundidades que variaram de 0,12 m a 2,1 m. Os dados sobre as cavidades utilizadas pelo papagaio-de-peito-roxo ainda são escassos, mas aparentemente indicam uma amplitude relativamente grande, pois Bonaparte e Cockle (2017), na Argentina, registraram a espécie utilizando cavidades em alturas que variaram de 10,6 a 24 m, maiores que as registradas no Brasil e com profundidade de 0,1 a 2,7 m, mais similar aos registros realizados no Brasil. Cavidades com diâmetro de abertura entre 7 e 40 cm e com mais de 10 m de altura, em árvores com diâmetro a altura do peito maior que 55 cm devem ser direcionadas para a conservação (BONAPARTE; COCKLE, 2017).


    O reconhecimento do papagaio-de-peito-roxo


    O conhecimento sobre uma espécie ameaçada de extinção, por parte da população que vive no entorno do local onde a espécie ocorre, pode exercer papel fundamental para a conservação desta e consequentemente do seu habitat natural. No município de Guatambu, é conhecido um dormitório de Amazona vinacea com aproximadamente 190 indivíduos. O número de aves que se reúne no local é variável ao longo do período não reprodutivo e ao longo dos anos (monitoramos este dormitório desde dezembro de 2011, e 191 foi o maior registro que realizamos). Os papagaios que utilizam este dormitório se reproduzem e se alimentam nas proximidades do dormitório, incluindo áreas dos municípios de São Carlos e Águas de Chapecó.


    Considerando que o dormitório é relativamente próximo de uma escola localizada em Guatambu, que as áreas de alimentação e reprodução do Amazona vinacea possibilitam os moradores locais ter contato com a espécie, que o comportamento gregário e a intensidade alta e frequente da vocalização não deixam a espécie passar despercebida, investigamos estudantes de seis escolas, sendo duas no município de São Carlos, duas em Águas de Chapecó e duas em Guatambu, na região oeste de Santa Catarina com o intuito de identificar se os estudantes que vivem nesta região conhecem esta espécie ameaçada de extinção. Das seis escolas, selecionamos uma de meio rural e uma do meio urbano de cada um dos municípios.


    O município de Águas de Chapecó possui em sua área total 139,13 km² (IBGE, 2016) e um total de 6.109 habitantes, sendo 3.236 habitantes do meio urbano e 2.873 habitantes do meio rural (IBGE, 2010). O município de São Carlos possui área total de 158,99 km² (IBGE, 2016). Há 10.284 habitantes, sendo 6.899 residentes no meio urbano e 3.385 habitantes residentes no meio rural (IBGE, 2010). O município de Guatambu possui área total de 205.58 km² (IBGE, 2016), com 4.675 habitantes, dentre eles 2.926 residentes ao meio rural e 1.749 residentes ao meio urbano (IBGE, 2010). Os três municípios são próximos, com distância de no máximo 24 km em linha reta, entre eles e entre as escolas estudadas.


    Apresentamos aos estudantes, sete imagens de psitacídeos que já foram registrados na natureza, nestes municípios, e uma imagem de arara-canidé (não ocorre na região). Entre as oito imagens, uma era de Amazona vinacea. Expusemos as oito imagens sobre uma mesa, em seguida, questionamos os estudantes sobre qual das espécies eles conheciam, qual delas já haviam observado na natureza e qual das espécies era o papagaio-de-peito-roxo.


    Dos 62 estudantes do 9º ano do ensino fundamental das seis escolas, 16 (25,8%) citaram que conheciam o Amazona vinacea, nove (14,5%) citaram que já haviam visto esta espécie na natureza e 41 (66,1%) identificaram corretamente quais das espécies era o Amazona vinacea em função do peito roxo, que é a característica que confere o nome popular à espécie. A maitaca (Pionus maximiliani) que também ocorre na região e tem o peito um pouco roxo (menos que o papagaio-de-peito-roxo) foi citada por 18 estudantes como sendo o papagaio-de-peito-roxo.


    A maioria dos estudantes citou conhecer Ara ararauna (arara-canidé) (identificado por 45 estudantes) que não tem ocorrência no sul do Brasil e Amazona aestiva (papagaio-verdadeiro) (identificado por 44 estudantes), que é a espécie de papagaio mais presente nas gaiolas. Estas duas espécies também foram as mais citadas como observadas na natureza, por 14 e 29 estudantes, respectivamente.


    Considerando que a maioria dos estudantes que souberam identificar a espécie a partir das imagens justificaram que consideraram a característica relacionada ao nome popular da ave (peito-roxo), avaliamos que poucos estudantes conhecem o Amazona vinacea, o que indica que as escolas e demais instituições da região não estão abordando de maneira efetiva assuntos sobre a fauna local, principalmente àquela ameaçada de extinção. É importante a inserção desses assuntos a fim de contribuir para o conhecimento e a conservação das espécies ameaçadas. Para a efetivação de estratégias que visem à conservação ambiental, é fundamental perceber como os indivíduos conhecem e percebem o mundo natural que os rodeia (COSTA-NETO; PACHECO, 2004). Como não se protege o que não se conhece, é preciso conhecer para conservar a fauna e flora nativas (SCHERER; ESSI; PINHEIRO, 2015).


    Identificar o conhecimento dos estudantes sobre espécies ameaçadas de extinção antes da execução de atividades educacionais é um passo fundamental para a aplicação da educação ambiental em prol da conservação desses animais. Relacionar o conhecimento popular que o estudante traz com o conhecimento científico mostra-se como um bom aliado para a inserção dos problemas ambientais no cotidiano escolar, e nas relações entre os seres humanos e as demais espécies (SOUZA; ALVES; ALVES, 2007; ARAÚJO; KRAEMER; MURTA, 2011).


    A escola tem papel fundamental na divulgação científica de espécies, principalmente nas disciplinas de ciências e biologia, com a inserção dos temas transversais como a educação ambiental na sala de aula (RIBEIRO; CASTRO, 2010). Através da educação ambiental é possível sensibilizar os estudantes sobre a gravidade dos problemas ambientais e ameaças à fauna silvestre, por exemplo, o tráfico de animais silvestres, estimular mudanças de hábitos, instigar uma visão crítica que conduz à sensibilização (RENCTAS, 2001; MARCATTO, 2002; AGUILAR et al., 2013). Assim, por intermédio da educação ambiental, o professor deve estimular a visão crítica e incentivar os estudantes a serem cidadãos conscientes (MARCATTO, 2002; RIBEIRO; CASTRO, 2010).


    Para tal ação, é fundamental entender o que os estudantes sabem e entendem sobre a relação deles com a espécie (COSTA-NETO; PACHECO, 2004), como é o caso de Amazona vinacea, para pensar em ações que possam ser utilizadas e implementadas por meio da educação ambiental a fim de incentivar a conservação do habitat e da espécie na região em que o estudante vive. Considerando que esta espécie de psitacídeo ocorre na região e em função das ameaças que sofre – especialmente a captura ilegal –, é essencial que trabalhos de sensibilização para a conservação desta espécie sejam realizados. Entretanto, para que os trabalhos sejam efetivos, é importante identificar o que as pessoas sabem sobre a espécie e se o contato com a natureza interfere no seu conhecimento.


    Nos municípios estudados, os estudantes da escola do meio rural passam a fazer o ensino médio nas escolas urbanas porque são as únicas que oferecem esse ensino. A coleta de dados aconteceu em 2016, nas turmas do 9º ano; em 2017, a devolutiva aconteceu nas turmas do 1º ano do ensino médio, nas escolas urbanas.


    A devolutiva ocorreu a partir de uma fala sobre o papagaio-de-peito-roxo, utilizando slides expostos via data show para mostrar as imagens, uma reportagem realizada por uma emissora de TV que demonstra como as pesquisas com o papagaio-de-peito-roxo são realizadas no oeste de Santa Catarina e uma atividade lúdica com o uso de binóculos (equipamento do pesquisador de aves) no pátio da escola (Figura 1 e 2). Na escola de Águas de Chapecó, uma turma foi atendida no turno vespertino; na escola de São Carlos, duas turmas foram atendidas: uma no turno vespertino e outra no noturno.


    Durante a devolutiva nas escolas, foram alcançados em torno de 60 estudantes. A atividade foi bastante positiva, uma vez que os estudantes ficaram interessados, gostaram tanto da fala com uso de slides como da prática com os binóculos. A escola de São Carlos solicitou que realizássemos a atividade também no turno matutino e a escola de Águas de Chapecó solicitou que realizássemos a atividade também no turno noturno. Ainda iremos retornar a estas escolas para atender estas demandas.


    O conhecimento sobre determinada espécie ameaçada de extinção é de grande importância não somente para pesquisadores mas também para a população, sobretudo aquela que vive no entorno do local onde a espécie habita e/ou se reproduz (MARCATTO, 2002). Nesse contexto, trabalhar com os estudantes que vivem em regiões que possuem espécies ameaçadas de extinção, como é o caso de Guatambu, São Carlos e Águas de Chapecó, municípios de Santa Catarina, onde a espécie ameaçada Amazona vinacea possui dormitório, se alimenta e se reproduz, pode exercer um relevante papel para a conservação da espécie e, consequentemente, do seu habitat natural.


    Figura 1 – Devolutiva dos dados da pesquisa realizada aos estudantes do ensino básico
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    Fonte: Müller, E.S.


    Figura 2 – Estudantes realizando visualização de aves no pátio da escola
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    Fonte: Müller, E.S.
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    Arqueologia experimental e o estudo da cerâmica da unidade Guarani no Alto Rio Uruguai
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    Apresentação


    O propósito desta pesquisa foi aprofundar os conhecimentos sobre a produção cerâmica da unidade Guarani por meio da experimentação. Os grupos Guarani habitaram um amplo território e estavam distribuídos por toda a Bacia do Prata durante o Holoceno Tardio, ou seja, pelo menos nos últimos dois mil anos, como atestam os inúmeros sítios arqueológicos localizados inclusive na região do Alto Rio Uruguai, no Oeste de Santa Catarina e Noroeste do Rio Grande do Sul. A opção pelo estudo da tecnologia cerâmica considera que estes artefatos são bastante característicos das populações Guarani, e sua abordagem pode ser realizada também pelo viés patrimonial, já que sua produção era um “saber fazer” transmitido de geração em geração.


    A pesquisa que originou este trabalho foi desenvolvida durante cinco meses com apoio de “bolsa CNPq ensino médio”. Os resultados ora apresentados são ainda preliminares e contribuíram principalmente para a formação e aproximação do estudante de ensino médio com a Universidade, aliando pesquisa e extensão. As atividades experimentais foram desenvolvidas em grande parte no Centro de Memória do Oeste de Santa Catarina (CEOM/Unochapecó), onde foi possível ter contato com bibliografia e também com coleções cerâmicas Guarani, que serviram como referência para este trabalho. O projeto de pesquisa surgiu logo após uma atividade de extensão. Ao visitar o CEOM em atividade educativa de educação patrimonial, o aluno foi instigado a entender melhor o processo produtivo das cerâmicas arqueológicas.


    A seguir, será apresentada uma breve contextualização sobre a importância da cerâmica para as culturas pré-históricas, a unidade Guarani no alto rio Uruguai e a experimentação em arqueologia; na sequência, serão abordados e discutidos os principais resultados obtidos com a experimentação.


    O contexto arqueológico regional


    Às margens do rio Uruguai existem dezenas de sítios arqueológicos de grupos ceramistas relacionados principalmente à unidade Guarani; além disso, os museus locais salvaguardam um inestimável referencial patrimonial em termos de cerâmica (CARBONERA, 2007). Os grupos Guarani produziam uma variedade de artefatos cerâmicos que podem revelar os modos de vida dessas sociedades, contatos e influências com as regiões vizinhas ou, ainda, o desenvolvimento de técnicas locais originais. Embora os moradores locais já tenham conhecimento sobre esses bens desde o início do processo de colonização empreendido no século XX, seu estudo científico ainda é reduzido (CARBONERA, 2009, 2011). Nesse sentido, analisamos a produção cerâmica por seu viés tecnológico, buscando entender os materiais empregados, as formas dos objetos e o processo de cozimento. Para tanto, a experimentação foi fundamental para a reconstituição das técnicas produtivas.


    A cerâmica1 foi adotada por diferentes sociedades humanas, está associada a um determinado ambiente, à tecnologia utilizada, às condutas e situações sociais. Apesar de quebradiça, preserva-se melhor que outros vestígios arqueológicos. Segundo Rice (1999), os exemplos mais antigos de tecnologia cerâmica podem ser encontrados na Eurásia, as figuras do sítio Dolní Vestoniçi (Czechoslovakia) atestam sofisticado conhecimento da argila e do fogo. Foram produzidas no início do Paleolítico Superior, há pelo menos 26 mil anos (RICE, 1999, p. 4). Muitos pesquisadores concordam que o surgimento da cerâmica entre as sociedades pré-históricas está relacionado à crescente sedentarização, domesticação de vegetais e animais, em regiões com recursos abundantes e teria ocorrido no Pleistoceno tardio e início do Holoceno. Na América do Sul, as cerâmicas mais antigas conhecidas até o momento foram encontradas no leste tropical da América, no interior da região Amazônica, escavadas nos sambaquis Taperinha e Caverna da Pedra Pintada, em estratos que variam de 7.580 a 6.300 anos antes do presente (RICE, 1999, p. 18; NEVES, 2006).


    No Sul do Brasil, dois grupos agricultores ceramistas passam a ocupar diferentes paisagens, os Guarani e Itararé-Taquara (NOELLI, 1999-2000). Os estudos realizados na Bacia do Prata e no litoral do sul do Brasil identificam um amplo território povoado pelos grupos da unidade Guarani, especialmente as florestas que margeavam os grandes rios. Tal povoamento teria iniciado a partir da Amazônia e chegado ao Sul, incluindo o alto rio Uruguai, a partir de 2 mil anos atrás. Essa expansão possibilitou que esses grupos colonizassem boa parte dos estados meridionais do Brasil, partes do Uruguai, Paraguai e Argentina (NOELLI, 1996, 1999-2000, 2004; BONOMO; ANGRIZANI; APOLINAIRE, 2015). As pesquisas apontam que para alcançar o estuário do rio da Prata o povoamento teria ocorrido pelo rio Uruguai, pois sítios Guarani foram encontrados em ilhas próximas à desembocadura do rio Uruguai no rio da Prata. Mas na parte inferior do rio Paraná não se identificou nenhum sítio Guarani até o momento (LOPONTE; ACOSTA, 2013).


    Os povos Guarani que ocuparam as florestas do Alto Rio Uruguai, escolhiam como pontos preferenciais para estabelecer seus assentamentos áreas relativamente planas, nas desembocaduras dos afluentes, nas proximidades das corredeiras. As evidências desse povoamento constituem-se de camadas escuras de solo, estruturas de fogueira, sepultamentos em urna, vestígios de fauna, conchas, adornos, instrumentos líticos e, principalmente pela cerâmica (CALDARELLI, 2010; CARBONERA et al., no prelo; DE MASI, 2012; GOULART, 1997; MONTICELLI, 2007; MÜLLER; SOUZA, 2011; NOELLI, 1999-2000; ROHR, 1966; SCHMITZ, 2011).


    A produção de cerâmica é, sem dúvida, um elemento característico desse grupo. A abundância e variedade destes artefatos são evidências de sociedades sedentarizadas, com o domínio de técnicas agrícolas. O material cerâmico apresenta formatos, tamanhos, acabamentos e funções variadas. O material lítico dos sítios Guarani são utensílios para cortar, percutir, polir etc. – como machados polidos, mão de pilão, lascas, batedores, raspadores, calibradores, núcleos, entre outros – e adornos – como tembetás e contas de colar, produzidos principalmente a partir de diabásio, arenito, basalto, quartzo, calcedônia e sílex (PROUS; ALONSO, 2010).


    É importante salientar que em áreas mais afastadas do rio Uruguai encontram-se vestígios de outras sociedades agricultoras conhecidas pelos arqueólogos como Itararé-Taquara. Essa cultura foi incialmente identificada por Menghin (1957) na província de Misiones/Argentina. Esse autor relacionou essa cultura com os antepassados do grupo linguístico Jê, que em tempos históricos corresponderiam aos Kaingang e Xokleng. Nessa área do oeste catarinense, a cerâmica produzida apresenta características semelhantes ao que ocorre nas demais regiões, geralmente de pequenas dimensões, cor escura, com pouco tratamento de superfície e antiplástico mais fino. Muitos dos sítios com essas características estão associados às estruturas escavadas. Essa cultura diversificada ocupou amplas regiões do Sul do Brasil e partes de países vizinhos; porém, para o alto Uruguai e oeste catarinense, os dados arqueológicos disponíveis ainda são escassos se comparados às áreas vizinhas que apresentam sítios mais conservados e mais intensamente estudados (SCHMITZ; BEBER, 2011; SCHMITZ, 2016). Sabemos que os grupos humanos não vivem isolados e que a interação entre sistemas socioculturais é um fenômeno universal, provavelmente ocorreu em maior ou menor grau em áreas de fronteira entre as ocupações recentes, associadas aos grupos da unidade Guarani e Itararé-Taquara do oeste catarinense, seja por meio do fluxo de objetos, técnicas ou indivíduos (ROGGE; CARBONERA, 2011).


    A experimentação cerâmica


    Uma peça cerâmica, ao longo de sua vida, acumula informações que se referem à origem, produção, uso, idade e deposição. Por meio delas, pode-se ampliar o conhecimento sobre a tecnologia pré-histórica e de forma mais ampla sobre a vida cotidiana e o comportamento social das antigas populações (CREMONTE, 1983-1985, p. 180-181). Os estudos experimentais em qualquer atividade científica, segundo Cremonte (1983-1985, p. 203) contribuem no domínio do material e ajudam a entender os processos, no campo da manufatura cerâmica abarcam uma ampla gama de aspectos tecnológicos desde a reprodução dos fornos, da sequência de produção, o efeito de certos minerais, réplica de instrumentos utilizados na decoração, entre outros. Ainda de acordo com a autora, por meio da experimentação, é possível conhecer comportamentos do passado e, também, comparar as condutas exercidas no processo de manufatura mediante conhecimento dos limites e das possibilidades das matérias-primas.


    Na região estudada a cerâmica Guarani já motivou outros trabalhos de experimentação, a exemplo de Dutra (2003) e de Cerezer (2011). O trabalho de Dutra (2003) teve como objetivo analisar a produção cerâmica e como ela poderia contribuir no ensino da arte, buscando compreender o processo de fabricação utilizado pelas culturas ceramistas pré-históricas. Dutra (2003) realizou coleta de argila, testou a elasticidade e a maleabilidade, confeccionou cerâmica e, por fim, queimou as peças em fornos. O experimento realizado por Dutra contribuiu especialmente no entendimento dos tipos de argila, já que realizou vários testes para selecionar a que apresentou melhor qualidade para o trabalho. Já Cerezer (2011, p. 37) realizou experimentação com base na cerâmica Guarani, segundo esse autor, “numa tentativa de compreender melhor o registro arqueológico e o processo produtivo”.


    A produção das peças


    Visando compreender as técnicas de fabricação utilizadas pelos ceramistas pré-coloniais da unidade Guarani, utilizamos a experimentação para produzir e queimar peças cerâmicas. A matéria-prima argilosa deve apresentar boa plasticidade e pouco antiplástico; as matérias orgânicas devem ser reduzidas ao máximo, já que podem ser reduzidas durante a queima, deixando lacunas de ar, e estas, com a pressão exercida pelo calor, podem rachar as peças. Isso foi comprovado ao analisarmos algumas peças que racharam durante a queima. Apesar de os povos pré-coloniais utilizarem a argila local para a produção de suas peças, para esta pesquisa optou-se por argila comprada. Já que no trabalho de Dutra (2003) já havia uma indicação sobre a dificuldade de serem encontradas fontes de argila na região adequadas para a confecção dos vasilhames.


    A argila estava seca; portanto, foi necessário reidratá-la. Além da reidratação, o material precisou passar por um processo de retirada de ar, para que durante a queima não houvesse lacunas; neste caso, provavelmente a peça sofreria pressão nas bolhas, ocasionando rachaduras ou até mesmo sua explosão. Como o emprego do chamote (cerâmica moída em grãos de tamanhos variados) é bastante discutido na literatura arqueológica – a exemplo de Rye (1981), entre outros autores –, houve o uso e a adição desse material, para que, após a queima, fosse possível comprovar os resultados de sua utilização. Observou-se que o uso do chamote fornece estabilidade às massas cerâmicas e proporciona a secagem homogênea, reduzindo o encolhimento e o empenamento; afinal, como já foi queimado, o chamote é inerte.


    A técnica de produção empregada foi a sobreposição de roletes (Figura 1a). Utilizou-se uma base (Figura 1b, para fazer a sobreposição dos roletes de argila (Figura 1c). Para facilitar as junções dos roletes e evitar bolhas de ar, foram produzidas ranhuras na parte superior de cada rolete antes da sobreposição. Em seguida, os roletes foram sobrepostos e procedeu-se o acabamento, eliminando as irregularidades e sendo feita a aplicação do tratamento plástico desejado (Figura 1d). As técnicas de sobreposição dos roletes e acabamentos de superfície foram inspiradas na cerâmica arqueológica Guarani; contudo, não foi possível seguir um padrão de determinado tipo de forma, já que estes grupos faziam vasos bastante grandes e, no caso da pesquisa o tempo disponível para realizar o experimento era curto.


    Figura 1 – Produção das peças experimentais. a) Preparação de roletes; b) Preparação da base; c) Sobreposição de roletes; d) Peça finalizada
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    Fonte: Guilherme Grigolo Kielb (2017).


    Optou-se por dois tipos de queima: a queima controlada em forno e a queima aberta. A seguir, analisamos cada uma delas, os procedimentos, os resultados e as dificuldades encontradas durante a realização das atividades.


    Resultados obtidos com a queima controlada


    A queima controlada foi realizada em forno industrial no laboratório do Curso de Artes da Unochapecó. Para isso, foi necessário que as peças fossem fabricadas com no mínimo duas semanas de antecedência para haver a perda da água (Figura 2a). Para que a secagem fosse suficiente, realizou-se uma pré-queima e, posteriormente, a queima final. A pré-queima atingiu em 1 hora e 30 minutos a temperatura de 300 ºC. A queima final teve duração de cerca de 8 horas, atingindo a temperatura de 980 ºC. O forno foi mantido fechado durante uma semana.


    Figura 2 – a) Peças confeccionadas para queima controlada. b) e c) Peças confeccionadas para queima aberta
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    Fonte: Guilherme Grigolo Kielb (2017).


    Em seguida, iniciou-se o processo de fabricação das peças para a queima aberta. A realização da queima aberta teve por objetivo vivenciar e testar as técnicas e o controle das variáveis. Para tanto, foram fabricadas 12 peças, e em todas foi utilizado o chamote como tempero (Figura 2b e 2c).


    Nessas peças de queima aberta, houve maior controle na fabricação. Foram obtidas variadas formas e em tamanhos diferenciados, com distintos tratamentos de superfície desde: liso, inciso, corrugado e

    ungulado. Para finalizar essa etapa, após três dias de secagem à sombra, foi efetuado o lixamento com o emprego de seixos rolados, com o objetivo de regularizar as superfícies.


    Resultados obtidos com a queima aberta


    A Queima aberta 1


    Para realizar a queima aberta 1, foi seguido o seguinte roteiro: a) A queima foi realizada em duas etapas: fogo indireto e fogo direto; b) Foi aberta uma cavidade na terra, com pouca profundidade e largura, visando a concentrar melhor o calor nas peças; c) Blocos de rocha foram colocados na borda superior desta cavidade, para realizar a proteção térmica, como escudo para o vento (que poderia afetar o fogo negativamente), que também contribuíram para concentrar mais o calor nas peças; c) Parede de pedras internas da cavidade, servindo como isolante térmico, mantendo a temperatura; d) Fogo indireto, pois as peças foram posicionadas no interior da cavidade e o fogo foi aproximado delas de forma gradual (da borda para o centro da cavidade, até o contato direto com a peças), contribuindo para uma secagem mais homogênea e o aumento gradual da temperatura, dificultando o aparecimento de rachaduras e ocasionalmente de explosões no processo; e) Fogo direto, contato direto das peças com o fogo, visando ao aumento repentino na temperatura; afinal, o material inflamável já existente seria mantido até a formação de cinzas e brasas incandescentes. Foi realizado o aumento repentino da temperatura com a adição de combustíveis mais leves, mais inflamáveis e de combustão rápida, chegando à temperatura de cerca de 700 ºC a 800 ºC, ativando a sílica e transformando argila em cerâmica; d) Tempo para resfriamento: as peças não seriam removidas por 24 horas, pois estariam frágeis e poderiam quebrar facilmente.


    Foi aberta, então, uma cavidade, com cerca de 1,50 m de diâmetro, com aproximadamente 10 cm de profundidade. Nesta primeira etapa, uma dificuldade encontrada foi que o terreno, apesar de plano, apresentava uma enorme concentração rochosa e com muitos veios de argila, dificultando o processo (Figura 3a). Em seguida, foram posicionadas pedras ao redor e no interior da cavidade, para refletir o calor nas peças, que foram depositadas no centro (Figura 3a). Uma segunda dificuldade, foi que, nos dias escolhidos para a queima, os índices de pluviosidade foram altos, deixando o solo extremamente úmido, comprometendo o fogo inicial. Essa umidade foi determinante para que o processo fosse malsucedido, as peças não puderam ter o tempo necessário para uma secagem lenta e completa durante a queima. Em razão da umidade e da falta de materiais inflamáveis totalmente secos, tivemos de tomar uma decisão fundamental para o processo, uma queima de contato direto. Por não terem secado adequadamente, estarem em contado direto com o solo úmido e o fogo com alta temperatura, as peças começaram a rachar e a explodir (Figura 3b e 3c).


    Figura 3 – a) Local preparado para a queima aberta 1. b) A queima aberta 1. c) Final da queima aberta 1, restando apenas brasas
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    Fonte: Guilherme Grigolo Kielb (2017).


    A experiência contribuiu para pensar em novas possibilidades, já que de um total de 17 peças, apenas duas permaneceram intactas, quatro com poucas rachaduras e as outras 11 foram totalmente destruídas durante a queima. Como conclusão da primeira queima aberta, pudemos constatar e, o mais importante, vivenciar que os fatores climáticos interferem muito em todo o processo, desde a coleta do combustível até a queima em si. Outro ponto a ser levantado é a necessidade de um bom planejamento e organização, levando em consideração todas as etapas de pré-queima, queima e pós-queima.


    A Queima aberta 2


    Tendo em vista que na primeira queima aberta não houve um controle adequado das variáveis, foi realizada uma segunda tentativa. Para tanto, foram fabricadas quatro novas peças, além das duas inteiras da primeira tentativa. Nessa segunda tentativa, seguimos basicamente os mesmos passos da primeira; porém, não foram utilizadas pedras para refletir o calor e impedir a passagem do vento, já que o novo local escolhido era abrigado do vento.


    O processo de queima iniciou as 8h 30min, começando com a limpeza do espaço, retirando materiais e folhas da superfície. A cavidade aberta seguiu as mesmas metragens da primeira queima: 1,50 m de diâmetro e 10 cm de profundidade (Figura 4a). Diferentemente da primeira queima, o tempo nos favoreceu, deixando o solo seco e com baixa umidade, mas ainda assim adotamos como medida preventiva fazer a secagem final das peças no entorno da fogueira. Sendo assim, foi iniciado o fogo no centro da cavidade, para secar o solo e também as peças. Conforme iam esquentando e secando, eram giradas para que ocorresse a secagem mais uniforme em todas as extremidades (Figura 4b). Em seguida, as vasilhas foram depositadas junto às demais, para que terminassem de secar por igual.


    Figura 4 – a) Local preparado para começar a segunda queima aberta. b) Peças secando com o auxílio do calor do fogo
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    Fonte: Guilherme Grigolo Kielb (2017).


    Essa etapa durou em torno de 4 horas, pois foi necessário deixar a lenha se tornar brasa para que a próxima etapa pudesse acontecer. Quando o fogo cessou e somente restavam brasas, estas foram deslocadas para as extremidades da cavidade, deixando o centro livre, para que as peças colocadas recebessem mais calor (Figura 5).


    Figura 5 – Secagem final das peças
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    Fonte: Guilherme Grigolo Kielb (2017).


    Esse último processo de secagem durou 14 horas, pois novamente a lenha se tornou brasa, para depois serem aproximadas as peças. Depois, foram colocadas grimpas secas (galhos secos de araucária) sobre as peças (Figura 6a), objetivando alcançar o máximo da temperatura, a qual alcançaria em torno de 750 °C (temperatura esta que condensaria os cristais de sílica, transformando a argila em cerâmica), essa temperatura foi mantida por aproximadamente 3 minutos, para que todas as peças chegassem à temperatura desejada. Com isso, a queima foi concluída. As peças foram deixadas no local para perderem lentamente o calor e depois foram retiradas (Figura 6b). Como para a queima aberta não dispúnhamos de uma forma de controle da temperatura, deduzimos que alcançamos 750 °C porque a argila se transformou em cerâmica e, esta é a temperatura mínima necessária para que isso seja possível; logo, com o aumento do fogo, essa temperatura deve ter sido alcançada ou até superada.


    Figura 6 – a) Auge da queima aberta 2. b) Peças após a queima aberta 2
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    Fonte: Guilherme Grigolo Kielb (2017).


    Considerações finais


    Podemos concluir que a experimentação em cerâmica, desenvolvida por meio desta pesquisa contribuiu para o entendimento do processo produtivo, desde a preparação da argila e o controle na confecção dos vasilhames, bem como os combustíveis ideais para a queima e a queima em si. O controle na queima dos artefatos requer muita habilidade, já que a falta da técnica adequada ocasiona a perda da produção.


    Para o projeto, foram desenvolvidos dois tipos de queima: aberta e fechada (em forno industrial). No caso da queima aberta, foi necessário repetir o processo, já que na primeira tentativa não obtivemos bons resultados especialmente devido às condições climáticas. De qualquer maneira, o processo de queima aberta realizado em um período chuvoso demonstrou a dificuldade que as artesãs da pré-história deviam encontrar em determinadas épocas do ano. Podemos notar isso em comparação com a queima 1, a qual foi realizada no inverno, onde as condições não favoráveis – frio, umidade, chuvas constantes e prolongadas – dificultaram a secagem das peças e a obtenção de combustível livre de umidade, necessário para a queima. Ficaram evidentes as dificuldades que um tempo úmido e chuvoso representava no cotidiano dos povos pré-coloniais e, em especial, no momento de realização da queima dos vasilhames cerâmicos.


    Já a queima aberta 2, foi realizada em um dia de tempo mais seco, com pouco vento e temperaturas ligeiramente altas, chegando perto dos 30 ºC. Com essas condições climáticas não houve tanta dificuldade para realizá-la, se comparadas com as da queima aberta 1. Além disso, a quebra de vasilhames foi nula, enquanto, na queima aberta 1, a perda de vasilhames foi quase completa, restando apenas cinco peças que apresentaram rachaduras e não quebraram por completo, e apenas uma com o cozimento completo.


    Ao comparar a cerâmica arqueológica Guarani com o processo de experimentação, podemos notar que era necessário muito controle das variáveis, planejamento e domínio da técnica de produção cerâmica. Durante o experimento, um momento bastante delicado foi a seleção dos combustíveis utilizados para o fogo. Mesmo sendo separada uma quantidade de madeira que consideramos ser ideal e suficiente, no decorrer do processo de queima foi preciso buscar mais madeira, exigindo trabalho braçal contínuo, para que a queima final fosse realizada e o experimento concluído. Outro ponto a ser destacado foi a organização das peças na fogueira. Dentre as possibilidades, optamos pela abertura de uma pequena cavidade para dispor as peças, método que se demostrou eficaz desde que o solo estivesse seco, livre de umidade.


    A realização da queima em forno industrial possibilitou contrastar os dois métodos. Foi constatada a eficiência desse processo, sem depender de muitos esforços, quando comparado à queima aberta. Vale lembrar que as culturas pré-históricas não dispunham desse aparato tecnológico, e que apenas em períodos mais modernos as sociedades humanas passaram a utilizá-lo, o que mostra como o ser humano buscou desenvolver novas técnicas para que um processo extremante demorado e exaustivo se tornasse mais prático e eficaz, sem exigir enormes esforços. Porém, vale lembrar que a utilização do forno depende de energia elétrica e acesso à um equipamento industrializado, enquanto a queima aberta é acessível a populações que não dispõem destes recursos, desde que possuam os conhecimentos técnicos necessários.


    Para finalizar, cabe ainda destacar a importância de bolsas dessa natureza para a inserção dos alunos do ensino médio à Universidade. A oportunidade de desenvolver atividades de pesquisa de campo e laboratório proporcionaram diferentes conhecimentos, especialmente sobre as culturas antigas e suas técnicas.
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        1 A fabricação da cerâmica a partir da argila depende de “sua plasticidade e propensão resultando em produtos estáveis depois da queima” (SOLÁ, 2004, p. 2). Para Bona (2006), a argila, matéria-prima da cerâmica é um termo com várias definições. Para um cientista de solos é uma fração particular do solo de granulação bem fina (menores de 0,002 mm), com propriedades coloidais e que se torna plástica ou maleável quando umedecida. As outras frações do solo dependem da distribuição exata do tamanho das partículas. São chamadas de silte, quando o diâmetro varia de 0,002 a 0,050 mm e areia, acima de 2µm. Para um geólogo, argilas são produtos do intemperismo. Quimicamente as argilas são produtos do intemperismo de rochas de silicato, compostas primariamente de sílica e alumínio, os dois elementos químicos mais resistentes ao intemperismo (BONA, 2006, p. 25). A argila se forma sobre a superfície terrestre entre os 4 e 250 ºC por interação do “ar e da água” com as rochas. Originam-se por meteorização do solo e por processos hidrotermais. Logo, estes novos minerais são transportados pelo vento e redepositados; posteriormente, sofrem enterramento, que é quando começa a etapa de modificação. Há três mecanismos principais que envolvem a gênese das argilas: detrítico, neoformação, transformação (SOLÁ, 2004, p. 9).
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    Um novo conceito – as cidades inteligentes


    A humanidade tem presenciado nos últimos anos a um aumento desenfreado da população mundial, que, aliado a uma gestão insatisfatória das cidades, tem provocado problemas sociais emergentes, fazendo com que seja extremamente necessário repensar as cidades como espaços integrados, a fim de se garantir uma melhor qualidade de vida para todas as gerações.


    Neste âmbito, a engenharia civil objetiva contribuir com a sociedade mediante as políticas de planejamento urbano e sustentável, com o uso de tecnologias que beneficiam o meio ambiente e a população, posto que cabe aos profissionais desta área prever e tomar medidas para solucionar os multidisciplinares problemas das cidades, de modo a torná-las mecanismos com elevada perspicácia.


    Frente a isso é que surge o conceito de cidades inteligentes, no intuito de amenizar as adversidades de um futuro próximo. Aliás, esse é um assunto que nos últimos anos vem ganhando destaque devido à urgência em se resolver os impasses das cidades, tanto que entidades técnicas e de governança estão se atentando para esta temática – a própria norma tomada como ponto de partida desta pesquisa comprova a autenticidade deste fato.


    Dessa forma, a pesquisa realizada teve como objetivo a organização de uma estrutura para coleta de dados acerca do município de Chapecó/SC, necessários ao aferimento do conjunto de indicadores sustentáveis abordados na norma brasileira NBR ISO 37120 (ABNT, 2017), a fim de permitir futuramente a medição do desempenho do município na prestação de serviços para a qualidade de vida dos chapecoenses, através da premissa das smart cities (cidades inteligentes, em tradução ao português) como solução primordial dos problemas sociais encontrados. Com a publicação da recente Norma Brasileira, o país é colocado no caminho do que já se observa atualmente em países europeus e americanos mais desenvolvidos.


    A contribuição da literatura na definição de cidades inteligentes


    Salienta-se, primeiramente, que não se intenciona determinar uma definição em específico do que seja uma cidade inteligente, mas, sim, contextualizar as visões adotadas por alguns autores que tratam do tema, de forma que a definição desse termo seja obtida pelo conjunto de entendimentos de vários pesquisadores.


    Segundo Abdala e colaboradores (2014), na literatura é possível encontrar muitas definições para o termo smart cities. Silva (2014) complementa que inexiste uma unificação com relação ao conceito de cidades inteligentes. Além do mais, Librelon e colaboradores (2015) afirmam que as descrições variam de acordo com a interpretação de cada autor que faz referência ao assunto.


    Moreira (2014) alega que, devido ao carácter recente do tema, sua definição ainda se encontra sujeita a alguma alteração, pois são variados os escritores que abordam o conteúdo e, em certos casos, apresentam opiniões muito distintas. A dificuldade em conseguir uma definição única está associada, para o autor, ao fato de existirem diversas formas de inteligência.


    Dentre as definições apresentadas para as cidades inteligentes, a de Caraglin e Nijkamp (2011) apresenta-se como uma das melhores, pois eles consideram que uma cidade inteligente é aquela que, quando são aplicados investimentos em comunicações, capital humano e social, transportes e tecnologias de informação e comunicação, cria-se uma infraestrutura de crescimento econômico, sustentável e com elevada qualidade de vida, com uma boa gestão dos recursos naturais mediante uma governança participativa.


    Já referente à eclosão das cidades inteligentes, são poucos os autores que relatam sobre esse fenômeno. Cebreiros e Gulín (2014) afirmam que o conceito de smart city surgiu há duas décadas para tratar problemas de sustentabilidade das cidades, fundamentados na eficiência energética e na redução das emissões de carbono. Ferreira e colaboradores (2013) revelam que as cidades inteligentes surgiram devido aos grandes problemas de organização, planejamento e desenvoltura dos espaços urbanos, cada vez mais observados como um grande desafio futuro para os grandes aglomerados urbanos. Dessa forma, as cidades do futuro necessitam de uma nova condição de organização.


    A norma brasileira ISO 37120 e sua adaptação ao modelo mundial


    Para um melhor entendimento da NBR ISO 37120 (ABNT, 2017) “Desenvolvimento sustentável de comunidades – indicadores para serviços urbanos e qualidade de vida”, é importante salientar que ela é a versão brasileira da normativa 37120 (ISO, 2014) e que, do mesmo modo, se aplica a qualquer cidade que intencione medir seu desempenho e gerir a qualidade de vida de seus cidadãos.


    Nesse processo de adequação da 37120 (ISO, 2014) para o contexto brasileiro, de acordo com Conselho Brasileiro de Construção Sustentável (CBCS, 2017), participaram representantes de alguns órgãos públicos e diversas entidades ligadas à engenharia civil, como o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), o Sindicato da Habitação (Secovi) e a Caixa Econômica Federal (CEF), entre outros.


    A certificação das cidades pela normativa 37120 (ISO, 2014) – informações de acordo com WCCD (2017)


    Apesar de no Brasil já se ter à disposição, para compra, a versão brasileira da primordial normativa de 2014, a certificação permanece, unicamente, sob o domínio do Conselho Mundial de Dados da Cidade (Word Council on city data – WCCD), o qual está associado à entidade ISO. Portanto, ainda que uma cidade brasileira faça uso da NBR ISO 37120 (ABNT, 2017), deverá pretender certificar-se como uma cidade inteligente, mediante os indicadores impostos pela norma, requerendo o título à WCCD.


    Toda e qualquer cidade pode submeter-se à certificação da WCCD. Para isso, os municípios devem, antes de tudo, efetuarem um pedido de cadastro junto à organização, disponibilizando algumas informações acerca da cidade e que serão avaliadas para efetuar o cadastro ou não. Em caso afirmativo, a cidade deverá enviar os dados coletados sobre os indicadores da norma e aguardar a certificação, que ocorrerá em função do número de indicadores mensurados.


    Ressalta-se que a certificação se baseia na quantidade de indicadores medidos pela cidade, não propriamente na qualidade do indicador. Isso evidentemente significa que uma cidade com um melhor indicador (em números) de determinada temática pode receber um nível de certificação inferior a outra, se não puder, por exemplo, medir todos os indicadores essenciais. Em razão disso, a normativa afirma ser um documento técnico que avalia a capacidade de uma cidade aferir seu desempenho.


    O título de cidade inteligente concedido pela norma 37120 (ISO, 2014) tem validade de um ano; assim, uma determinada cidade pode ser certificada de forma diferente e/ou não consecutiva, fato este que é dependente de sua capacidade em manter – ou superar – a quantidade de indicadores aferidos anualmente, de acordo com a ISO 37120. Os níveis do certificado variam em cinco padrões, conforme ilustra a Figura 1, que vão desde aspirante, passando por bronze, prata e ouro, até chegar à categoria platina.


    Figura 1 – Níveis de certificação possíveis de serem obtidos pelas cidades


    [image: ]


    Fonte: Word Council on city data (2017).


    O olhar da pesquisa sobre uma situação real no país


    Este estudo foi elaborado com base nos princípios adotados para comunidades inteligentes, de tal modo que possibilite, em certo espaço de tempo, direcionar a cidade de Chapecó a um ambiente smart, no que diz respeito à prestação de todos os seus serviços urbanos.


    O estudo teve como ponto de partida o discernimento da norma brasileira NBR ISO 37120 (ABNT, 2017) para análise dos indicadores correspondentes à medição do desempenho da cidade de Chapecó. Tomando-se por referência as informações nela contidas, elaborou-se uma tabela com as devidas especificações para cada um dos indicadores abordados pela normativa, onde foram ordenadas colunas informando: a seção e o tema de enquadramento (estes de acordo com a numeração imposta pelo próprio documento técnico); a respectiva descrição; a especificação do tipo; as fontes para obtenção dos dados relacionados aos indicadores e a fórmula de cálculo com observações pertinentes aos cômputos.


    A coluna que abriga a especificação do tipo do indicador apresenta as três nomenclaturas distintas na norma – essenciais, de apoio e de perfil. Quanto à coluna correspondente às fontes de consulta alternativas, foi elaborada com base nas disposições da norma e em pesquisas na internet sobre os devidos dados, sendo ela apenas uma sugestão elaborada pela autora para facilitar e enriquecer o processo de coleta das informações, visto que a norma em sua essência é vaga neste quesito.


    Para realizar as pesquisas na internet sobre os dados relacionados aos indicadores, sempre se buscou o conhecimento de quais órgãos de caráter técnico são os responsáveis pelas informações acerca dos temas tratados pela norma. Portanto, é necessário frisar que a coluna das fontes de consulta alternativas foi criada para se ter uma ideia de onde será possível obter os dados e que não necessariamente ela contempla todas as possibilidades – podendo haver outras. Assim, cada linha foi preenchida com as siglas das instituições em que os dados, muito provavelmente e/ou certamente, poderão ser coletados.


    A fim de se permitir a identificação dos organismos elencados como base de coleta para as informações, em uma planilha seguinte à da abordagem dos indicadores da NBR ISO 37120 (ABNT, 2017) montou-se uma lista com as siglas de todas as abreviaturas indicadas na coluna das fontes de consulta alternativas, especificando-se com uso de diferentes cores as que são de ordem federal, estadual e municipal, visto que as fornecedoras de dados locais poderão não ser as mesmas para outras municipalidades (inclusive, porque a planilha desta pesquisa foi elaborada de modo que se permita que outras cidades brasileiras possam usá-la).


    Frisa-se que não se procedeu à coleta dos dados, apenas indicou-se suas prováveis fontes, devido ao fato de que muitas informações ainda carecem de estruturação para serem quantificadas, visto que o recolhimento dessas informações está vinculado ao cenário político local e, portanto, a divulgação depende da intervenção de órgãos públicos e, ademais, o tempo não seria um aliado à realização da pesquisa.


    O conjunto de informações produzidas nos indicadores da nbr iso 37120:2017


    A norma toma a sustentabilidade como seu princípio geral, no que tange ao processo de mudanças para as cidades inteligentes, abrangendo 17 áreas temáticas em seu escopo, que são: economia; educação; energia; meio ambiente; finanças; resposta a incêndios e emergências; governança; saúde; recreação; segurança; habitação; resíduos sólidos; telecomunicações e inovação; transporte; planejamento urbano; esgotos e água e saneamento.


    Quanto à medição do desempenho, ela se dará por intermédio de 100 indicadores que estão tipificados como essenciais e de apoio, na proporção de 54 e 46, respectivamente, distribuídos entre as seções temáticas citadas. A ressalva neste caso é de que todos os indicadores sejam compilados em bases anuais.


    Além dos indicadores essenciais e de apoio, a norma traz outros 39 indicadores, ditos como de perfil, os quais fornecem estatísticas básicas para auxiliar na identificação de quais cidades são interessantes para comparação aos pares. Para elucidar a diferença entre esses termos, a seguir estão apresentadas as definições dos tipos de indicadores, segundo a própria norma brasileira.


    
      	Indicadores essenciais: são aqueles que devem, obrigatoriamente, ser seguidos na implementação da análise da norma para demonstrar o desempenho da prestação de serviços urbanos e da qualidade de vida.


      	Indicadores de apoio: são aqueles que convêm que sejam seguidos na análise da norma.


      	Indicadores de perfil: são indicadores utilizados como uma referência informativa e que auxiliam a identificar cidades interessantes para eventuais comparações (não são indicadores de medição, são indicadores utilizados como critério de desempate).

    


    As tabelas a seguir (Tabela 1 e Tabela 2) apresentam as informações referentes aos indicadores da NBR ISO 37120 (ABNT, 2017) e à nomenclatura das siglas utilizadas nas fontes de consultas alternativas, respectivamente.


    Tabela 1 – Indicadores essenciais e de apoio da NBR ISO 37120


    
      
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Seção: Tema

          

          	
            Nº

          

          	
            Descrição

          

          	
            Tipo

          

          	
            Fontes de Consulta Alternativas

          

          	
            Fórmulas de Cálculo

          

          	
            Observações e Requisitos

          
        


        
          	
            5: Economia

          

          	
            5.1

          

          	
            Taxa de desemprego da cidade

          

          	
            Essencial

          

          	
            IBGE, CAGED,


            RAIS, MTE

          

          	
            (População da cidade em idade ativa que, durante o período de referência da pesquisa, não estava em emprego remunerado ou autônomo, mas disponível e à procura de trabalho ÷ Força de trabalho total) x 100

          

          	
            A força de trabalho deve referir-se à soma total de pessoas empregadas e desempregadas que estão legalmente aptas para trabalhar.

          
        


        
          	
            5.2

          

          	
            Valor de avaliação de propriedades comerciais e industriais como uma porcentagem do valor de avaliação total de todas as propriedades

          

          	
            Essencial

          

          	
            SECOVI-SC, SINDIMÓVEIS-SC

          

          	
            (Valor total estimado de imóveis comerciais e industriais ÷ Valor total estimado de todas as propriedades) x 100

          

          	
        


        
          	
            5.3

          

          	
            Porcentagem da população abaixo da linha de pobreza

          

          	
            Essencial

          

          	
            IPEA, IBGE, MDS, RAIS

          

          	
            (Número de pessoas que vivem abaixo da linha de pobreza ÷ População total da cidade) x 100

          

          	
            O número de pessoas na cidade que vive abaixo da linha da pobreza deve ser determinado multiplicando-se o número de famílias da cidade que vivem abaixo da linha da pobreza pela quantidade média atual de pessoas por família na cidade.

          
        


        
          	
            5.4

          

          	
            Porcentagem da população com emprego em tempo integral

          

          	
            De Apoio

          

          	
            IBGE, MTE, OIT, CAGED, RAIS

          

          	
            (Número de pessoas com emprego em tempo integral ÷ População total da cidade) x 100

          

          	
            O número de pessoas que residem na cidade e trabalham em tempo integral deve incluir aqueles que são autônomos e os residentes que trabalham no mínimo 35 horas por semana em um só trabalho e com idade legal mínima para trabalhar.

          
        


        
          	
            5: Economia


            (Continuação)

          

          	
            5.5

          

          	
            Taxa de desemprego de jovens

          

          	
            De Apoio

          

          	
            IBGE (PME), MTE, OIT, CAGED, RAIS

          

          	
            (Número total de jovens desempregados ÷ Força de trabalho juvenil) x 100

          

          	
            Jovens desempregados devem referir-se a indivíduos acima da idade legal para trabalhar e menores de 24 anos de idade, que estão sem trabalho, buscando trabalho em um período passado recente (últimas quatro semanas), e atualmente disponível para o trabalho. Jovens que não procuram trabalho mas têm perspectiva de trabalho futuro são contados como desempregados. A força de trabalho juvenil deve referir-se a todas as pessoas acima da idade legal para trabalhar e menores de 24 anos de idade, que estão empregadas ou desempregadas durante um período de referência especificado.

          
        


        
          	
            5.6

          

          	
            Número de empresas por 100.000 habitantes

          

          	
            De Apoio

          

          	
            IBGE, ACIC, ADR, IBPT, RAIS

          

          	
            Número total de empresas da cidade ÷ 100.000ª parte da população total da cidade

          

          	
            As empresas devem referir-se às companhias ou empreendimentos.

          
        


        
          	
            5.7

          

          	
            Número de novas patentes por 100.000 habitantes por ano

          

          	
            De Apoio

          

          	
            MDIC (INPI)

          

          	
            Número total de novas patentes concedidas a habitantes e corporações da cidade ÷ 100.000ª parte da população total da cidade

          

          	
            Matrículas em escolas religiosas e home schools devem ser incluídas. Matrículas de tempo parcial de meio período ou mais serão contabilizadas como matrículas em tempo integral.

          
        


        
          	
            6: Educação

          

          	
            6.1

          

          	
            Porcentagem da população feminina em idade escolar matriculada em escolas

          

          	
            Essencial

          

          	
            EPM, SME, MEC, PNE, INEP,


            IBGE (PNAD)

          

          	
            (Número de mulheres em idade escolar nos níveis primário e secundário nas escolas públicas e particulares ÷ Total de mulheres em idade escolar) x 100

          

          	
        


        
          	
            6.2

          

          	
            Porcentagem de estudantes com ensino primário completo: taxa de sobrevivência

          

          	
            Essencial

          

          	
            EPM, SME, MEC, PNE, INEP,


            IBGE (PNAD)

          

          	
            (Número de estudantes, pertencentes a uma escola, que completam o último ano do ensino primário ÷ Total de estudantes inscritos na escola) x 100

          

          	
        


        
          	
            6: Educação


            (Continuação)

          

          	
            6.3

          

          	
            Porcentagem de estudantes com ensino secundário completo: taxa de sobrevivência

          

          	
            Essencial

          

          	
            EPM, SME, MEC, PNE, INEP,


            IBGE (PNAD)

          

          	
            (Total de estudantes pertencentes a uma escola, que completam o último ano da educação secundária ÷ Total de estudantes pertencentes à mesma escola, ingressantes no primeiro ano da educação secundária) x 100

          

          	
            As taxas de sobrevivência do setor privado de educação devem ser reportadas, se conhecidas.

          
        


        
          	
            6.4

          

          	
            Relação estudante/professor no ensino primário

          

          	
            Essencial

          

          	
            EPM, SME,


            MEC, PNE,


            INEP,


            IBGE (PNAD)

          

          	
            Número de alunos matriculados em escolas primárias ÷ Número equivalente de professores de escolas primárias em tempo integral

          

          	
            Instalações de educação particular não podem ser incluídas neste indicador. Um estudante matriculado em tempo parcial deve ser considerado um matriculado em tempo integral. Caso a cidade reporte matriculas equivalentes em tempo integral (onde dois estudantes de meio período são iguais a um em período integral), isto deve ser registrado. O número de professores e de outros profissionais de instrução (auxiliares de classe, conselheiros) não pode incluir administradores ou funcionários não diretamente envolvidos com o ensino. Professores de jardim de infância ou pré-escolas e funcionários não podem ser incluídos. O número de professores deve ser contado em incrementos de um quinto período, por exemplo, um professor que trabalha um dia por semana deve ser considerado 0,2 professor.

          
        


        
          	
            6.5

          

          	
            Porcentagem de população masculina em idade escolar matriculada em escolas

          

          	
            De Apoio

          

          	
            EPM, SME, MEC, PNE, INEP,


            IBGE (PNAD)

          

          	
            (Número de homens em idade escolar matriculados nos níveis primário e secundário em escolas públicas e particulares ÷ Total de homens em idade escolar) x 100

          

          	
            Matrículas em escolas religiosas e home schools devem ser incluídas. Matrículas de tempo parcial de meio período ou mais serão contabilizadas como matrículas em tempo integral.

          
        


        
          	
            6: Educação


            (Continuação)

          

          	
            6.6

          

          	
            Porcentagem de população em idade escolar matriculada em escolas

          

          	
            De Apoio

          

          	
            EPM, SME, MEC, PNE, INEP,


            IBGE (PNAD)

          

          	
            (Número de pessoas em idade escolar matriculados nos níveis primários e secundários de educação em escolas públicas e particulares ÷ Número total da população em idade escolar) x 100

          

          	
            Matrículas em escolas públicas e particulares, religiosas e home schools devem ser incluídas. Matrículas de tempo parcial de meio período ou mais serão contabilizadas como matrículas em tempo integral.

          
        


        
          	
            6.7

          

          	
            Número de indivíduos com ensino superior completo por 100.000 habitantes

          

          	
            De Apoio

          

          	
            EPM, SME, MEC, PNE, INEP,


            IBGE (PNAD)

          

          	
            Número de pessoas com ensino superior completo ÷ 100.000ª parte da população total da cidade

          

          	
        


        
          	
            7: Energia

          

          	
            7.1

          

          	
            Uso de energia elétrica residencial total per capita (kwh/ano)

          

          	
            Essencial

          

          	
            CELESC, ANEEL, EPE

          

          	
            Uso de energia elétrica residencial total da cidade


            (em quilowatt-hora) ÷ População total da cidade

          

          	
        


        
          	
            7.2

          

          	
            Porcentagem de habitantes da cidade com fornecimento regular de energia elétrica

          

          	
            Essencial

          

          	
            CELESC, ANEEL, EPE

          

          	
            (Número de habitantes na cidade com ligação regular à rede de distribuição ÷ Número total de habitantes da cidade) x 100

          

          	
            O número de moradias com ligação regular à rede de distribuição de energia elétrica deve ser multiplicado pela média do número de pessoas por moradia na cidade, para se determinar o número de habitantes com ligação regular à rede de distribuição de energia elétrica.

          
        


        
          	
            7.3

          

          	
            Consumo de energia de edifícios públicos por ano (kwh/m²)

          

          	
            Essencial

          

          	
            CELESC, ANEEL, EPE, PROCEL

          

          	
            Consumo total de energia elétrica em edifícios públicos da cidade em estágio final de consumo (kWh) ÷ Área total destes edifícios (em m²)

          

          	
            Edifícios públicos são edifícios de propriedade do governo, como hospitais e escolas. Por energia renovável, devem-se incluir as fontes renováveis combustíveis e não combustíveis.

          
        


        
          	
            7.4

          

          	
            Porcentagem da energia total proveniente de fontes renováveis, como parte do consumo total de energia da cidade

          

          	
            Essencial

          

          	
            CELESC, CCEE, ANEEL, IEA, MME

          

          	
            (Consumo total de energia elétrica produzida a partir de fontes renováveis ÷ Consumo total de energia) x 100

          

          	
            Edifícios públicos são edifícios de propriedade do governo, como hospitais e escolas.

          
        


        
          	
            7: Energia


            (Continuação)

          

          	
            7.5

          

          	
            Uso total de energia elétrica per capita (kwh/ano)

          

          	
            De Apoio

          

          	
            CELESC

          

          	
            Uso de energia elétrica total da cidade


            (em quilowatt-hora), incluindo uso residencial e não residencial ÷


            População total da cidade

          

          	
        


        
          	
            7.6

          

          	
            Número médio de interrupções de energia elétrica por consumidor por ano

          

          	
            De Apoio

          

          	
            CELESC, CCEE

          

          	
            Número total de interrupções ao consumidor ÷ Número total de consumidores atendidos

          

          	
            Interrupções no fornecimento de energia elétrica devem incluir tanto edificações residenciais quanto não residenciais.

          
        


        
          	
            7.7

          

          	
            Duração média das interrupções de energia elétrica (em horas)

          

          	
            De Apoio

          

          	
            CELESC

          

          	
            Somatório da duração de todas as interrupções aos consumidores (em horas) ÷ Número total de interrupções aos consumidores

          

          	
            Interrupções no fornecimento de energia elétrica devem incluir tanto edificações residenciais quanto não residenciais. Tempestades e eventos climáticos significativos devem ser excluídos da contagem das interrupções no fornecimento de energia elétrica, em virtude da imprevisibilidade e aleatoriedade, da difícil previsão, prevenção ou mitigação de efeitos.

          
        


        
          	
            8: Meio Ambiente

          

          	
            8.1

          

          	
            Concentração de material particulado fino (PM 2.5)

          

          	
            Essencial

          

          	
            SISAN, INPE, CONAMA, MMA, MS, SDRMA, IAC

          

          	
            Massa total de partículas coletadas iguais ou menores a


            2,5 µ de diâmetro ÷ Volume de ar amostrado

          

          	
            O método para a medição deve incluir o uso de um amostrador de ar que capte o ar ambiente em velocidade de fluxo constante por meio de um receptor especialmente dimensionado. As medições da concentração de PM 2.5 devem ocorrer diariamente e ser encaminhadas para um banco de dados para que os mesmos sejam computados.

          
        


        
          	
            8.2

          

          	
            Concentração de material particulado (PM 10)

          

          	
            Essencial

          

          	
            SISAN, INPE, CONAMA, MMA, MS,


            SDRMA, IAC

          

          	
            Massa total de partículas coletadas na escala de medida do PM 10 ÷ Volume de ar amostrado

          

          	
            O método para a medição deve incluir o uso de um amostrador de ar que capte o ar ambiente em velocidade de fluxo constante por meio de um receptor especialmente dimensionado. As medições da concentração de PM 10 devem ocorrer diariamente e ser encaminhadas para um banco de dados para que sejam computados.

          
        


        
          	
            8: Meio Ambiente


            (Continuação)

          

          	
            8.3

          

          	
            Emissão de gases de efeito estufa, medida em toneladas per capita

          

          	
            Essencial

          

          	
            OC, MMA, MCTI, IAC

          

          	
            Quantidade total de gases de efeito estufa gerada durante um ano por todas as atividades dentro da cidade, incluindo-se emissões diretas fora dos limites do município (em toneladas) ÷ População atual da cidade

          

          	
            A tonelagem total agregada das emissões de gases com efeito estufa deve ser calculada para todas as atividades dentro da cidade para os 12 meses anteriores.

          
        


        
          	
            8.4

          

          	
            Concentração de NO2 (dióxido de nitrogênio)

          

          	
            De Apoio

          

          	
            SDRMA,


            MMA,


            IAC

          

          	
            Soma das concentrações diárias de dióxido de nitrogênio para o ano todo ÷ 365 dias

          

          	
            As concentrações diárias devem ser determinadas pela média das concentrações horárias ao longo de um período de 24 horas, obtidas de todas as estações de monitoramento existentes dentro da cidade. Se a estação de monitoramento da qualidade do ar medir NO₂ em partes por bilhão, deve-se fazer a seguinte conversão para a razão µg/m³: 1 ppb = 1,88 µg/m³. A exposição de pico é determinada pelo cálculo do número de vezes que a média por hora excedeu 200 µg/m³ de NO₂ no calendário de um ano, enquanto a exposição em longo prazo é determinada pelo cálculo do número de vezes que a média diária excedeu 40 µg/m³ de NO₂ no calendário de um ano.

          
        


        
          	
            8.5

          

          	
            Concentração de SO2 (dióxido de enxofre)

          

          	
            De Apoio

          

          	
            SDRMA,


            MMA,


            IAC

          

          	
            Soma das concentrações diárias de dióxido de enxofre para o ano todo ÷ 365 dias

          

          	
            As concentrações diárias devem ser determinadas pela média das concentrações horárias ao longo de um período de 24 h, obtidas de todas as estações de monitoramento existentes dentro da cidade. Se a estação de monitoramento da qualidade do ar medir SO₂ em partes por bilhão, deve-se fazer a seguinte conversão para a razão µg/m³: 1 ppb = 2,62 µg/m³. A exposição de pico é determinada pelo cálculo do número de vezes que a média durante 10 minutos excedeu 500 µg/m³ de SO₂ no calendário de um ano, enquanto que a exposição em longo prazo é determinada pelo cálculo do número de vezes que a média diária excedeu 20 µg/m³ de SO₂ no calendário de um ano.

          
        


        
          	
            8: Meio Ambiente


            (Continuação)

          

          	
            8.6

          

          	
            Concentração de O3 (ozônio)

          

          	
            De Apoio

          

          	
            SDRMA,


            MMA,


            IAC

          

          	
            Soma das concentrações diárias de ozônio para o ano todo ÷ 365 dias

          

          	
            O O₃ é normalmente monitorado a intervalos de 8 horas. Para determinar a concentração diária média, as três concentrações em 8 horas devem ser determinadas e ser calculada sua média ao longo de um dia, sendo obtida de todas as estações de monitoramento existentes dentro da cidade. Se a estação de monitoramento da qualidade do ar medir O₃ em partes por bilhão, deve-se fazer a seguinte conversão para a razão µg/m³: 1 ppb = 2,00 µg/m³. A exposição em longo prazo deve ser determinada pelo número de dias em que a concentração média diária sobre as 8 horas de exposição exceder 100 µg/m³.

          
        


        
          	
            8.7

          

          	
            Poluição sonora

          

          	
            De Apoio

          

          	
            SDRMA, MMA,


            IAC

          

          	
            A poluição sonora deve ser calculada pelo mapeamento do nível de ruído Lden (dia-tarde-noite) provável de causar incômodo, identificando as áreas da cidade onde Lden é maior do que 55dB(A) e estimando a população nestas áreas como uma porcentagem da população total da cidade

          

          	
            A poluição sonora pode ser registrada como Ln (noite) e, quando exceder 50 dB(A), é provável que cause privação do sono.

          
        


        
          	
            8.8

          

          	
            Variação percentual em número de espécies nativas

          

          	
            De Apoio

          

          	
            SDRMA,


            FATMA,


            IAC

          

          	
            (Variação total da rede de espécies ÷ Número total de espécies dos cinco grupos taxonômicos da pesquisa mais recente) x 100

          

          	
            A variação total da rede de espécies deve ser calculada como o número de novas espécies no âmbito da cidade, a partir dos três principais grupos taxonômicos (que devem se referir às plantas vasculares, pássaros e borboletas) e a seleção da cidade sobre outros dois grupos taxonômicos (que podem ser mamíferos, anfíbios, insetos, peixes etc.), subtraído do número de espécies que têm sido extirpadas ou localmente extintas no âmbito da cidade.

          
        


        
          	
            9: Finanças

          

          	
            9.1

          

          	
            Taxa de endividamento (expansão do serviço da dívida como uma porcentagem da receita própria do município)

          

          	
            Essencial

          

          	
            AFC, IBPT, CNM,


            MF (STN),


            PGFN, STF

          

          	
            (Custo do serviço total da dívida de longo prazo, incluindo pagamentos de leasing, financiamentos temporários e outros débitos ÷ Total de receitas de fontes próprias) x 100

          

          	
            A fonte total de receitas deve ser calculada como o total de receitas menos as transferências.

          
        


        
          	
            9.2

          

          	
            Despesas de capital como porcentagem de despesas totais

          

          	
            De Apoio

          

          	
            AFC,


            MF (STN), SICONFI

          

          	
            (Total das despesas em ativos fixos do ano anterior ÷


            Total das despesas (operacional e capital)) x 100

          

          	
            Este indicador precisa ser considerado em conjunto com o indicador de taxa de endividamento para se obter um entendimento da capacidade da cidade em manter suas despesas de capital.

          
        


        
          	
            9.3

          

          	
            Porcentagem da receita própria em função do total das receitas

          

          	
            De Apoio

          

          	
            SCGG, STN, FECAM,


            TCE-SC

          

          	
            (Total dos fundos obtidos por taxas de funcionamento, cobranças por utilização de serviços públicos ao usuário e impostos coletados pela cidade com destino a ela própria somente ÷ Todos os rendimentos operacionais ou recorrentes, incluindo aquelas providas por outras esferas governamentais, transferidos à cidade) x 100

          

          	
        


        
          	
            9.4

          

          	
            Porcentagem dos impostos recolhidos em função dos impostos cobrados

          

          	
            De Apoio

          

          	
            AFC, PGFN, FECAM

          

          	
            (Total de receita gerada pela coleta de impostos ÷


            Volume de impostos faturados) x 100

          

          	
        


        
          	
            10: Resposta a incêndios e emergências

          

          	
            10.1

          

          	
            Número de bombeiros por 100.000 habitantes

          

          	
            Essencial

          

          	
            CNBC,


            CBMSC

          

          	
            Número total de bombeiros remunerados em tempo integral ÷ 100.000ª parte da população total da cidade

          

          	
            Um bombeiro deve referir-se a cada membro da equipe operacional em tempo integral instalado na unidade de combate a incêndio que responde regularmente as chamadas diárias. No Brasil, segurança contra incêndio abrange todas as atividades, bem como prevenção, combate, fiscalização, análise e aprovação de projetos.

          
        


        
          	
            10: Resposta a incêndios e emergências


            (Continuação)

          

          	
            10.2

          

          	
            Número de mortes relacionadas a incêndios por 100.000 habitantes

          

          	
            Essencial

          

          	
            SNSP,


            PMQ

          

          	
            Número total de mortes de cidadãos relacionadas a incêndios registrados em um período de 12 meses ÷ Centésimo de milésimo (100.000) do total de habitantes da cidade

          

          	
            Este indicador deve ser expresso pelo número de mortes atribuído diretamente a um incêndio com morte ocorrendo dentro de 30 dias.

          
        


        
          	
            10.3

          

          	
            Número de mortes relacionadas a desastres naturais por 100.000 habitantes

          

          	
            Essencial

          

          	
            CS,


            CEMADEN

          

          	
            Número total de mortes relacionadas a desastres naturais registrados em um período de 12 meses ÷ 100.000ª parte da população total da cidade

          

          	
            Este indicador deve ser expresso como o número de mortes diretamente atribuídas a incidentes de desastres naturais. Perdas monetárias também podem ser avaliadas como resultado de desastres naturais.

          
        


        
          	
            10.4

          

          	
            Número de bombeiros voluntários e em tempo parcial por 100.000 habitantes

          

          	
            De Apoio

          

          	
            CBMSC,


            ABVESC, ENBC

          

          	
            Número total de bombeiros voluntários e em tempo parcial por 100.000 habitantes ÷ 100.000ª parte da população total da cidade

          

          	
            Bombeiros voluntários devem referir-se àqueles indivíduos que atendem aos incidentes sem receber pagamento e bombeiros em tempo parcial, àqueles que não são considerados profissionais e são pagos apenas por incidentes por eles atendidos.

          
        


        
          	
            10.5

          

          	
            Tempo de resposta dos serviços de emergência a partir do primeiro chamado

          

          	
            De Apoio

          

          	
            CBMSC, DPM,


            SSP-SC,


            SENASP

          

          	
            Soma anual de todos os tempos, desde o primeiro chamado até a chegada ao local da equipe de emergência e seu equipamento


            (em minutos e segundos) ÷ Número de atendimentos a emergências


            no mesmo ano

          

          	
            O número total de minutos e segundos gastos para atender todas as chamadas de resgates emergenciais deve incluir o tempo decorrido desde a recepção do primeiro contato por socorro até a chegada ao local da equipe de atendimento a emergências e seu equipamento, calculado para os 12 meses procedentes.

          
        


        
          	
            10: Resposta a incêndios e emergências


            (Continuação)

          

          	
            10.6

          

          	
            Tempo de resposta do Corpo de Bombeiros a partir do primeiro chamado

          

          	
            De Apoio

          

          	
            CBMSC

          

          	
            Soma anual de todos os tempos, desde o primeiro chamado até a chegada ao local da equipe do Corpo de Bombeiros e seu equipamento (em minutos e segundos) ÷ Número de atendimentos do Corpo de Bombeiros no mesmo ano

          

          	
            O número total de minutos e segundos gastos para atender todas as chamadas de resgates emergenciais deve incluir o tempo decorrido desde a recepção do primeiro contato por socorro até a chegada ao local da equipe do Corpo de Bombeiros e seu equipamento, calculado para os 12 meses procedentes.

          
        


        
          	
            11: Governança

          

          	
            11.1

          

          	
            Porcentagem de participação dos eleitores nas últimas eleições municipais em função do total de eleitores aptos a votar

          

          	
            Essencial

          

          	
            TSE

          

          	
            (Número de pessoas que votaram na última eleição municipal ÷ População apta a votar da cidade) x 100

          

          	
            Um resultado igual a zero deve ser registrado, se não tiver havido eleições municipais nos últimos cinco anos. A porcentagem de votos válidos deve descontar os brancos e nulos. Este indicador somente revelará o nível de participação da população, não o de satisfação.

          
        


        
          	
            11.2

          

          	
            Porcentagem de mulheres eleitas em função do número total de eleitos na gestão da cidade

          

          	
            Essencial

          

          	
            TSE

          

          	
            (Número total de cargos da gestão da cidade a serem ocupados pelas mulheres eleitas ÷ Número total de cargos da gestão da cidade) x 100

          

          	
            O número de cargos da gestão da cidade deve referir-se ao número de assentos na prefeitura ou na administração da cidade que são eleitos diretamente. Isto deve incluir funções gerenciais eletivas, quando pertinente.

          
        


        
          	
            11.3

          

          	
            Porcentagem de mulheres empregadas na gestão da cidade

          

          	
            De Apoio

          

          	
            IBGE

          

          	
            (Número total de funcionárias mulheres na gestão da cidade ÷


            Número total de funcionalismo da gestão da cidade) x 100

          

          	
            O funcionalismo da gestão da cidade deve ser calculado pelo número total de empregados que trabalham na administração da cidade.

          
        


        
          	
            11.4

          

          	
            Número de condenações de servidores da cidade por corrupção e/ou suborno por 100.000 habitantes

          

          	
            De Apoio

          

          	
            MJ

          

          	
            Número total de condenações de servidores da cidade por corrupção e/ou suborno ÷ 100.000ª parte da população total da cidade

          

          	
            Os servidores da cidade são os representantes da cidade, eleitos ou contratados.

          
        


        
          	
            11: Governança


            (Continuação)

          

          	
            11.5

          

          	
            Representação de cidadãos: número de autoridades locais eleitas para o cargo por 100.000 habitantes

          

          	
            De Apoio

          

          	
            TSE

          

          	
            Número total de autoridades locais eleitas para o cargo ÷ 100.000ª parte da população total da cidade

          

          	
            O termo “autoridades locais eleitas para o cargo” deve incluir todas as posições no serviço público relacionadas à cidade que exigem eleição ao cargo pelos seus cidadãos, mas não inclui políticos de esferas de governo nacional ou estadual.

          
        


        
          	
            11.6

          

          	
            Porcentagem de eleitores registrados em função da população com idade para votar

          

          	
            De Apoio

          

          	
            TSE

          

          	
            (Número total de eleitores registrados, como determinado pelo registro oficial de eleitores ÷ População com idade para votar) x 100

          

          	
            O número de eleitores registrados deve referir-se ao número de nomes no registro de eleitores no momento em que o processo de registro se encerra (data-limite), como relatado pela autoridade eleitoral.

          
        


        
          	
            12: Saúde

          

          	
            12.1

          

          	
            Expectativa média


            de vida

          

          	
            Essencial

          

          	
            IBGE

          

          	
            A expectativa média de vida deve ser calculada pelo valor médio de anos a ser vivido por um grupo de pessoas nascidas no mesmo ano, se as condições de saúde e de vida no momento de seu nascimento permanecerem as mesmas durante toda a vida.

          

          	
        


        
          	
            12.2

          

          	
            Número de leitos hospitalares por 100.000 habitantes

          

          	
            Essencial

          

          	
            MS,


            DATASUS,


            IHP

          

          	
            Número total de leitos hospitalares públicos e privados ÷ 100.000ª parte da população total da cidade

          

          	
            Leitos hospitalares devem incluir leitos de pacientes e de maternidade, como também, leitos nas enfermarias que são fechadas por razões como falta de pessoal de saúde e obras de construção, devendo igualmente incluir leitos para pacientes internados que necessitam de assistência contínua, incubadoras e atendimento especializado. Não podem incluir leitos de creche, de pré-anestesia, de despertar, leitos para membros da família de um paciente e leitos para a equipe médica.

          
        


        
          	
            12: Saúde


            (Continuação)

          

          	
            12.3

          

          	
            Número de médicos por 100.000 habitantes

          

          	
            Essencial

          

          	
            SS, CRM, CFM

          

          	
            Número de médicos de clínica geral ou especializada, cujo local de trabalho seja na cidade ÷ 100.000ª parte da população total da cidade

          

          	
        


        
          	
            12.4

          

          	
            Taxa de mortalidade de crianças menores de cinco anos a cada 1.000 nascidos vivos

          

          	
            Essencial

          

          	
            IBGE, DATASUS, MS

          

          	
            Probabilidade de uma criança nascida em um ano específico morrer antes de completar cinco anos de idade, expressa como uma taxa por 1.000 nascidos vivos

          

          	
            As taxas de mortalidade específicas por idade entre as crianças e bebês devem ser calculadas a partir de dados de nascimento e morte derivados da certidão de nascimento, censo e/ou pesquisas domiciliares.

          
        


        
          	
            12.5

          

          	
            Número de pessoas da equipe de enfermagem e obstetricia por 100.000 habitantes

          

          	
            De Apoio

          

          	
            MS, IBGE, SS

          

          	
            Número total de enfermeiros e obstetrizes ÷ 100.000ª parte da população total da cidade

          

          	
            O número de enfermeiros deve incluir enfermeiros e obstetrizes praticantes e empregados ativos em hospitais públicos e privados, clínicas e outros estabelecimentos de saúde, incluindo enfermeiros e parteiras autônomos.

          
        


        
          	
            12.6

          

          	
            Número de profissionais de saúde mental por 100.000 habitantes

          

          	
            De Apoio

          

          	
            SS, CRM, CFM

          

          	
            Número total de profissionais de saúde mental, cujo local de trabalho seja na cidade ÷ 100.000ª parte da população total da cidade

          

          	
            Profissional de saúde mental refere-se a psiquiatras, psicólogos clínicos, assistentes sociais, enfermeiros psiquiátricos e conselheiros de saúde mental.

          
        


        
          	
            12.7

          

          	
            Taxa de suicídio por 100.000 habitantes

          

          	
            De Apoio

          

          	
            EL, DATASUS, SIM

          

          	
            Número total de mortes relatadas por suicídio ÷ 100.000ª parte da população total da cidade

          

          	
            A morte por suicídio refere-se a atos deliberadamente iniciados e executados por uma pessoa que reconhece plenamente o resultado fatal de tais atos.

          
        


        
          	
            13: Recreação

          

          	
            13.1

          

          	
            Área em metros quadrados, de espaços públicos de recreação cobertos per capita

          

          	
            De Apoio

          

          	
            SDU, SJEL

          

          	
            Número de metros quadrados de espaços públicos de recreação cobertos ÷ População total da cidade

          

          	
            Devem ser contabilizadas todas as áreas de recreação da cidade, inclusive a de edifícios, que são abertas ao público, devendo ser excluídas as áreas de estacionamento.

          
        


        
          	
            13: Recreação


            (Continuação)

          

          	
            13.2

          

          	
            Área em metros quadrados, de espaços públicos de recreação ao ar livre per capita

          

          	
            De Apoio

          

          	
            SDU, SJEL

          

          	
            Número de metros quadrados de espaços públicos de recreação ao ar livre ÷ População total da cidade

          

          	
            Convém que espaços de recreação ao ar livre incluam espaços pertencentes ou mantidos pela cidade, podendo incluir terrenos de propriedade estadual ou distrital, escolas e terrenos de faculdade, excluindo-se as áreas reservadas para se estacionar.

          
        


        
          	
            14: Segurança

          

          	
            14.1

          

          	
            Número de agentes de polícia por 100.000 habitantes

          

          	
            Essencial

          

          	
            DPM, GMC, SENASP

          

          	
            Número de agentes oficiais de polícia em dedicação plena e em tempo integral ÷ 100.000ª parte da população total da cidade

          

          	
            Convém que os agentes oficiais de polícia atendam aos seguintes critérios: trabalhar em caráter oficial, poder dar voz de prisão, portar identificação e ser custeado por fundos governamentais reservados especificamente para o pagamento de representantes de agentes oficiais de polícia.

          
        


        
          	
            14.2

          

          	
            Número de homicídios por 100.000 habitantes

          

          	
            Essencial

          

          	
            DPM, GMC,


            SSP-SC,


            SENASP

          

          	
            Número de homicídios registrados ÷ 100.000ª parte da população total da cidade

          

          	
            Homicídios devem incluir mortes intencionais e não intencionais. Devem ser incluídos os homicídios culposos, mas devem ser excluídos os acidentes de trânsito que resultam em morte e suicídios.

          
        


        
          	
            14.3

          

          	
            Crimes contra a propriedade por 100.000 habitantes

          

          	
            De Apoio

          

          	
            DPM, GMC,


            SSP-SC,


            SENASP

          

          	
            Número total de todos os crimes relatados contra a propriedade ÷ 100.000ª parte da população total da cidade

          

          	
            Crimes contra a propriedade devem ser definidos como sendo todas as infrações que envolvem a ocupação ilícita ou destruição de propriedade, mas sem a ameaça de uso de força contra a pessoa.

          
        


        
          	
            14.4

          

          	
            Tempo de resposta da polícia a partir do primeiro chamado

          

          	
            De Apoio

          

          	
            DPM, GMC,


            SSP-SC,


            SENASP

          

          	
            Soma do tempo entre o primeiro chamado de ajuda até a chegada do policial no local, de todos os chamados no ano (expresso em minutos e segundos) ÷ Número de pedidos de ajuda atendidos por policiais no mesmo ano

          

          	
            Este indicador deve ser calculado para os 12 meses precedentes.

          
        


        
          	
            14.5

          

          	
            Taxa de crimes violentos por 100.000 habitantes

          

          	
            De Apoio

          

          	
            DPM, GMC,


            SSP-SC,


            SENASP

          

          	
            Número total de crimes violentos reportados ÷ 100.000ª parte da população total da cidade

          

          	
            Crimes violentos devem incluir delitos que envolvam força ou atentar contra a vida de alguém. O total de crimes violentos reportados deve ser calculado como a soma do número de assassinatos e homicídios dolosos, o número de estupros, o número de roubos e assaltos à mão armada. Para múltiplos delitos, somente o mais sério/severo deve ser considerado.

          
        


        
          	
            15: Habitação

          

          	
            15.1

          

          	
            Porcentagem da população urbana morando em favelas

          

          	
            Essencial

          

          	
            SH, IBGE

          

          	
            (Número de pessoas morando em favelas ÷ População total da cidade) x 100

          

          	
            O número de pessoas morando em favelas deve ser calculado como o número de unidades habitacionais existentes nas favelas, multiplicado pela média da quantidade de moradores em cada unidade. O termo “favelas” pode ser substituído por “assentamentos precários” ou “assentamentos subnormais”.

          
        


        
          	
            15.2

          

          	
            Número de sem-teto por 100.000 habitantes

          

          	
            De Apoio

          

          	
            SH, IBGE

          

          	
            Número total de sem-teto ÷ 100.000ª parte da população total da cidade

          

          	
            Os verdadeiramente sem-teto se referem àqueles que não possuem qualquer tipo de moradia física, como aqueles que vivem ao relento, em parques, sob marquises, em veículos estacionados, que moram em abrigos de emergência ou em moradias transitórias.

          
        


        
          	
            15.3

          

          	
            Porcentagem de moradias sem títulos de propriedade registrados

          

          	
            De Apoio

          

          	
            SH, IBGE

          

          	
            (Número de moradias existentes e sem registro legal de propriedade ÷ Número total de moradias) x 100

          

          	
            Títulos de propriedade não registrados incluem os seguintes tipos: concessão, aluguel, direito de ocupação e direito de uso (incluindo subconcessão, sublocação e direito de co-habitação).

          
        


        
          	
            16: Resíduos Sólidos

          

          	
            16.1

          

          	
            Porcentagem da população urbana com coleta regular de resíduos sólidos (domiciliar)

          

          	
            Essencial

          

          	
            CETRIC,


            IBGE, IPEA, ABRELPE

          

          	
            (Número de pessoas dentro da cidade servidas com a coleta de resíduos sólidos ÷ População total da cidade) x 100

          

          	
            O número de pessoas servidas por coleta regular de resíduos sólidos deve ser calculado multiplicando-se o número de famílias na cidade servidas por coleta regular de resíduos sólidos pela média corrente do número de pessoas por família, definida para a cidade.

          
        


        
          	
            16.2

          

          	
            Total de coleta de resíduos sólidos municipais per capita

          

          	
            Essencial

          

          	
            CETRIC,


            SNIR, IPEA,


            MMA

          

          	
            Soma da quantidade de resíduos sólidos (doméstico e comercial) produzidos no município por pessoa (em toneladas) ÷


            População total da cidade

          

          	
            Os dados devem referir-se somente ao fluxo de resíduos gerenciados sob a responsabilidade da administração local, incluindo resíduos coletados em nome da autoridade local, por empresas privadas ou associações regionais fundadas para este fim. Convém que a definição inclua resíduos volumosos, de jardim e de serviços municipais, mas que exclua resíduos provenientes da rede municipal de esgoto e tratamento e de construção e demolição.

          
        


        
          	
            16: Resíduos Sólidos


            (Continuação)

          

          	
            16.3

          

          	
            Porcentagem de resíduos sólidos urbanos que são reciclados

          

          	
            Essencial

          

          	
            CETRIC, SIU,


            SNIR

          

          	
            (Quantidade total (em toneladas) de resíduos sólidos urbanos reciclados ÷ Quantidade total (em toneladas) de resíduos sólidos produzidos na cidade) x 100

          

          	
        


        
          	
            16.4

          

          	
            Porcentagem de resíduos sólidos urbanos dispostos em aterros sanitários

          

          	
            De Apoio

          

          	
            CETRIC, SIU,


            SNIR

          

          	
            (Quantidade (em toneladas) de resíduos sólidos urbanos dispostos em aterros sanitários ÷ Quantidade total (em toneladas) de resíduos sólidos produzidos na cidade) x 100

          

          	
            Resíduos perigosos produzidos na cidade que são reciclados devem ser reportados separadamente.

          
        


        
          	
            16.5

          

          	
            Porcentagem de resíduos sólidos urbanos descartados para incineração

          

          	
            De Apoio

          

          	
            CETRIC, SIU,


            SNIR

          

          	
            (Quantidade (em toneladas) de resíduos sólidos urbanos para incineração ÷ Quantidade total (em toneladas) de resíduos sólidos produzidos na cidade) x 100

          

          	
            Caso não haja dados disponíveis, convém que seja fornecida uma estimativa da proporção de resíduos descartados em aterros sanitários e a proporção de resíduos descartados em lixões a céu aberto.

          
        


        
          	
            16.6

          

          	
            Porcentagem de resíduos sólidos urbanos queimados a céu aberto

          

          	
            De Apoio

          

          	
            CETRIC, SIU,


            SNIR

          

          	
            (Quantidade (em toneladas) de resíduos sólidos urbanos que são queimados ÷ Quantidade total (em toneladas) de resíduos sólidos produzidos na cidade) x 100

          

          	
            Queimadas a céu aberto devem referir-se à combustão de resíduos sólidos em um lixão ou em espaços abertos.

          
        


        
          	
            16.7

          

          	
            Porcentagem de resíduos sólidos urbanos dispostos em lixões a céu aberto

          

          	
            De Apoio

          

          	
            CETRIC, SIU,


            SNIR

          

          	
            Quantidade (em toneladas) de resíduos sólidos urbanos que são dispostos em lixões a céu aberto ÷ Quantidade total


            (em toneladas) de resíduos sólidos produzidos na cidade

          

          	
            Lixão a céu aberto deve referir-se a um espaço ou buraco descobertos onde os resíduos são descartados sem qualquer tratamento.

          
        


        
          	
            16: Resíduos Sólidos


            (Continuação)

          

          	
            16.8

          

          	
            Porcentagem de resíduos sólidos urbanos dispostos por outros meios

          

          	
            De Apoio

          

          	
            CETRIC, SIU, ABRELPE, SNIR

          

          	
            Quantidade total (em toneladas) de resíduos sólidos urbanos dispostos por outros meios ÷ Quantidade total


            (em toneladas) de resíduos sólidos produzidos na cidade

          

          	
            Outros meios devem referir-se aos métodos de disposição por meios que não os indicados nos itens anteriores.

          
        


        
          	
            16.9

          

          	
            Geração de resíduos perigosos per capita (toneladas)

          

          	
            De Apoio

          

          	
            CETRIC, SIU, ABRELPE, SNIR

          

          	
            Quantidade total anual de resíduos perigosos (em toneladas) ÷ População total da cidade

          

          	
            Resíduos perigosos devem referir-se a qualquer substância destinada à eliminação que pode ser prejudicial para os seres humanos ou para o meio ambiente e que apresenta toxicidade, inflamabilidade, corrosividade ou reatividade, exigindo assim, tecnologias avançadas para sua disposição, a fim de torná-las inofensivas.

          
        


        
          	
            16.10

          

          	
            Porcentagem de resíduos urbanos perigosos que são reciclados

          

          	
            De Apoio

          

          	
            CETRIC, SIU, ABRELPE, SNIR

          

          	
            (Quantidade total (em toneladas) de resíduos perigosos que são reciclados ÷ Quantidade total (em toneladas) de resíduos perigosos que é gerada) x 100

          

          	
            Resíduos perigosos reciclados (ou materiais recicláveis perigosos) devem referir-se aos resíduos perigosos que são usados, reutilizados ou recuperados.

          
        


        
          	
            17: Tele-cominacações e Inovação

          

          	
            17.1

          

          	
            Número de conexões de internet por 100.000 habitantes

          

          	
            Essencial

          

          	
            OFS, ANATEL, MCTI, CETIC,


            IBGE (PNAD)

          

          	
            Número de conexões de internet na cidade ÷ 100.000ª parte da população total da cidade

          

          	
            Deve-se levar em conta que os indivíduos podem ter mais de uma conexão de telefone celular e estas devem, portanto, ser contabilizadas.

          
        


        
          	
            17.2

          

          	
            Número de conexões de telefone celular por 100.000 habitantes

          

          	
            Essencial

          

          	
            OFS, ANATEL, MCTI, CETIC, FEBRATEL, SBRT,


            IBGE (PNAD)

          

          	
            Número total de conexões de telefone celular na cidade ÷ 100.000ª parte da população total da cidade

          

          	
        


        
          	
            17.3

          

          	
            Número de conexões de telefone fixo por 100.000 habitantes

          

          	
            De Apoio

          

          	
            OFS, ANATEL, MCTI, CETIC, FEBRATEL, SBRT,


            IBGE (PNAD)

          

          	
            Número total de conexões de telefonia fixa na cidade ÷ 100.000ª parte da população total da cidade

          

          	
            O número total de conexões de telefonia fixa da cidade não pode incluir as conexões de telefone celular, que devem ser registradas separadamente. O número total de conexões telefônicas deve incluir as domésticas, empresariais e outras organizações.

          
        


        
          	
            18: Transporte

          

          	
            18.1

          

          	
            Quilômetros de sistema de transporte público de alta capacidade por 100.000 habitantes

          

          	
            Essencial

          

          	
            ETM, SDCMU, DENATRAN, CNT

          

          	
            Soma dos quilômetros de sistema de transporte público de alta capacidade operando dentro da cidade ÷ 100.000ª parte da população total da cidade

          

          	
            Transporte público de alta capacidade inclui metrô, sistemas subterrâneos e trens urbanos.

          
        


        
          	
            18.2

          

          	
            Quilômetros de sistema de transporte público de média capacidade por 100.000 habitantes

          

          	
            Essencial

          

          	
            ETM, SDCMU, CNT, NTU

          

          	
            Soma dos quilômetros de sistema público de transporte leve disponibilizados dentro da cidade ÷ 100.000ª parte da população total da cidade

          

          	
            Sistema de transporte público de média capacidade inclui veículos leves sobre trilhos (VLT) e bondes, ônibus, trólebus ou outro serviço leve de transporte de passageiros.

          
        


        
          	
            18.3

          

          	
            Número anual de viagens em transporte público per capita

          

          	
            Essencial

          

          	
            ETM,


            SDCMU, ANTP

          

          	
            Número total anual de viagens por transporte público que se originam dentro da cidade ÷ População total da cidade

          

          	
            As cidades devem calcular apenas a quantidade de viagens de transporte que se originam na própria cidade.

          
        


        
          	
            18.4

          

          	
            Número de automóveis privados per capita

          

          	
            Essencial

          

          	
            DENATRAN,


            IBGE,


            ABRAMET

          

          	
            Número total de automóveis privados registrados na cidade ÷ População total da cidade

          

          	
            O número total de automóveis privados registrados deve incluir automóveis utilizados para uso pessoal em empresas comerciais, no entanto, não pode incluir automóveis, caminhões e vans que são utilizados para a entrega de mercadorias e serviços por empresas comerciais.

          
        


        
          	
            18.5

          

          	
            Porcentagem de passageiros que se deslocam para o trabalho de forma alternativa ao automóvel privado

          

          	
            De Apoio

          

          	
            ETM,


            NTU,


            ANTP

          

          	
            (Número de passageiros que trabalham na cidade que utilizam um meio de transporte que não seja um veículo com único ocupante como sua principal forma de viajar para o trabalho ÷ Todas as viagens para o trabalho, independentemente do modo) x 100

          

          	
            Outros meios que não sejam um veículo com único ocupante incluem carona, veículo compartilhado, ônibus, motocicleta, bicicletas, caminhadas ou outros modos. Para casos em que múltiplos modos são utilizados, o indicador deve refletir o modo de transporte primário, seja por duração da viagem naquele modo ou por distância viajada naquele modo.

          
        


        
          	
            18: Transporte


            (Continuação)

          

          	
            18.6

          

          	
            Número de veículos motorizados de duas rodas per capita

          

          	
            De Apoio

          

          	
            SINDIPEÇAS, DENATRAN, IBGE

          

          	
            Quantidade total de veículos motorizados de duas rodas na cidade ÷ População total da cidade

          

          	
            Veículos motorizados de duas rodas devem incluir scooters e motocicletas. Não podem ser incluídos veículos não motorizados como bicicletas.

          
        


        
          	
            18.7

          

          	
            Quilômetros de ciclovias e ciclofaixas por 100.000 habitantes

          

          	
            De Apoio

          

          	
            IBGE,


            SDCMU, SIU

          

          	
            Total de quilômetros de ciclovias e ciclofaixas ÷ 100.000ª parte da população total da cidade

          

          	
            Ciclovias devem referir-se à parcela da faixa de rolagem destinada a bicicletas e diferenciada do restante da via/faixa de rodagem por marcações longitudinais na via.

          
        


        
          	
            18.8

          

          	
            Mortalidade de trânsito por 100.000 habitantes

          

          	
            De Apoio

          

          	
            IBGE, DENATRAN,


            MS (SIM), DATASUS

          

          	
            Quantidade de mortes relacionadas com trânsito de qualquer tipo, dentro dos limites da cidade ÷ 100.000ª parte da população total da cidade

          

          	
            A cidade deve incluir neste indicador mortes devido a quaisquer causas imediatas relacionadas a qualquer modo de viagem (automóvel, transporte público, caminhada, bicicleta etc.), contabilizando qualquer morte diretamente relacionada a um incidente de trânsito dentro dos limites da cidade, mesmo que a morte não ocorra no local do incidente, mas seja diretamente atribuível a ele.

          
        


        
          	
            18.9

          

          	
            Conectividade aérea


            (número de partidas de voos comerciais sem escalas)

          

          	
            De Apoio

          

          	
            OAC,


            ANAC

          

          	
            A conectividade aérea comercial pode ser expressa como a soma de todos os voos comerciais sem escala (ou seja, programadas), partindo de todos os aeroportos que servem a cidade.

          

          	
            Aeroportos que servem à cidade devem incluir todos os aeroportos a até 2 horas de distância de viagem a partir da cidade de destino.

          
        


        
          	
            19:


            Planejamento Urbano

          

          	
            19.1

          

          	
            Áreas verdes (hectares) por 100.000 habitantes

          

          	
            Essencial

          

          	
            SDU,


            IBGE, OMS

          

          	
            Área total de verde na cidade (em hectares) ÷ 100.000ª parte da população total da cidade

          

          	
            Este indicador reflete a área verde que é “acessível ao público”, em oposição à área verde protegida ou não.

          
        


        
          	
            19.2

          

          	
            Número de árvores plantadas anualmente por 100.000 habitantes

          

          	
            De Apoio

          

          	
            SDU, SDRMA,


            IBÁ, MMA

          

          	
            Número total de árvores plantadas no ano ÷ 100.000ª parte da população total da cidade

          

          	
            O número de árvores plantadas deve incluir árvores plantadas e/ou financiadas pelo governo, deve incluir também árvores plantadas por empresas privadas e organizações não governamentais sob a alçada de arborização e reflorestamento de inciativas governamentais.

          
        


        
          	
            19:


            Planejamento Urbano


            (Continuação)

          

          	
            19.3

          

          	
            Porcentagem de área de assentamentos informais em função da área total da cidade

          

          	
            De Apoio

          

          	
            SDU,


            IBGE

          

          	
            (Área total de assentamentos informais (em quilômetros quadrados) ÷ Área (em quilômetros quadrados) da cidade) x 100

          

          	
            Para simplificar a medição dos assentamentos informais, convém que aqueles menores de 2 km não sejam incluídos. Definem-se assentamentos informais as áreas onde grupos de unidades habitacionais foram construídos em terras que os ocupantes não têm qualquer forma legal de reinvindicação.

          
        


        
          	
            19.4

          

          	
            Relação empregos/habitação

          

          	
            De Apoio

          

          	

          	
            Número total de postos de trabalho ÷ Número total de unidades habitacionais

          

          	
            Trabalho deve referir-se a todos os tipos de oportunidades de emprego, incluindo as previstas nos setores comercial, industrial, do governo e de escritórios localizados dentro dos limites da cidade - este indicador não leva em conta o setor informal de trabalho ou de emprego. Moradia deve referir-se a todas as unidades habitacionais disponíveis para a habitação.

          
        


        
          	
            20: Esgotos

          

          	
            20.1

          

          	
            Porcentagem da população urbana atendida por sistemas de coleta e afastamento de esgoto

          

          	
            Essencial

          

          	
            CASAN,


            SNIS

          

          	
            (Número de pessoas dentro da cidade que são atendidas por coleta de esgoto ÷ População da cidade) x 100

          

          	
            Para se obter o número de pessoas atendidas com coleta de esgoto, deve-se multiplicar o número de domicílios conectados a um sistema público de descarga de esgoto, por meio de uma rede interligada a uma estação de tratamento pelo número médio de habitantes por família para a cidade.

          
        


        
          	
            20.2

          

          	
            Porcentagem de coleta do esgoto da cidade, que não recebeu qualquer tratamento

          

          	
            Essencial

          

          	
            CASAN, SNIS,


            ITB, IBGE

          

          	
            (Quantidade total de esgoto da cidade, que não foi submetido a tratamento ÷ Quantidade total de esgoto produzido e coletado na cidade) x 100

          

          	
            Nenhum tratamento deve referir-se a esgoto coletado que é lançado em um corpo de água sem qualquer tratamento, incluindo os períodos quando o volume de esgoto for superior à capacidade da planta de tratamento.

          
        


        
          	
            20.3

          

          	
            Porcentagem do esgoto da cidade que recebe tratamento primário

          

          	
            Essencial

          

          	
            CASAN, SNIS,


            ITB, IBGE

          

          	
            (Quantidade total de efluente da cidade, que foi submetido a tratamento primário ÷ Quantidade total de esgoto coletado na cidade) x 100

          

          	
            O tratamento de esgoto primário refere-se à separação física de sólidos em suspensão, do fluxo de esgoto, utilizando os clarificadores primários. Caso a cidade não possua este sistema de tratamento de esgoto, deve-se indicar esse fato.

          
        


        
          	
            20: Esgotos


            (Continuação)

          

          	
            20.4

          

          	
            Porcentagem do esgoto da cidade que recebe tratamento secundário

          

          	
            Essencial

          

          	
            CASAN, SNIS,


            ITB, IBGE

          

          	
            (Quantidade total de esgoto da cidade, que foi submetido a tratamento secundário ÷ Quantidade total de esgoto produzido e coletado na cidade) x 100

          

          	
            O tratamento de esgoto secundário refere-se ao processo de remoção ou redução de contaminantes ou florações que são deixados no efluente do processo de tratamento primário. Caso a cidade não possua este sistema de tratamento de esgoto, deve-se indicar esse fato..

          
        


        
          	
            20.5

          

          	
            Porcentagem do esgoto da cidade que recebe tratamento terciário

          

          	
            Essencial

          

          	
            CASAN, SNIS,


            ITB, IBGE

          

          	
            (Quantidade total de efluente da cidade, que foi submetido a tratamento terciário ÷ Quantidade total de esgoto produzido e coletado na cidade) x 100

          

          	
            O tratamento terciário refere-se ao próximo processo de tratamento de esgoto após o tratamento secundário, onde o efluente torna-se ainda mais limpo.

          
        


        
          	
            21: Água e Saneamento

          

          	
            21.1

          

          	
            Porcentagem da população da cidade com serviço de abastecimento de água potável

          

          	
            Essencial

          

          	
            CASAN,


            SNIS,


            IBGE

          

          	
            (Número total de pessoas com serviço de abastecimento de água potável ÷ População total da cidade) x 100

          

          	
            O número total de pessoas com serviço de abastecimento de água potável deve ser calculado multiplicando-se o número total de domicílios na cidade que estão ligados a uma rede de abastecimento de água potável pelo número médio de habitantes por domicílio na cidade. Para o cálculo, não devem ser consideradas casas abastecidas por um sistema de distribuição construído por madeira, bambu ou mangueira de borracha, ligado diretamente a um rio ou a outra moradia.

          
        


        
          	
            21.2

          

          	
            Porcentagem da população da cidade com acesso sustentável a uma fonte de água adequada para o consumo

          

          	
            Essencial

          

          	
            CASAN,


            SNIS,


            IBGE

          

          	
            (Total da população com acesso a uma fonte de água melhorada ÷ População total da cidade) x 100

          

          	
            A fonte de água melhorada refere-se a serviços de rede de água, torneira pública, poço ou bomba, quiosques públicos, nascentes protegidas ou água da chuva.

          
        


        
          	
            21.3

          

          	
            Porcentagem da população da cidade com acesso a saneamento melhorado

          

          	
            Essencial

          

          	
            CASAN,


            SNIS,


            IBGE

          

          	
            (Número total de pessoas que utilizam instalações sanitárias adequadas ÷ População total da cidade) x 100

          

          	
            O acesso a instalações sanitárias adequadas deve referir-se à porcentagem da população da cidade com acesso ao menos a instalações adequadas de disposição de dejetos que podem prevenir eficazmente contato humano, animal e de insetos com excrementos.

          
        


        
          	
            21: Água e Saneamento


            (Continuação)

          

          	
            21.4

          

          	
            Consumo doméstico total de água per capita (litros por dia)

          

          	
            Essencial

          

          	
            CASAN, SNIS

          

          	
            Quantidade total do consumo de água da cidade (em litros por dia) para uso doméstico ÷ População total da cidade

          

          	
            Apenas devem ser consideradas águas consumidas para fins domésticos, excluindo-se as para fins industriais e comerciais.

          
        


        
          	
            21.5

          

          	
            Consumo total de água per capita (litros por dia)

          

          	
            De Apoio

          

          	
            CASAN, SNIS

          

          	
            Quantidade total do consumo de água da cidade (em litros por dia) ÷ População total da cidade

          

          	
        


        
          	
            21.6

          

          	
            Valor médio anual de horas de interrupção do abastecimento de água por domicílio

          

          	
            De Apoio

          

          	
            CASAN, SNIS

          

          	
            (Soma de horas de interrupção x Número de domicílios impactados) ÷ Número de domicílios

          

          	
            Este indicador deve excluir as ocorrências em que haja alguma redução do nível de atendimento, mas em que atividades normais ainda sejam possíveis e, também, as rupturas nos ramais de ligação domiciliar.

          
        


        
          	
            21.7

          

          	
            Porcentagem de perdas de água (água não faturada)

          

          	
            De Apoio

          

          	
            CASAN, SNIS

          

          	
            (Volume de água fornecido - Volume de água utilizado) ÷ Volume total de água fornecido) x 100

          

          	
            Este indicador representa a porcentagem de água que é perdida a partir da água tratada inserida no sistema de distribuição e que é contabilizada e faturada pelo fornecedor de água.

          
        


        
          	
            OBS: Todo dado (e/ou informação) que não for possível de ser mensurado através das

            fontes indicadas por esta tabela deve ser obtido por meio de estudos específicos realizados sobre o tema.

          
        

      
    


    Fonte: Adaptada de ABNT (2017).


    Tabela 2 – Nomenclatura das siglas utilizadas na Tabela 1
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    Fonte: Elaborada pelos autores (2018).


    Um olhar para a certificação das cidades brasileiras


    Na elaboração deste estudo, primeiramente, observa-se que, devido ao fato de as cidades estarem em crescimento constante, será necessário repensar o futuro da humanidade de forma planejada para prevenir a falta de recursos socioambientais, bem como que o processo deverá ocorrer por meio da adoção de práticas sustentáveis que promovam tanto a qualidade de vida dos cidadãos quanto a preservação da natureza. Entende-se, também, que o caminho a ser seguido para a real mudança é o das smart cities, o qual se revela com potencial para garantir a sustentabilidade nas comunidades.


    É latente a importância desse tema para o planejamento dos municípios brasileiros através da abordagem da primeira normativa a padronizar indicadores de sustentabilidade. Desse modo, sobre a NBR ISO 37120 (ANBT, 2017), verificou-se que ela não pronuncia se uma cidade é sustentável ou não, mas estabelece quais requisitos devem ser avaliados para se medir essa sustentabilidade.


    Ainda no que tange à legislação publicada no Brasil pela ABNT, observa-se que, de forma acertada, esta optou por seguir a tradução e adaptação da norma ISO 37120 publicada em 2014 pela Organização Internacional para Padronização (ISO) e que, ambas são caracterizadas por serem as primeiras normas que visam a definir e normatizar parâmetros para a medição do desempenho dos serviços municipais e da qualidade de vida urbana, sendo uma delas o padrão em nível internacional e a outra o padrão em nível nacional.


    Da abordagem da NBR ISO 37120 (ABNT, 2017) para a realidade local, utilizou-se uma cidade de médio porte como Chapecó, mostrando a possibilidade de obtenção dos indicadores apresentados pela norma, representando um caminho possível de ser seguido por outras cidades no país.


    As tabelas apresentadas neste trabalho a cerca da NBR ISO 37120 representam a relação que a sustentabilidade tem com as cidades inteligentes, uma vez que seus indicadores, ao analisarem 17 áreas que variam desde aspectos sociais a ambientais, consideram todo um sistema para a medição do desempenho urbano.


    Por conseguinte, o fato de que nenhuma cidade brasileira foi ainda certificada pelo Conselho Mundial de Dados da Cidade (WCCD) deve servir de estímulo para as gestões públicas aderirem ao processo de transformação urbana e priorizarem a medição dos indicadores da NBR ISO 37120 (ABNT, 2017).


    Referências


    ABDALA, L. N. et al. Como as cidades inteligentes contribuem para o desenvolvimento de cidades sustentáveis? Uma revisão sistemática de literatura. 2014. 14 f. Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 2014. Disponível em: http://via.ufsc.br/wp-content/uploads/2016/06/Cidades-Inteligentes_Lucas.pdf. Acesso em: 9 out. 2016.


    ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS (ABNT). NBR ISO 37120: Desenvolvimento sustentável de comunidades – Indicadores para serviços urbanos e qualidade de vida. 1 ed. Rio de Janeiro: ABNT, 2017.


    CARAGLIN, A.; NIJKAMP, P. An Advanced Triple-Helix Network Model for Smart Cities Performance, Research Memorandum 2011-45. Faculty of Economics and Business Administration. 2011. 20 p. Disponível em: https://hal.archives-ouvertes.fr/hal-00673204/document. Acesso em: 8 out. 2016.


    CEBREIROS, J.; GULÍN, M. P. Guia smart cities: cidades com futuro. Agenda digital. Portugal, 2014. Disponível em: http://antigua.eixoatlantico.com/sites/default/files/GuiaSmart_Completa_PT.pdf. Acesso em: 5 out. 2016.


    CONSELHO BRASILEIRO DE CONSTRUÇÃO SUSTENTÁVEL (CBCS). NBR ISO 37120: 2017. Disponível em: http://www.cbcs.org.br/website/noticia/show.asp?npgCode=FEA1DBF3-DD95-D48C-7C89-1DCA1F6D5659. Acesso em: 14 abr. 2017.


    D’AVILA, D. L. P.; SANTOS, J. C. dos. Projeto experimental em comunicação: aplicativo Chapecó inteligente. 2015. 49 f. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Publicidade e Propaganda) – Universidade Comunitária da Região de Chapecó, Chapecó, 2015.


    FERREIRA, M. L. et al. Cidades inteligentes e sustentáveis: problemas e desafios, 2015, 21 p. Disponível em: https://www.researchgate.net/publication/283297822. Acesso em: 12 out. 2016.


    LARA, A. P. et al. Projeto Florip@21: a construção de uma região inteligente na cidade de Florianópolis, Brasil, 2013. Disponível em: http://www.altec2013.org/programme_pdf/351.pdf. Acesso em: 14 out. 2016.


    LIBRELON, D. et al. Smart cities e a sustentabilidade. In: SIMPÓSIO DE INTEGRAÇÃO CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA DO SUL CATARINENSE – SICT-SUL, 4., 2015, Santa Rosa do Sul. Anais [...]. Santa Rosa do Sul: SICT, 2015. p. 1-14. Disponível em: http://www.academia.edu/19421647/SMART_CITIES_E_A_SUSTENTABILIDADE. Acesso em: 2 out. 2016.


    MULLER, C. S. D.; VIANA, A. P. B. S.; PAVEZ, C. M. P. Cidades inteligentes: panorama de inovação na construção civil. Revista de Extensão Científica SOCIESC, [s.l.], p. 1-6, 2014. Disponível em: http://www.sociesc.org.br/reis/index.php/reis/article/view/71. Acesso em: 10 out. 2016.


    SANTOS, A. Nova norma para cidades mede qualidade de vida. 2015. Disponível em: http://www.cimentoitambe.com.br/nova-norma-qualidade-de-vida. Acesso em: 22 set. 2016.


    SILVA, M. A. P. da. Proposta de um método comparativo para cidades inteligentes baseado em critérios tecnológicos. 2014. 74 f. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Ciência da Computação) – Faculdade Boa Viagem, Recife, 2014. Disponível em: repositorio.favip.edu.br:8080/bitstream/.../1/TCC++Amelia+v_final_com_ficha.pdf. Acesso em: 7 out. 2016.


    WORLD COUNCIL ON CITY DATA (WCCD). ISO 37120. Disponível em: http://www.dataforcities.org. Acesso em: 12 maio 2017.

  


  


  
    PARTE IV


    PESQUISA


    PÓS-GRADUAÇÃO

  


  


  
    Potencial antiproliferativo de extratos de plantas medicinais


    Barbara Zanchet


    Amanda P. Schönell


    Kriptsan A. P. Diel


    Denise B. Gomes


    Cristian A. D. Vechia


    Gelvani Locateli


    Régis Carlos Benvenutti


    Walter Antônio Roman Junior


    Apresentação


    Câncer é o termo utilizado para um conjunto de doenças que se caracterizam pela proliferação de células anômalas com potencial de invadir tecidos e órgãos, dando origem às metástases. É considerado um grave problema de saúde pública configurando-se como uma das principais causas de óbito tanto em países desenvolvidos quanto em desenvolvimento. Os principais tratamentos para o combate ao câncer são a cirurgia, radioterapia, quimioterapia ou mesmo a associação destes. Os fármacos quimioterápicos em especial causam uma série de efeitos colaterais que afetam de forma severa a qualidade de vida dos pacientes e isto pode ser explicado em parte, pela reduzida seletividade desses medicamentos. Este fenômeno tem estimulado pesquisadores a prospectarem novas moléculas ainda mais eficazes e com baixos efeitos colaterais. Nesse contexto, pesquisas têm sido incrementadas com base nos produtos naturais, em especial com moléculas presentes em plantas medicinais. Com base no exposto, este capítulo visa apresentar o potencial antiproliferativo de diferentes espécies medicinais abundantes no oeste catarinense.


    Aspectos gerais sobre o câncer


    Uma das principais características dos seres humanos é a sua capacidade de contínua transformação e adaptação ao ambiente que se encontra. Para que isso ocorra, uma série de genes controlam continuamente a multiplicação, diferenciação e apoptose celular (morte celular programada). Porém, erros nessas etapas, podem ocasionar o crescimento desordenado de células, dando origem às neoplasias (FANTINI et al., 2015).


    As neoplasias, caracterizadas pelo crescimento rápido e descontrolado das células, são conhecidas na prática clínica como tumores, que podem ser benignos ou malignos (BRASIL, 2012). Os primeiros, geralmente se apresentam encapsulados, são pouco agressivos e o tratamento de escolha (dependo da localização do tumor) é em sua maioria a cirurgia. Já os tumores malignos, também denominados de câncer, se proliferam de forma desordenada, são agressivos e possuem a capacidade de invadir tecidos e órgãos (metástases) vizinhos ao sítio primário (WHO, 2017).


    O termo câncer é utilizado para representar um conjunto de mais de 100 doenças que têm em comum as características dos tumores malignos apresentados anteriormente, mas que se diferenciam pelo tipo de tecido ou estrutura da qual se originam (BRASIL, 2012). A formação de um tumor ocorre de forma lenta e progressiva, a partir de um processo chamado carcinogênese, quando uma célula normal sofre modificações, transformando-se em uma célula cancerígena (CIVETTA; CIVETTA, 2011; BEI et al., 2012). Os mecanismos envolvidos ainda são pouco conhecidos; contudo, parecem estar relacionados a modificações em genes responsáveis pela sobrevivência e divisão celular (proto-oncogenes) e à perda da função de genes responsáveis pelo seu crescimento (genes supressores de tumor) (FANTINI et al., 2015).


    A partir disso, a carcinogênese pode ser dividida em três etapas: iniciação, quando agentes carcinogênicos causam alterações no DNA celular, levando à proliferação desordenada das células e ao início da etapa de promoção, etapa que se caracteriza pela formação de massas tumorais e a angiogênese (formação de novos vasos sanguíneos) que promove a nutrição tumoral; e a última etapa, a progressão, que é reservada aos tumores malignos e implica capacidade de produzir metástases (CIVETTA; CIVETTA, 2011) (Figura 1).


    Figura 1 – Transformação de uma célula normal em uma célula neoplásica
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    Fonte: Zanchet (2017).


    Quanto aos agentes oncogênicos relacionados ao surgimento de câncer, não é possível saber com exatidão o que provoca o surgimento da doença. Entretanto, estudos tem demonstrando que o consumo de bebidas alcoólicas em excesso, exposição à radiação ionizante, dieta rica em gorduras e carne vermelha, associados à inatividade física e o uso do tabaco aumentam as chances para o desenvolvimento da doença (NCI, 2015). O tabaco é considerado o mais importante fator de risco para o desenvolvimento da doença, pois possui em sua composição uma série de substâncias carcinogênicas, estando relacionado com 87% das mortes por câncer de pulmão nos Estados Unidos (LEON et al., 2015; PETERS et al., 2016).


    As estimativas mundiais sobre as taxas de incidência e mortalidade por câncer no mundo consideram a doença como um problema de saúde pública global. Em 2012, ocorreram 14,1 milhões de casos novos de câncer e 8,2 milhões de óbitos, com um discreto predomínio do sexo masculino tanto na incidência (53%) quanto na mortalidade (57%). Os tipos de câncer mais incidentes no mundo foram: pulmão (1,8 milhão), mama (1,7 milhão), intestino (1,4 milhão) e próstata (1,1 milhão), prevalecendo, nos homens, o câncer de pulmão (16,7%), próstata (15,0%) e intestino (10,0%) e, nas mulheres, o de mama (25,2%), intestino (9,2%) e pulmão (8,7%) (FERLAY et al., 2013).


    Para o Brasil, biênio 2018-2019, estima-se a ocorrência de 600 mil casos novos de câncer para cada ano. Assim, se considerarmos o cálculo global para as subnotificações, serão aproximadamente 640 mil novos casos, excetuando-se o câncer de pele não melanoma (MATHERS et al., 2003; BRASIL, 2018). Para o país a previsão é de que os cânceres mais incidentes para as mulheres serão o de colo de útero, mama e cólon e reto. Já para os homens as maiores ocorrências serão para os cânceres de próstata, estômago e pulmão (BRASIL, 2018).


    A terapêutica empregada no tratamento do câncer é baseada nos exames clínicos, laboratoriais, de imagem, análises histológicas e de imuno-histoquímica (BRASIL, 2018). Atualmente, as estratégias mais utilizadas para o tratamento do câncer são as ressecções cirúrgicas, a radioterapia e a quimioterapia (BRASIL, 2012).


    A quimioterapia antineoplásica é o método que utiliza medicamentos com o intuito de destruir as células malignas tumorais ou impedir sua multiplicação. Tais fármacos são divididos em classes farmacológicas de acordo com sua estrutura química e seu mecanismo de ação, a exemplo dos agentes alquilantes, antimetabólitos, inibidores mitóticos, inibidores da topoisomerase, dentre outros cujo mecanismo ainda é pouco conhecido (BONASSA; GATO, 2012).


    No entanto, a maioria dos quimioterápicos possui baixa seletividade, afetando tanto as células neoplásicas quantas as células normais, causando uma série de efeitos colaterais deletérios ao paciente (MATOSO; ROSÁRIO; MATOSO, 2015). Além disso, muitos medicamentos e protocolos clínicos ainda apresentam respostas modestas no tratamento de tumores primários e metástases. Partindo dessa problemática, tem-se intensificado os estudos farmacológicos com compostos extraídos de plantas, bem como derivados sintéticos destes compostos naturais (CRAGG; NEWMAN, 2013).


    Extratos vegetais com potencial anticâncer


    As plantas medicinais são utilizadas pela população no tratamento de enfermidades a milhares de anos. Com base no conhecimento popular, diversas plantas têm sido estudadas para variadas finalidades terapêuticas, dentre estas, extratos e moléculas isoladas no combate ao câncer (SAEED et al., 2015).


    Nesse contexto, observa-se um crescimento exponencial das pesquisas. Para se ter uma ideia, desde a década de 1940 até o final do ano de 2014, das 175 moléculas aprovadas por seu potencial anticâncer, 85 (49%) tiveram sua origem nos produtos naturais, sendo isolados de microrganismos ou de plantas (NEWMAN; CRAGG, 2016). Contudo, a cada cinco mil estruturas químicas testadas, apenas uma vem a se tornar um medicamento de fato. Se levarmos em consideração que menos de 10% das espécies de plantas foram avaliadas de alguma forma, seja por meio de estudo químico, seja com relação a suas atividades biológicas, muitos fármacos de origem vegetal ainda estariam por serem descobertos, especialmente, os antitumorais (BRANDÃO et al., 2010).


    Para os testes de substâncias com potencial anticâncer, observam-se diversificados métodos e modelos experimentais que levam em consideração o crescente conhecimento da fisiopatologia do câncer, as alterações genéticas associadas e fatores de risco ambientais (FERREIRA; ADEGA; CHAVES, 2013). Dentre os métodos utilizados para os ensaios anticâncer estão o uso de tumores primários, xenotransplantes, linhagens celulares tumorais e modificações genéticas em ratos (LOUZADA; ADEGA; CHAVES, 2012).


    Tais métodos são utilizados em diferentes pesquisas, no entanto, ensaios com cultura de células neoplásicas são, em geral, os eleitos para triagem de substâncias primárias. Ou seja, estudos que requerem metilação de DNA e alterações genéticas que, muitas vezes, não são eticamente aceitáveis em animais. As linhagens celulares são capazes de manter as anormalidades cromossômicas específicas do tumor primário nas primeiras replicações e demonstram as mesmas características morfológicas e moleculares do tumor as quais se originaram (GAZDAR et al., 2010; FERREIRA; ADEGA; CHAVES, 2013).


    Além disso, essas culturas são fundamentais para o estudo de genes e vias metabólicas envolvidos na fisiopatologia do câncer. Ainda, são fundamentais para investigação dos processos de proliferação, apoptose, progressão do câncer e identificação de marcadores tumorais, sendo uma alternativa aos transplantes tumorais em animais nos ensaios iniciais de quimioterápicos e para seleção e caracterização de terapias anticâncer (CHANDA; NAGANI, 2013). No Quadro 1, são apresentados exemplos de linhagens celulares utilizadas nas pesquisas anticâncer obtidas da American Type Culture Collection (ATCC).


    Quadro 1 – Linhagens tumorais utilizadas em testes de triagens antitumorais in vitro


    
      
        
        
        
      

      
        
          	
            Linhagem

          

          	
            Órgão/doença

          

          	
            Morfologia

          
        


        
          	
            UACC-62

          

          	
            Pele; melanoma

          

          	
            Fibroblástica

          
        


        
          	
            MCF-7

          

          	
            Mama; adecarcinoma

          

          	
            Epitelial

          
        


        
          	
            NCI-ADR/RES *

          

          	
            Ovário; adenocarinoma

          

          	
            Epitelial

          
        


        
          	
            786-O

          

          	
            Rim; adenocarcinoma

          

          	
            Epitelial

          
        


        
          	
            NCI-H460

          

          	
            Pulmão; carcinoma tipo não pequenas células

          

          	
            Epitelial

          
        


        
          	
            PC-3

          

          	
            Próstata; adenocarcinoma

          

          	
            Epitelial

          
        


        
          	
            OVCAR-3

          

          	
            Ovário; adenocarcinoma

          

          	
            Epitelial

          
        


        
          	
            HT-29

          

          	
            Cólon; adenocarcinoma

          

          	
            Epitelial

          
        


        
          	
            K562

          

          	
            Medula óssea; Leucemia

          

          	
            Linfoblástica

          
        


        
          	
            U251

          

          	
            SNC; glioblastoma

          

          	
            Epitelial

          
        


        
          	
            HaCat**

          

          	
            Queratinócito; célula

            não tumoral

          

          	
            Epitelial

          
        

      
    


    Esta linhagem apresenta resistência a múltiplos fármacos.


    ** linhagem imortalizada de queratinócito humano.


    Fonte: Adaptado de American Type Culture Collection ([20--]).


    Para as avaliações in vitro de extratos, frações enriquecidas com determinado composto químico ou uma substância pura, um dos métodos mais empregados é o ensaio colorimétrico utilizando sulforodamina B (SRB). Para isso, são adicionadas células de diferentes linhagens tumorais, como as citadas no Quadro 1, em um meio contendo RPMI, soro fetal bovino, penicilina-estreptomicina, nas suas respectivas densidades de inoculação, em placas de 96 compartimentos que, a seguir, são incubadas por 24 horas a 37 ºC em atmosfera de 5% de CO2 e ambiente úmido (MONKS et al., 1991).


    Nessas placas, são adicionadas as amostras-teste (uma substância isolada, por exemplo), previamente diluídas em um meio específico, nas concentrações de 0,25; 2,5; 25 e 250 µg/mL-1 e submetidas à incubação por 48 horas. Em seguida, os conteúdos celulares das placas são corados pela adição do corante proteico SRB a 0,4%. Após esse período, as placas são lavadas quatro vezes consecutivas com uma solução de ácido acético (1%). Após secagem à temperatura ambiente, o corante ligado às proteínas celulares é solubilizado em Trizma Base. A leitura espectrofotométrica da absorbância é então realizada em 540 nm em um leitor de microplacas (SUFFNESS; PEZZUTO, 1990; MONKS et al., 1991).


    Para a obtenção dos resultados são calculadas as médias das absorbâncias descontadas de seus respectivos brancos e calculadas as porcentagens de crescimento celular sendo possível a determinação dos valores de GI50 (concentração da amostra necessária para promover 50% do crescimento celular ou atividade citostática) de TGI (concentração da amostra para inibir totalmente o crescimento celular), ou da atividade citotóxica (morte celular) (MONKS, 1991).


    As pesquisas anticâncer são realizadas por diferentes métodos, que buscam encontrar compostos que causem a supressão do tumor, com maior seletividade e especificidade, causando o mínimo de danos ou alterações às células normais. Tais estudos ganharam força na década de 1950, quando o National Cancer Institute (NCI) passou a incentivar e financiar pesquisas com plantas medicinais e microrganismos a fim de isolar e identificar substâncias com potencial antineoplásico (PATEL, 2016).


    Dentre as substâncias químicas utilizadas no tratamento do câncer obtidas a partir de plantas, estão a vimblastina, vincristina, etoposídeo, tenoposídeo, irinotecan, topotecan e taxanos (CRAGG et al., 2005). A Vincristina e vimblastina são alcaloides isolados da planta Catharanthus roseus (L) G. Don., conhecida popularmente como pervinca-de-Madagáscar, vinca-rósea, dentre outros (MORAES; ALONSO; OLIVEIRA-FILHO, 2011).


    Outro composto utilizado no tratamento do câncer encontrado em produtos naturais é o glicosídeo semissintético etoposídeo, obtido da raiz do podófilo (Podophyllum peltatum L.). Seu mecanismo de ação parece estar relacionado aos inibidores da topoisomerase II nuclear, causando quebras no filamento de DNA (MORAES; ALONSO; OLIVEIRA-FILHO, 2011), sendo atualmente empregado no tratamento de câncer testicular, de pulmão, de leucemias e linfomas (REZONJA et al., 2013).


    Com base no exposto, observa-se que os produtos naturais constituem uma rica fonte de substâncias com potencial antiproliferativo (NEMA et al., 2013). Partindo disso e com o intuito de contribuir com as pesquisas anticâncer de plantas medicinais, o Grupo de Pesquisa em Fitoquímica e Farmacologia de Produtos Naturais da Unochapecó vem se dedicando, em parceria com a Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), ao estudo de diferentes plantas abundantes na região Oeste de Santa Catarina. Dentre elas, destacam-se Apinia zerumbet, Celtis iguanaea, Eugenia uniflora, Solidago chilensis e Urera baccifera.


    Aspectos gerais de Alpinia zerumbet


    A espécie Alpinia zerumbet (Pers.) B.L. Burtt & R.M., Sm. pertence à família Zingiberaceae (LORENZI; MATOS, 2002; CORREA; LIMA; COSTA, 2010), é também conhecida como colônia, cuité-açu, pacova e gengibre-concha (CORREA; LIMA; COSTA, 2010).


    Caracteriza-se como uma planta herbácea, perene, rizomatosa e pode alcançar até 3 m de altura, sendo nativa do leste asiático (LORENZI; MATOS, 2002). Devido a estas características é muito utilizada em paisagismo, mas também com finalidade medicinal pela população para o tratamento de distúrbios respiratórios como resfriados, gripes e asma. As flores na forma de chá e tintura são utilizadas como sedativo e no tratamento de cefaleias, respectivamente. As folhas e flores preparadas por decocção são empregadas em afecções de pele (SAAD et al., 2016).


    Dentre os compostos químicos isolados das folhas da planta, estão o flavonoide rutina, o canferol-3-O-rutinosídeo, canferol-3-O-glucoronídeo, catequina, epicatequina, di-hidro-5,6-de-hidrocavaína (DDK) e 5,6-de-hidrocavaína (DK) (MPALANTINOS et al., 1998). Além destes compostos, as folhas de A. zerumbet possuem aproximadamente 1% de óleo essencial, formado por (mono e sesquiterpenos), dos quais são majoritários o terpinen-4-ol, o 1,8-cineol e o metil-eugenol (ELZAAWELY et al., 2007).


    Quanto às atividades farmacológicas, A. zerumbet destaca-se por seus efeitos antinociceptivo (ARAÚJO-PINHO et al., 2005), antioxidante (ELZAAWELY et al., 2007), hipotensor (MPALATINOS et al., 1998), e de inibição de agregação plaquetária (JANTAN et al., 2008)


    Aspectos gerais de Celtis Iguanaea


    A espécie Celtis iguanaea pertence à família Cannabaceae, conhecida como esporão-de-galo, taleira, gurrupiá, sarã e grão-de-galo, dependendo da região onde é encontrada (SILVA; PROENÇA, 2008). Pode desenvolver-se tanto em regiões de clima temperado como naquelas de clima tropical (MARTINS; PIRAMI, 2009; PAULA et al., 2010). Esta planta é caracterizada como arbusto ou pequena árvore, de copa globosa, até 10 m. Suas folhas são curto-pecioladas (pecíolos pulverulentos), variando de 5-13 cm de comprimento e 3-7 cm de largura (PILATI; SOUZA, 2006; GIEHL; JARENKOW, 2008).


    Quanto ao uso popular desta espécie, destacam-se os preparados caseiros à base das folhas da planta em forma de chá ou abafado para o tratamento de dores no corpo, reumatismo, cólicas, má digestão e diurético (PAULA et al., 2010). As folhas e raízes preparadas por decocção são utilizadas para infecções urinárias (SILVA; PROENÇA, 2008). As cascas do caule também podem ser utilizadas a partir de decocção para o tratamento de febre (RODRIGUES; CARVALHO, 2008).


    Dentre os constituintes químicos presentes nas folhas do vegetal e que podem estar relacionados com os efeitos encontrados, estão: mucilagens, flavonoides e cumarinas (PAULA et al., 2010). Triterpenos pentacíclicos do tipo friedelano, a friedelina e o epifriedelinol são encontrados na fração hexano das cascas de C. iguanaea (TREVISAN et al., 2012). Um estudo recente identificou no extrato hidroalcoólico das folhas o composto orientina como majoritário (ZANCHET et al., 2018). Pesquisas com o intuito de analisarem o potencial farmacológico de C. Iguanaea comprovaram seu potencial gastroprotetor (MARTINS et al., 2014) e hipolipidêmico (ZANCHET et al., 2018).


    Aspectos gerais de Eugenia uniflora


    A espécie de Eugenia uniflora L., Myrtaceae é nativa das Américas, podendo ser encontrada em países como Argentina e Uruguai devido à sua capacidade de adaptação. No Brasil, encontra-se amplamente distribuída nas regiões Centro-Oeste, Nordeste, Sudeste e Sul, onde é popularmente conhecida como pitanga, pitanga-rósea, pitanga-do-mato, pitangueira-vermelha e ginja. Pode ser cultivada como planta ornamental ou frutífera, sendo os frutos muito apreciados pelo homem devido ao sabor refrescante (BACKES; IRGANG, 2002; LORENZI; MATOS, 2002)


    Apresenta-se como um arbusto ou árvores semidecídua de 4 a 10 m de altura, com copa estreita, seu tronco é liso e possui coloração parda clara. Na medicina popular é utilizada como antidiarreica, febrífuga, hipotensora, antirreumática e vermífugo (LORENZI; MATOS, 2002; FIUZA et al., 2008).


    Estudos realizados com E. uniflora revelam que o fruto é composto por importantes substâncias antioxidantes, incluindo compostos fenólicos, nitrogenados, carotenoides, tocoferóis e o ácido ascórbico (LUZIA; BERTANHA; JORGE, 2010). Para o óleo essencial das folhas, foram descritos a presença de taninos macrocíclicos hidrolisáveis, alcaloides, saponinas, quercetina, miricetina e como compostos majoritários foram encontrados germacreno B e o cistrans curzerenos (AURICCHIO; BACCHI, 2003).


    Com relação ao potencial farmacológico da planta, são descritos seu efeito hipotensor (CONSOLINI; BALDINI; AMAT, 1999), antioxidante (VELÁZQUEZ et al., 2003), antisséptico (RATTMAN et al., 2012), antimicrobiano (AURICCHIO et al., 2007) e antinociceptivo (AMORIM et al., 2009).


    Aspectos gerais de Solidago chilensis


    A espécie S. chilensis Meyen, Asteraceae, é conhecida como arnica, arnica-brasileira, arnica-do-brasil, arnica-do-campo, erva-de-lagarto, erva-lanceta dentre outros (LORENZI; MATOS, 2002; SAAD et al., 2016). Nativa da América do Sul, pode ser encontrada em países como Argentina, Uruguai, Paraguai, Bolívia e Brasil. Pode ser encontrada nas regiões Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e Sul do nosso país (BORGES; TELES, 2015; SAAD et al., 2016; VALVERDE; OLIVEIRA; SOUZA, 2012).


    Este vegetal é caracterizado como um subarbusto ereto, com caule simples, não ramificado, levemente aromático, possuindo de 80 cm a 1 m de altura. As folhas são elípticas e obovadas, semissésseis, alternas, ásperas, inteiras e membranosas (LORENZI; MATOS, 2002; VALVERDE; OLIVEIRA; SOUZA, 2012).


    As propriedades medicinais desta espécie são evidenciadas desde o século XIII, devido ao seu potencial anti-inflamatório, sendo utilizado na redução de dores e edemas (ASSINI; FABRÍCIO; LANG, 2013). Sua utilização também é descrita para o tratamento de infecções, distúrbios digestivos, queimaduras, como diurético, antirreumático e sedativo (LORENZI; MATOS, 2002; ASSINI; FABRÍCIO; LANG, 2013; VALVERDE; OLIVEIRA; SOUZA, 2012).


    Quanto aos constituintes químicos de S. chilensis, o perfil fitoquímico das folhas da planta mostrou a presença de metabólitos secundários como: lactonas de sesquiterpênicas, monoterpenos e sesquiterpenos, triterpenos e esteroides, saponinas, flavonoides, derivados do ácido hidrocinâmico e açúcares redutores (SOUZA et al., 2018). Em relação aos compostos fenólicos, ácido gálico e quercetrina foram identificados em maior concentração, seguidos dos flavonoides rutina e quercetina (VALVERDE; OLIVEIRA; SOUZA, 2012). Como constituinte químico majoritário do extrato diclorometano das inflorescências de S. chilensis, foi identificado o diterpeno labdânico solidagenona propondo-se a determinação dessa molécula por cromatografia líquida de alta eficiência (CLAE), como parâmetro de controle de qualidade. (VALVERDE-SOARES; AZEVEDO-SILVA; TOMASSINI, 2009).


    Estudos referentes à atividade farmacológica de S. chilensis apresentam atividade anti-inflamatória (LIZ et al., 2008; TAMURA et al., 2009), hipolipidêmica (ROMAN-JUNIOR et al., 2015, 2017) e anti-ulcerogênica, podendo também ser utilizada no tratamento de lombalgia (SILVA et al., 2010), tendinite (SILVA et al., 2015) e na prevenção da resistência à insulina associada a obesidade (MELO et al., 2011; PRUDÊNCIO, 2012).


    Aspectos gerais de Urera baccifera


    Esta espécie medicinal pertencente à Urticaceae é conhecida popularmente como urtigão e se distribui por regiões tropicais de todos os continentes, sendo praticamente pantropical, ausente apenas na Ásia. Nas Américas, pode ser encontrada desde a América central até a Argentina, incluindo a região Andina (MONRO; RODRÍGUEZ, 2009). A espécie U. baccifera é um arbusto que possui cerca de 2 metros de altura, apresenta espinhos e pelos urticantes que se estendem do caule às folhas (ARAUCO; GUÉZOU, 2006).


    A espécie U. baccifera é utilizada popularmente na forma de infusão de suas folhas ou raízes em condições inflamatórias de forma tópica. O efeito rubefaciente (potencial vasodilatador) da planta também é utilizado em artrite e dores reumáticas (BADILLA et al., 1999).


    Pesquisas visando a identificar o potencial farmacológico da planta revelaram significativo efeito anti-inflamatório e antinociceptivo do extrato aquoso das folhas de U. baccifera (BADILLA et al., 1999; BADILLA et al., 2006), assim como a atividade antioxidante da fração diclorometano obtido do extrato etanólico dos galhos da planta (MARTINS et al., 2006).


    Quanto aos constituintes químicos de U. baccifera, estudos fitoquímicos preliminares do extrato hidroalcoólico das raízes revelaram a presença de flavonoides, taninos condensados e alcaloides, nas cascas verificou-se a presença de heterosídeos flavonoídicos e purinas (GINDRI et al., 2010). Nas folhas, foram encontrados compostos fenólicos e flavonoides em grande quantidade; porém, verifica-se na literatura uma escassez de estudos com esta parte da planta (MANNION; MENEZES, 2010).


    Potencial antiproliferativo das espécies Alpinia zerumbet, Celtis iguanaea, Eugenia uniflora, Solidago chilensis e Urera baccifera


    Continuamente extratos, frações e substâncias isoladas vêm sendo testadas visando a identificar substâncias ativas anticâncer, com maior seletividade e, assim, com menores efeitos colaterais que os fármacos já utilizados no tratamento oncológico. Com esse objetivo, espécies vegetais amplamente distribuídas no oeste catarinense foram investigadas quanto ao seu potencial antiproliferativo utilizando-se o método colorimétrico com SFB. Os resultados encontrados foram representativos frente a diferentes linhagens celulares, pois de acordo com a National Cancer Institute (NCI), compostos que apresentam GI50 menor que 30 µg/mL podem ser considerados promissoras moléculas anticâncer (SUFFNESS; PEZZUTO, 1990; ITHARAT et al., 2004)


    Partindo desse parâmetro, destacam-se a subfração 4 do extrato diclorometano de A. zerumbet (EDA), fração diclorometano do extrato metanólico de C. iguanaea (EMC), Subfração 6 do extrato diclorometano de E. uniflora (EDE) que possui o β-sitosterol como substância majoritária, o extrato diclorometano e a solidagenona isolada das partes aéreas de S. chilensis (Tabela 2).


    Tabela 2 – Valores de GI50 e TGI de espécies vegetais presentes no oeste catarinense


    
      
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Planta

          

          	
            Parte da planta

          

          	
            Amostra

          

          	
            Potencial antiproliferativo

          
        


        
          	

          	

          	

          	
            Linhagens

          

          	
            Concentração (µg/mL)

          
        


        
          	
            GI50

          

          	
            TGI

          
        


        
          	
            A. zerumbet

          

          	
            Folhas

          

          	
            EHA

          

          	
            MCF-7


            NCI-H460


            OVCAR-3


            HaCat

          

          	
            < 30


            < 30


            < 30


            < 30

          

          	
            *


            *


            *


            -

          
        


        
          	

          	

          	
            EDA

          

          	
            Todas as linhagens testadas

          

          	
            < 30

          

          	
            *

          
        


        
          	

          	

          	
            Subfração 4 do EDA

          

          	
            U-251


            MCF-7


            NCI/ADR-RES


            786-0


            NCI-H460


            PC-3


            HT-29


            K-562


            HaCat

          

          	
            < 30


            < 30


            < 30


            < 30


            < 30


            < 30


            < 30


            < 30


            < 30

          

          	
            < 30


            < 30


            *


            < 30


            < 30


            *


            *


            < 30


            *

          
        


        
          	
            C. iguanaea

          

          	
            Folhas

          

          	
            Fração Hexano do EMC

          

          	
            U-251


            OVCAR-3


            HT-29


            K-562

          

          	
            < 30


            < 30


            < 30


            < 30

          

          	
            *


            *


            *


            *

          
        


        
          	
            Planta

          

          	
            Parte da planta

          

          	
            Amostra

          

          	
            Potencial antiproliferativo

          
        


        
          	

          	

          	
            Fração diclorometano do EMC

          

          	
            U-251


            MCF-7


            NCI/ADR-RES


            786-0


            PC-3


            OVCAR-3


            HT-29


            K-562


            HaCat

          

          	
            < 30


            < 30


            < 30


            < 30


            < 30


            < 30


            < 30


            < 30


            < 30

          

          	
            *


            *


            *


            *


            *


            *


            *


            *


            *

          
        


        
          	
            E. uniflora

          

          	
            Folhas

          

          	
            EHE

          

          	
            Apenas U-251

          

          	
            < 30

          

          	
            *

          
        


        
          	

          	

          	
            EDE

          

          	
            Todas as linhagens testadas

          

          	
            < 30

          

          	
            *

          
        


        
          	

          	

          	
            Subfração 6 do EDE


            (β-sitosterol como substância majoritária)

          

          	
            U-251


            MCF-7


            NCI/ADR-RES


            786-0


            NCI-H460


            PC-3


            HT-29


            K-562


            HaCat

          

          	
            < 30


            < 30


            < 30


            < 30


            < 30


            < 30


            < 30


            < 30


            < 30

          

          	
            < 30


            < 30


            *


            *


            *


            < 30


            *


            < 30


            -

          
        


        
          	
            S. chilensis

          

          	
            Partes aéreas

          

          	
            EHS

          

          	
            CHO-K1

          

          	
            < 30

          

          	
            *

          
        


        
          	
            Planta

          

          	
            Parte da planta

          

          	
            Amostra

          

          	
            Potencial antiproliferativo

          
        


        
          	

          	

          	
            EDS

          

          	
            U-251


            CHO-K1


            MCF-7


            NCI/ADR-RES


            786-0


            NCI-H460


            PC-3


            OVCAR-3


            HT-29


            K-562


            HaCaT

          

          	
            < 30


            < 30


            < 30


            < 30


            < 30


            < 30


            < 30


            < 30


            < 30


            < 30


            < 30

          

          	
            *


            *


            *


            -


            *


            -


            *


            *


            *


            *


            *

          
        


        
          	

          	

          	
            Solidagenona

          

          	
            U-251


            MCF-7


            786-0


            NCI-H460


            PC-3

          

          	
            < 30


            < 30


            < 30


            < 30


            < 30

          

          	
            < 30


            < 30


            < 30


            < 30


            < 30

          
        


        
          	
            U. baccifera

          

          	
            Folhas

          

          	
            EDU

          

          	
            OVCAR-3

          

          	
            < 30

          

          	
            *

          
        

      
    


    Nota: Extrato hidroalcoólico de A. zerumbet (EHA), extrato diclorometano de A. zerumbet (EDA), extrato metanólico de C. iguanaea (EMC), extrato hidroalcoólico de E. uniflora (EHE), extrato diclorometano de E. uniflora (EDE), Extrato hidroalcoólico de S. chilensis (EHS), extrato diclorometano de S. chilensis (EDS), extrato diclorometano de U. baccifera; linhagens celulares: glioblastoma (U-251), mama (MCF-7), ovário (NCI/ADR-RES), rim (786-O), pulmão tipo não pequenas células (NCI-H460), próstata (PC-3), ovário (OVCAR-3), cólon (HT-29), leucemia (K-562); queratinócitos, células não tumorais (HaCat); GI50 = 50% da inibição do crescimento; TGI = inibição total do crescimento; *Concentração efetiva maior que a concentração mais elevada testada (250 µg/mL).


    Fonte: Elaborada pelos autores (2018).


    Os extratos e as frações de menor polaridade das espécies estudadas apresentaram os melhores resultados frente a diferentes linhagens tumorais. Tais achados podem estar relacionados a moléculas lipofílicas presentes em extratos e frações apolares que apresentam maior afinidade pelas membranas celulares, sendo mais permeáveis a estas barreiras, ocasionando alterações nos mecanismos celulares que podem promover a apoptose (LEE; HOUGHTON, 2005).


    Outro aspecto que deve ser ressaltado, é que frações ricas em determinada substância ou mesmo ensaios que utilizem substâncias puras, como a solidagenona, possuem um potencial ainda maior se comparados aos extratos brutos, sejam eles polares ou apolares. Estas moléculas, mesmo em pequenas concentrações, são capazes de interferir em diferentes etapas do ciclo celular impedindo sua replicação, sendo mais seletivas causando menores prejuízos às células normais (ROMAN-JUNIOR et al., 2017).


    Avaliações biológicas antitumorais in vitro, onde são explorados diferentes extratos de espécies medicinais, têm como intuito principal a triagem de moléculas desconhecidas, e aliado a isso, há estudo contínuo da fauna brasileira, como fonte de substâncias bioativas com diferentes finalidades terapêuticas (COSTA-LOTUFO et al., 2010).


    Considerações finais


    Os produtos naturais são utilizados pela população no tratamento de enfermidades a milhares de anos. Com base no potencial terapêutico destes recursos e por serem uma fonte de substâncias bioativas, pesquisadores do mundo todo vêm se dedicando especificamente ao estudo de extratos de plantas medicinais para descoberta de novas moléculas anticâncer.


    Os resultados encontrados para as cinco espécies abundantes no oeste catarinense, no que se referem aos extratos e às frações apolares, nos instigam a continuidade de pesquisas a fim de elucidar os compostos majoritários presentes nessas amostras, bem como, seguir com estudos da substância extraída de S. chilensis nas avaliações anticâncer. As investigações in vitro, como as realizadas neste trabalho, auxiliam na triagem de novos compostos com potencial antiproliferativo, objetivando não somente verificar a seletividade destas substâncias e extratos como também contribuir com os estudos da flora brasileira ainda pouco explorada nesta perspectiva.
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    Contextualização histórica da educação permanente no cenário mundial


    Diversos são os estudos na contemporaneidade sobre a Educação Permanente (EP), tanto no que se refere às práticas pedagógicas como no campo da atenção à saúde das coletividades. Assim, torna-se relevante historicizar brevemente o contexto em que surgiu a EP, o qual não ocorreu na área da saúde, mas na pedagogia, embora atualmente seja amplamente difundida no Brasil, especialmente nos serviços de saúde.


    Nessa direção, retoma-se a década de 1930, na qual se destaca o entendimento de Gaston Bachelard (1970, p. 52) que recomendava a “educação contínua, no decorrer da vida inteira, sem a qual não haveria ciência”. Gadotti (1992), estudioso brasileiro, afirma que a EP trata-se de uma preocupação antiga, mas que apenas se expressou, de fato, mais recentemente.


    Embora a maioria dos documentos registrem a França como contexto central para o surgimento e desenvolvimento da EP, Gadotti (1992) reflete que não pode ser considerada unicamente como um “fenômeno francês” e, desde então, passou a ser uma temática amplamente estudada, e difundida em todas as nacionalidades, especialmente na França, sendo defendida como um elemento necessário à educação contínua dos indivíduos em todos os ambientes e para além do cenário escolar.


    Em 1946 foi publicado na França o Plano Langevin-Wallon da Reforma do Ensino, o qual retomava os pressupostos defendidos por Bachelard desde a década de 1930. Nesse Plano, resgatou-se a necessidade de uma nova organização do ensino, que permitisse o aperfeiçoamento contínuo, tanto do cidadão quanto do trabalhador. E, em 1955, foi empregada oficialmente a expressão “Educação Permanente”, semelhante ao processo que já ocorria no Reino Unido – porém, denominado “Lifelong Education” –, por meio de um Projeto de Reforma do Ensino proposto pela Liga Francesa de Ensino (GADOTTI, 1988).


    Na década de 1960, Gaston Berger defendeu que a EP deveria ser a orientadora das políticas educativas (BERGER, 1962). Assim, após 1968, a EP passou a ser difundida pela Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) e pela Organização da Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), tendo como objetivo substituir o, até então vigente, sistema tradicional de ensino. Destaca-se que, nesta época, a EP foi ancorada pela teoria do capital humano, a qual se preocupava com a qualificação da força de trabalho visando ao desenvolvimento do capitalismo (SCHULTZ, 1985).


    Para tanto, Gadotti (1988, p. 42) critica o mercantilismo que passou a envolver a EP, enfatizando a perda da “[...] essência humanista e democrática para dar lugar à instrumentalização necessária de acordo com as exigências do mercado”. No entanto, aos poucos esta percepção foi reafirmada, especialmente a partir das publicações dos relatórios de Edgar Faure (1972) e Jacques Delors (1996), sendo o primeiro mais parecido com a concepção ideológica que havia se criado na França.


    Contudo, faz-se necessário compreender que a EP não se restringe aos espaços formais de educação, tampouco, aos sistemas, pois se confunde com a própria vida das pessoas, permitindo que a aprendizagem se efetive ao longo da vida, em todos os espaços, as idades e estimulando a criatividade humana (GADOTTI, 1988). Logo, entende-se que não há educação sem os sujeitos – educador e educando –, mas essa relação deve permitir uma transformação, para que o sonho do oprimido não seja tornar-se o opressor (FREIRE, 2015).


    A Educação Permanente no contexto da saúde


    Na área da saúde, a EP assumiu a denominação Educação Permanente em Saúde (EPS) após ser difundida pelo Programa de Desenvolvimento de Recursos Humanos da Organização Pan Americana de Saúde (OPAS), em meados da década de 1980. Nessa proposta, havia a necessidade de desenvolver programas de EP para melhorar os serviços e promover o desenvolvimento integral dos trabalhadores da saúde (OPAS, 1988).


    A partir da década de 1980, EPS foi assumida como uma prioridade junto à OPAS e à Organização Mundial da Saúde (OMS). Grupos de trabalho elaboraram uma proposta teórico-metodológica, a partir de diretrizes, para guiar a estruturação de programas e políticas de EPS para os países no continente americano (OMS, 2002).


    As estratégias anteriores mostraram-se fragmentadas e distantes das realidades institucionais, evidenciando que a EPS deveria emergir do próprio ambiente de trabalho, das práticas cotidianas e das trocas de conhecimento entre os envolvidos. A OPAS propunha, dessa forma, um novo modelo pedagógico de aprendizagem no trabalho, por meio do qual o trabalhador pudesse ter maior envolvimento com o processo produtivo da saúde, superando a fragmentação advinda do capitalismo (QUINTANA; ROSCHKE; RIBEIRO, 1994).


    No contexto latino-americano, em países como Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Cuba, México, República Dominicana e Peru, desenvolveram-se programas e políticas na área de desenvolvimento de recursos humanos em saúde, considerando os pressupostos estabelecidos pela OPAS/OMS, com financiamentos internacionais (HADDAD; ROSCHKE; DAVINI, 1994).


    Considerando a importância da EPS e resgatando especificamente o desenvolvimento no Brasil, torna-se necessário, percorrer a trajetória política e econômica para compreender o contexto em que ela se insere; assim, tomam-se as Conferências Nacionais de Saúde como marcos históricos para o desenvolvimento da EPS no país (SMAHA; PAULILO, 2009).


    As três primeiras Conferências objetivaram a criação e o fortalecimento do Ministério da Saúde, que se concebeu no ano de 1953, na instituição da Escola Nacional de Saúde Pública (ENSP). Apenas em 1967, quando ocorreu a 4ª Conferência, o tema central foi voltado para os Recursos Humanos e as atividades de Saúde (SMAHA; PAULILO, 2009). Para Smaha e Paulilo (2009, p. 22), “[...] este pode ser considerado um momento histórico, destacando-se a necessidade de formação dos trabalhadores para o atendimento na área da saúde, além de melhorar a qualidade dos serviços ofertados à população”.


    Segundo registros, as Conferências Nacionais de Saúde seguintes foram apresentando diversas temáticas oriundas das demandas e carências que a área da saúde apresentava, especialmente as sanitárias. Foi a partir de 1986, durante a 8ª Conferência Nacional de Saúde, que o desenvolvimento de recursos humanos para a saúde, passou a constituir pauta para a construção de políticas públicas, incluindo as questões relativas às condições laborais e iniciando as preocupações a respeito das relações precarizadas de trabalho, seguindo os ideais da Reforma Sanitária (SMAHA; PAULILO, 2009).


    As discussões oriundas desse movimento resultaram na Constituição Federal do Brasil, e na instituição do Sistema Único de Saúde (SUS) como ordenador das redes de atenção e responsável pelo atendimento integral à saúde da população (BRASIL, 1988). Desde a criação do SUS, as Leis nº 8.080/90 e nº 8.142/90 definiram propostas de ordenação da formação de recursos humanos para a área da saúde, bem como as responsabilidades de cada esfera da gestão nesse processo (BRASIL, 1990a, 1990b).


    Diante dos novos desafios decorrentes da implantação do SUS, era fundamental que os trabalhadores da saúde correspondessem às necessidades que por ora se manifestavam, ou seja, uma nova concepção de saúde e assistência, mas pautada pelos princípios da integralidade e universalidade, com foco na promoção da saúde. E essa nova abordagem exigia profissionais que tivessem condições de atuar frente à realidade de saúde que o país vivenciava, configurando o cenário da EPS como estratégia prioritária de formação para o SUS (CECCIM, 2005, p. 33).


    A partir de 2003, com a criação da Secretaria de Gestão de Trabalho e da Educação em Saúde (SGTES), formularam-se políticas voltadas à formação, qualificação e regulação dos trabalhadores da saúde no Brasil. A partir desse período, houve intensa reestruturação dos serviços de saúde, acompanhadas pela formulação de políticas públicas que permitiram a gestão dos serviços e dos trabalhadores do SUS (CECCIM, 2005).


    Assim, no item a seguir, busca-se apresentar a EPS como uma política pública de saúde, a partir de 2004, evidenciando as estratégias prioritárias para a formação de recursos humanos na saúde, e as suas perspectivas na transformação de práticas.


    A educação permanente em saúde como uma política pública


    O desenvolvimento e a formação dos profissionais de saúde continua sendo uma preocupação dos gestores, instituições formadoras, dos profissionais e até mesmo do usuário, quando procura conhecer seus direitos e deveres. Por considerar a implicação desses segmentos para a efetivação da EPS, passou-se a denominar de “quadrilátero da formação” para a área da saúde a estrutura representativa das ações que envolvem essa Política (CECCIM; FEUERWERKER, 2004). Mais atualmente, autores enfatizam que o “quadrilátero da formação” (ensino, gestão, atenção, controle social) poderá ser mais atuante a partir do envolvimento efetivo dos atores que dele fazem parte e da alteridade com os usuários (VENDRUSCOLO et al., 2016a).


    Nesse sentido, a Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS) é uma estratégia que visa a atender os pressupostos elencados pelo SUS, em que o profissional não intervém por meio de um modelo biotecnicista centrado na doença e sim nas necessidades integrais dos usuários (OMURA et al., 2014).


    Omura e colaboradores (2014) refletem que a EPS passa a ser pensada como política de defesa do trabalho no SUS, de forma a refletir as necessidades da população com o envolvimento dos profissionais, instigando-os a participar e transformar o Sistema de Saúde de acordo com os seus princípios e diretrizes.


    A EPS como política foi proposta pelo governo com vistas à transformação do trabalho em saúde, com profissionais capazes de aprender a aprender, recriando a partir da fala e da escuta, promovendo mudanças em si, no coletivo, da crítica reflexiva de si para o meio em que se insere. Assim, acontecem práticas a partir da realidade do cuidado por meio do ensino e da produção de conhecimento, articulando ensino, trabalho, gestão e controle social em saúde (CECCIM, 2005).


    A EPS tornou-se política de saúde por meio da Portaria nº 198 de 13 de fevereiro de 2004, na qual o MS propõe-na estratégia de mudanças nas práticas profissionais, objetivando transformar o modo de gestão, das políticas que cercam a saúde e da inserção da participação popular (CECCIM, 2005; LOPES et al., 2007; TRONCHIN et al., 2009). O processo de implantação do SUS e, principalmente, a adoção da Estratégia Saúde da Família possibilitaram o desenvolvimento de diversas experiências de capacitação dos profissionais da área da saúde.


    A PNEPS passou a contribuir para a qualificação e transformação das práticas de saúde, a organização das ações e dos serviços de saúde, os processos formativos e as práticas pedagógicas na formação e desenvolvimento dos trabalhadores de saúde (SILVA; DUARTE, 2015).


    No entendimento de Ceccim (2005, p. 40):


    Estas experiências se originam de três vertentes teóricas. A primeira provém de um desdobramento da educação popular ou da educação de jovens e adultos, proposta originalmente por Paulo Freire, de onde deriva a noção de aprendizagem significativa. A segunda configura-se num desdobramento do Movimento Institucionalista em Educação, caracterizada fundamentalmente pela produção de René Lourau e George Lapassade, que reconhece que a educação se efetiva com a reformulação da estrutura e do processo produtivo em si nas formas singulares de cada tempo e lugar. Dos institucionalistas provém a noção de autoanálise e autogestão. E em terceiro, a EPS configura-se no desdobramento, sem filiação, de vários movimentos de mudança na formação dos profissionais de saúde, resultando da análise das construções pedagógicas na educação em serviços de saúde, na educação continuada para o campo da saúde e na educação formal de profissionais de saúde.


    Quando o MS propõe a EPS como política de governo, idealiza-se um novo modelo de trabalho em saúde, no qual o profissional possa ser capaz de desenvolver práticas concretas de cuidado ao usuário no ensino e produção de conhecimento e de compromisso por parte da gestão visando à integralidade que, por meio da EPS, articula ensino, trabalho, gestão e controle social em saúde (CECCIM, 2005).


    Cabe refletir que esse esforço governamental tem como cenário a busca pela ruptura da precarização e ineficiência dos serviços de saúde. Por meio da descentralização da gestão da EPS, trabalhadores, gestores, usuários e universidades são convidados a pensar juntos em estratégias que considerem os problemas reais dos serviços e dos territórios em que estão inseridos.


    Para tanto, a condução e a indução da PNEPS, de acordo com a Portaria nº 198/2004, foi concebida para ser implementada de forma loco-regional por meio dos Polos de Educação Permanente em Saúde (PEPS), aos quais caberia: identificar as necessidades de formação; mobilizar a formação de gestores, ações e serviços para a integração da rede de atenção; propor políticas e estabelecer relações interinstitucionais; formular políticas de formação e formadores; estabelecer a pactuação e a negociação entre gestão, controle social, formadores, estudantes e serviços, além de estabelecer relações de cooperação (CARDOSO et al., 2017).


    Em princípio, de acordo com o que indicava a PNEPS, poderiam participar desses Polos gestores, estudantes, atores do controle social, trabalhadores da saúde, associações e demais representantes do serviço e instituições de ensino. A implementação do número de Polos em cada estado da União obedeceu a um critério próprio, sendo pactuado na Comissão Intergestores Bipartite (CIB), com posterior aprovação no Conselho Estadual de Saúde (CES), conforme se pode visualizar na figura a seguir:


    Figura 1 – Organização da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde instituída pela Portaria 198/2004


    [image: ]


    Fonte: Pesquisa A Política Nacional de Educação Permanente em Saúde: análise dos fatores condicionantes à sua implementação em diálogo com as experiências das Escolas de Saúde Pública, CNPq/ENSP/Fiocruz, 2013-2016.


    No entanto, conforme caracteriza Cardoso e colaboradores (2017), cada instituição educacional do estado apresentava os seus projetos nos Polos Regionais. Se aprovados, eram novamente submetidos ao Polo Estadual para posterior aprovação pela CIB e CES. Caso aprovado, o projeto era encaminhado ao MS que descentralizava o recurso diretamente para a instituição.


    No entanto, em 2007 foi publicada a portaria GM/MS nº 1996, que redefiniu as diretrizes e estratégias para a implementação da PNEPS, adequando-a às diretrizes operacionais do Pacto pela Saúde (BRASIL, 2006).


    A principal modificação no âmbito organizacional foi à criação das Comissões Permanentes de Integração Ensino-Serviço (CIES) que, juntamente com os Colegiados de Gestão Regional (CGR) assumiram a responsabilidade pela elaboração do Plano de Ação Regional de Educação Permanente em Saúde (PAREPS), bem como pelo desenvolvimento da política de EPS no espaço de cada região (CARDOSO et al., 2017). Cumpre destacar que os CGR, a partir de novos decretos, foram nomeados como Comissões Intergestores Regionais (CIR) (BRASIL, 2011).


    Tal reorientação provocou mais mudanças na organização da política nos estados de que propriamente em sua apropriação conceitual. Os Polos continuariam compostos pelos mesmos atores, mas passariam a se reorganizar como CIES, coordenados pelas CIR e orientados pelo PAREPS, como representado na Figura 2.


    Figura 2 – Organização da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde instituída pela Portaria nº 1996/2007
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    Fonte: Pesquisa A Política Nacional de Educação Permanente em Saúde: análise dos fatores condicionantes à sua implementação, em diálogo com as experiências das Escolas de Saúde Pública, CNPq/ENSP/Fiocruz, 2013-2016.


    Estudiosos refletem a composição atual da CIES, que se mostra prejudicada na representação dos atores que as compõem, visto que a proposta da EPS como Política em 2004 vinha propor que os conselhos de saúde poderiam representar os trabalhadores e usuários. Atualmente, a nova diretriz desequilibra o “quadrilátero da formação”, fundamental na concepção da PNEPS (CARDOSO et al., 2017).


    A PNEPS oportuniza as Escolas a terem contado com as Secretarias de Saúde na parceria e apoio às suas ações, com destaque para as estaduais, e com as negociações diretas com as CIB, em detrimento das pactuações nas CIES (CARDOSO et al., 2017).


    Outro fator relevante, a partir da nova diretriz, são os problemas relacionados ao financiamento. Compreende-se que a Portaria nº 198/2004 garantia a descentralização financeira entre o MS e a instituição após pactuação direta nos Polos. A segunda Portaria, de 2007, teve como consequência uma exacerbação de dispositivos que acabaram por dificultar o acesso, não apenas aos recursos, mas à própria vivência da política em seus princípios basilares (VENDRUSCOLO et al., 2016b).


    Analisa-se que, com base no contexto apresentado, tem-se a seguinte realidade: 1) o enfraquecimento das CIES como espaço de pactuação ou cogestão solidária; e 2) a substituição desse papel pela CIB, que acabou por se transformar, para as Escolas, como um “caminho mais fácil” para pactuação e financiamento de ações.


    Assim, Ceccim (2005, p. 976), ao refletir esse processo de transição da Política, infere que a educação dos profissionais passou a ser considerada pelo MS como “[...] uma ação finalística da política de saúde e não mais como atividade-meio para o desenvolvimento da qualidade do trabalho”. Ressalta ainda que a EPS, como estratégia de governo, torna-se fundamental para as transformações do trabalho e que este passe a ser lugar de atuação crítica, reflexiva, propositiva, compromissada e tecnicamente competente (CECCIM, 2005). Nesse sentido, há necessidade de descentralizar e multiplicar a capacidade de aprendizado entre os diversos atores que compõem o cenário de produção da saúde, o que fortaleceria ainda mais o sistema de saúde (CECCIM, 2005).


    Para Monteiro (2016), a EPS, desde a sua apresentação pelo MS até a atualidade, é vista como vertente pedagógica que articula o ensino e o saber e que, ancorada por movimentos na Reforma Sanitária Brasileira, passa a articular as relações entre docência e atenção à saúde, formação e gestão, desenvolvimento institucional e controle social em saúde.


    Compreende-se que a EPS estrutura-se para que o indivíduo seja capaz de se reconstruir no mundo do trabalho, mediado por valores políticos, culturais e éticos. A EPS, nessa perspectiva, deve estimular o desenvolvimento da reflexão e sobre o contexto de atuação na prática, de forma que o profissional perceba o seu papel e a sua responsabilidade, em um processo de permanente capacitação (RICALDONI; SENA, 2006).


    Lemos (2016, p. 920), ao refletir sobre a EPS no Brasil, menciona que:


    Educação intelectualmente ampliada faz sintonia, muitas vezes com a transmissão de conteúdos/conhecimentos elaborados com base na real história do homem em relações de reciprocidade com outros, que tenham orientação universal, desvelando a opacidade do real e abrindo os horizontes culturais/humanitários dos trabalhadores. Não consideremos apenas os métodos ditos problematizadores como possiblidade de uma formação diferenciada.


    Corroborando, a EPS deve ser compreendida como processo de aprendizagem no cenário da prática, uma vez que aprender e ensinar se relacionam durante o processo de trabalho, de modo a possibilitar a transformação dessa prática. Para tanto, é preciso que a EPS aconteça em todos os espaços, a qualquer tempo e de forma inovadora, consonante com as expectativas do envolvidos. Espera-se que a atuação dos profissionais da saúde seja pautada pelas necessidades dos sujeitos e coletividades e, para tanto, é necessário agir de acordo com as experiências vivenciadas, considerando a formação dos profissionais (VENDRUSCOLO et al., 2016b).


    Na perspectiva de Cardoso e colaboradores (2017), a EPS é uma pedagogia problematizadora, pautada na dialogicidade que envolve educador e educando, de forma que ambos aprendam. Sobre isso, Freire (2015) destaca esse processo como aquele em que ambos são sujeitos, que crescem juntos e para os quais “argumentos de autoridade” já não valem.


    Silva e colaboradores (2015) destacam que cada vez mais têm-se motivado os profissionais para que participem desse processo de mudança, fazendo com que sintam a necessidade da busca pelo conhecimento, de forma a perceberem a sua contribuição e a importância do fortalecimento da PNEPS para a consolidação do SUS.


    O problematizar tem o sentido de “pensar a prática” (CARDOSO et al., 2017), em momentos de encontro para o despertar das necessidades coletivas dos atores envolvidos com os serviços de saúde, promovendo além da qualificação para o trabalho, mas ações nas dimensões ético-políticas que possam transformar a realidade.


    Contribuições da educação permanente em saúde para transformação das práticas


    É notável, no Brasil, que a formação de profissionais na área da saúde tenha como pressuposto capacitar os profissionais para que possam dominar diversas técnicas e tecnologias. Entretanto, por vezes, não os capacita para lidar com a subjetividade e a diversidade cultural das pessoas. Assim, não desenvolvem habilidades necessárias para trabalhar de forma integrada, em equipe, a fim de enfrentar questões como a organização da assistência à saúde, a implementação dos princípios do SUS, o direito universal à saúde e o acesso à informação (BRASIL, 2003).


    A partir disso, Cardoso (2012, p. 2) orienta para o fato de que:


    A perspectiva da aprendizagem significativa propõe que a transformação das práticas profissionais deva estar baseada na reflexão crítica sobre o processo de trabalho desenvolvido pelas equipes na rede de serviços de saúde. Assim, a mudança das estratégias, da organização e do exercício da atenção à saúde deverá ser construída na prática concreta das equipes, de forma participativa, a partir da problematização do processo de trabalho local.


    O autor faz refletir que a interação entre a formação e os segmentos de controle e organização institucional (da atenção, gestão e controle social em saúde) deve ter como premissa exaltar as características do local e valorizar as capacidades instaladas, proporcionando maior desenvolvimento das potencialidades existentes em cada ambiente sem deixar de observar a realidade; finalmente, deve contribuir para desenvolver a autogestão no campo da educação em saúde (CARDOSO, 2012).


    Para melhor compreensão dessa perspectiva, em seguida, na Figura 3, apresenta-se um mapa no qual podem ser verificados os vários setores, as entidades e os atores que podem contribuir para promover a EPS, evidenciando que esse processo não parte somente dos profissionais da saúde, mas de um conjunto de órgãos que podem cooperar para atingir os resultados desejados.


    Figura 3 – Mapa dos espaços de decisão, de mediação política, de aprendizado e dos atores sociais, com base em dados do Departamento de Gestão da Educação na Saúde de 2003
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    Fonte: Brasil (2003).


    Na Figura 3, observam-se entidades, órgãos e atores sociais que estão envolvidos no processo da EPS, alguns com envolvimento direto e indireto, outros como profissionais em formação, trabalhadores e usuários das ações e serviços de saúde. Cada departamento expõe, de maneira específica, as necessidades a serem consideradas nas propostas de negociação, bem como nos produtos esperados a partir desse processo. O objeto principal é a população, para quem as necessidades de saúde e de educação para a gestão social das políticas públicas de saúde devem ser priorizadas, possibilitando o desenvolvimento da autonomia diante das ações em saúde (BRASIL, 2003). Além disso:


    Especial atenção é exigida para a formulação de novos pactos de trabalho capazes de absorver as demandas de cuidado às pessoas e populações, o ensino e a produção do conhecimento nestes espaços e no conjunto da rede de atenção à saúde. Na perspectiva da educação permanente e da significação dos processos de formação às necessidades em saúde, à integralidade do atendimento e à rede de cuidados é necessário que as instituições formadoras também realizem importantes iniciativas inovadoras na área do planejamento e gestão educacional (intrainstitucional). (BRASIL, 2003, p. 9).


    A priori, nota-se que o processo de EPS constrói espaços mais democráticos de discussões, permitindo o aprendizado coletivo, o compartilhamento de experiências e de conceitos importantes, para o direcionamento do cuidado. Verifica-se, também, que a problematização das práticas utilizadas permite uma melhor integração não só dos profissionais das equipes de saúde mas de todos os setores do local, o que incentiva o desenvolvimento de processos de planejamento ascendente e a responsabilização dos membros das equipes de saúde pela execução das atividades propostas (LIMA et al., 2010).


    Logo, as ações realizadas pela EPS tornam-se duplamente transformadoras, pois, ao mesmo tempo em que o trabalhador produz os atos de cuidado, mudando a realidade, transforma a si mesmo, como sujeito (FRANCO, 2007). Isso, “[...] decorre do esforço de mudar o trabalho técnico verticalmente hierarquizado para um trabalho com interação social entre os trabalhadores, com possibilidades à autonomia e à criatividade no fazer coletivo” (CECCIM, 2005, p. 168-169).


    Nesse sentido, conforme explicam Merhy, Feuerwerker e Ceccim (2006), problematizar tem como potencial a possibilidade de gerar o anseio pela mudança e traz a sensação de incômodo, o qual somente é intenso quando projetado pelas vivências e pela reflexão acerca das práticas cotidianas.


    A PNEPS é desenvolvida para reforçar a importância da problematização e a reflexão sobre a qualidade da atenção individual e coletiva dos usuários. Propicia à instituição o poder de mudança sobre as práticas, dando autonomia para reorganizar e transformar seus processos de formação. Contudo, a experiência da problematização favorece o desenvolvimento de escutas, de práticas cuidadoras em que o sujeito é o centro e visto de forma integral (CECCIM, 2005). É por isso que a EPS é um movimento constante, que não escolhe local ou hora para acontecer.


    Nessa direção, cumpre destacar a importância de movimentos que aproximem instituições de ensino com cursos na área da saúde dos serviços, propiciando o convívio de estudantes de graduação e de pós-graduação com profissionais da saúde. Esse movimento permite que o discurso teórico, necessário à reflexão crítica, seja incorporado à prática, gerando, efetivamente, a transformação. Com essa prerrogativa, a integração ensino-serviço fomenta movimentos de EPS, aproximando os mundos da educação e do trabalho em saúde (VENDRUSCOLO et al., 2016b).


    Consideram-se como aspectos positivos da atual PNEPS, as parcerias estabelecidas no âmbito das regiões, envolvendo – ainda que de modo não equânime – os atores do quadrilátero da formação, com vistas à problematização dos processos de trabalho e à qualificação das práticas. Também reforça a importância de estratégias que impliquem a formação permanente dos profissionais da saúde, consolidando espaços dialógicos nos serviços de saúde.


    A EPS deve ser elucidada entre os atores que compõem o quadrilátero da formação, assumindo lugar de destaque na agenda de gestão do SUS, pois se acredita que o profissional da saúde é elemento central na atenção à saúde e, a partir da sua qualificação, também será possível fortalecer o Sistema de Saúde do Brasil.


    Considerações finais


    A historicidade da EPS demostra suas contribuições em transformar as práticas em saúde, comprometendo-se com o protagonismo e a ampliação dos atores sociais envolvidos com os serviços de saúde, especialmente trabalhadores e usuários, com apoio do ensino e da gestão. Essa amplia a visão de educação no e pelo trabalho, trazendo maior clareza da complexidade das demandas dos territórios em que as práticas de saúde se tornam vivas em ato.


    Contudo, como política pública em desenvolvimento, é sensível às questões político-partidárias, de acesso, estruturais e administrativas, de compreensão de objetivos, ao modelo assistencial nutrido em cada contexto, entre outros limites.


    Apesar dos avanços provocados no Brasil, ainda se acredita que a PNEPS requer participação e apoio contínuos dos atores e instituições que estão envolvidas em movimentos de EPS. Isso implica a integração ensino-serviço como forte estratégia para sua consolidação.


    Por conseguinte, entende-se que o maior desafio da EPS é o compromisso com a realidade e com as demandas de seus atores. A problematização e a proposição de ações, bem como o reconhecimento do contexto de trabalho, revelam-se como um caminho capaz de fornecer ferramentas eficientes para melhor enfrentar as dificuldades estruturais do SUS e, a partir disso, transformar definitivamente as práticas em saúde por meio da centralização da assistência integral, universal e equânime.
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    Memória de velhos: escola, bodega e igreja como signos de estruturação, uma leitura a partir da Semiótica Peirciana1


    Aryana L. Rech2


    Edivaldo J. Bortoleto3


    INTRODUÇÃO


    O presente artigo faz parte da pesquisa homônima do mestrado em Educação4. Mas... Por que a escolha da escola, da bodega e da igreja, como signos a serem lidos através da memória de velhos? Quem nasce em uma comunidade com descendentes de italianos têm, em sua infância e nas muitas histórias de família, três instituições muito presentes: 1 – Escola; 2 – Igreja; 3 – Bar/bodega. Sendo assim, formam-se lembranças desses locais, as quais, muitas vezes, não são do sujeito que as lembra, mas passadas por meio de histórias.


    O questionamento que impulsiona este estudo surge da necessidade de conhecer o passado a partir da interpretação de seus personagens, usando a singularidade como produtora de significações, peça fundamental do todo – portanto, na singularidade pode-se mirar a universalidade –, observando as estruturas de educação, presentes na memória de velhos que influenciam o sujeito para além da educação formal. Assim, com base nas memórias de velhos, como ocorre a educação e a estruturação comunitária por intermédio dos signos escola, bodega e igreja?


    Nesse sentido, Teixeira (1985 apud Bortoleto, 2014, p. 5) afirma que


    […] muito antes que houvesse escolas houve educação. E mesmo havendo escolas, a educação que alguém recebe antes de ir para a escola, a que recebe fora da escola, sem dúvida são bem mais importantes que a que nos fornecem os curtos ou longos anos escolares.


    Com isso, o autor fornece suporte para falar acerca da memória de velhos e sua potencial importância na educação da sociedade, uma vez que muitas de nossas escolhas têm influência de ações bem-sucedidas, essas, em não raras ocasiões, fornecidas pelas memórias de velhos através de sua narrativa. A abordagem da memória de velhos é o que dará suporte a essa pesquisa, e como diz Chauí na apresentação do livro de Bosi (1987 p. XVIII): os velhos “[...] são a fonte de onde jorra a essência da cultura, ponto onde o passado se conserva e o presente se prepara”.


    Nas pesquisas acerca da memória de velhos, pode-se confirmar que o universo da educação, o ensinar e aprender, não se restringe a instituições de ensino formal, mas que está em toda a parte, no cotidiano, no próprio ato de contar e ouvir histórias de velhos. Afirma Brandão (1995, p. 7):


    Ninguém escapa da educação. Em casa, na rua, na igreja ou na escola, de um modo ou de muitos todos nós envolvemos pedaços da vida com ela: para aprender, para ensinar, para aprender-e-ensinar. Para saber, para fazer, para ser ou para conviver, todos os dias misturamos a vida com a educação.


    Desse modo, esta infinda estrutura que é o universo da educação pode atuar e influenciar o sujeito, de forma categórica, para além da educação formal. Seguindo este caminho, abre-se uma passagem para uma melhor compreensão da educação enquanto fenômeno da cultura, fazendo uso da instituição escola e sua intertextualidade com outras instituições, que são parte da estrutura de uma comunidade, como bodega e igreja.


    Em uma comunidade do espaço rural, tudo se entrelaça. As famílias frequentam os mesmos lugares, fazendo parte de uma infinda rede de significações. No que se refere à pesquisa em si, com o foco na memória de velhos, optou-se por signos que caracterizam uma identidade cultural. Acreditando se tratar de um aprofundamento quanto à compreensão da relação entre as diferentes esferas da educação, seja ela o ensino básico e regular da escola, a educação ética e moral, da igreja e, por que não, uma educação ética, moral e lúdica da bodega?


    Trânsitos intersemióticos pela educação, memória e história oral


    Trânsitos pela educação formal, não formal e informal


    É imprescindível – para despertar um sentimento de cidadania e continuidade – que os integrantes de um grupo saibam de sua história, de seus hábitos e costumes. Da mesma forma, é imperativo para compreender e atuar sobre a estrutura educacional de nossa região, que saibamos como ocorreu sua significação. Segundo Brandão (1995, p. 75): “Como outras práticas sociais constitutivas, a educação atua sobre a vida e o crescimento da sociedade em dois sentidos: 1) no desenvolvimento de suas forças produtivas; 2) no desenvolvimento de seus valores culturais”. Dessa forma, quando nos referimos à educação, falamos não só da instituição escola mas também da educação como um todo. Aquela que vem antes, durante e depois da escola, e que sofre influência de outras instituições, sejam de ordem governamental, religiosa ou mercadológica.


    Procuramos ver essa educação de uma forma semiótica, ou seja, uma infinita continuidade, provinda de signos em uma roda viva lógico-cultural. Isso parte de uma conformidade com o pensamento de Bortoleto (2014, p. 3), para quem a educação abordada de um ponto de vista semiótico poderá ser mais bem entendida “em seu estranhamento com o fenômeno da cultura”.


    Seguindo esse raciocínio, Dewey (1985 apud BORTOLETO, 2014, p. 5) assevera que a educação deve ser um processo contínuo e sempre presente para seu crescimento e amadurecimento. De tal modo, a memória de velhos se perpetua como uma forma contínua (pois perpassa gerações) de educação. Quando afirmamos isso, nós nos referimos a três campos de educação: o formal, o informal e o não formal. E a memória de velhos pode se encaixar, dependendo do contexto, nestas três formas de educação. Gohn (2006, p. 28) nos traz uma definição clara quanto ao desenvolvimento desses três campos assinalados:


    […] a educação formal é aquela desenvolvida nas escolas, com conteúdos previamente demarcados; a informal como aquela que os indivíduos aprendem durante seu processo de socialização – na família, bairro, clube, amigos etc., carregada de valores e culturas próprias, de pertencimento e sentimentos herdados: e a educação não-formal [sic] é aquela que se aprende “no mundo da vida”, via os processos de compartilhamento de experiências, principalmente em espaços e ações coletivas cotidianas.


    De acordo com Brandão (1995, p. 13), podem existir redes e estruturas de educação onde não se tem nenhum resquício de educação formal e centralizada, pois ela existe por toda parte. Isso nos reporta ao diário pessoal cedido por nossa entrevistada de 85 anos, Severa Romano5, cuja vivência se deu, em grande parte, em uma comunidade rural formada por descendentes de italianos. Ela cita sua infância e a dificuldade com a língua portuguesa, história esta que se repetiu com muitos italianos durante a colonização e com ítalo-brasileiros nos anos que se seguiram:


    Na escola, nós tinha que estudar e aprender a falar em português e na comunidade tinha só de origem italiana. Os pais também sabiam pouco pra poder ensinar pros filhos. Pra nós foi um pouco mais fácil de aprender falar em português por que veio a família de um português morar em nossa comunidade. A meninas dele passava em frente à nossa casa pra ir na escola. E nós ia junto. Com isso a gente aprendeu fácil. Daí, ensinamos para nossos pais. (informação do diário pessoal)6.


    A obtenção do conhecimento da língua se deu através das experiências de Severa. A frequência na escola, que está no âmbito da educação formal, teve a colaboração da educação informal que se deu pela convivência com as filhas do novo vizinho. A educação informal, parafraseando Gohn (2006, p. 29), ocorre quando os agentes educadores são “os pais, a família, amigos, colegas, o círculo da igreja”, enfim, os que são próximos, os que fazem parte do contexto social direto, do sujeito que aprende. Dessa forma, a passagem deste conhecimento para os pais, que ocorreu no âmbito familiar, também seguiu a premissa da educação informal, algo bastante presente, como veremos mais à frente, na memória e educação dos velhos ítalo-brasileiros.


    No caso desta pesquisa traremos estruturas sociais – aqui representadas, pela escola, com a educação formal, e pela igreja e a bodega, protagonistas de muitas iniciativas de educação não formal e informal. Como vimos com Gohn (2006), esses três campos de educação têm diferenças fundamentais, começando com os educadores de cada esfera: professor para a formal; o outro com quem interagimos para a não formal; os pais, família, amigos, vizinhos enfim, os que nos são próximos, como educadores para a informal.


    Podemos perceber bastante semelhança entre a educação não formal e a informal; por isso, Gohn (2006, p. 26) nos traz a intencionalidade como elemento principal de diferenciação, já que na educação não formal há processos de interação intencional, com o intuito de capacitar os “[…] indivíduos a se tornarem cidadãos do mundo, no mundo. Sua finalidade é abrir janelas de conhecimento sobre o mundo que circunda os indivíduos e suas relações sociais”. São as ações pensadas para o empoderamento de um grupo, para a conscientização e organização dos coletivos. Já a educação informal tem a função de socializar o indivíduo, o habilita a viver, pensar e agir conforme os costumes do grupo. Ainda segundo Gohn (2006, p. 30), na educação informal, os conhecimentos “[...] não são sistematizados e são repassados a partir das práticas e das experiências anteriores, usualmente é o passado orientando o presente. Ela atua no campo das emoções e sentimentos. É um processo permanente e não organizado”. Esta citação nos permite considerar que a memória de velhos é, com frequência, da ordem da educação informal, pois é o passado atuando no presente, e nunca da mesma maneira. Não precisamos de um espaço físico específico para que ocorra a educação. Isso apenas depende de qual educação estamos falando. De acordo com Brandão (1995), não temos um só modelo de educação. A escola não é o único e talvez nem o melhor lugar onde a educação acontece.


    Faremos aqui um percurso que possivelmente venha a adentrar nesses três campos de educação, visto que as entrevistas irão abranger três instituições que estruturam a identidade e influenciam de forma determinante o modo de pensar e agir de uma comunidade. A escola, a bodega e a igreja são espaços físicos e simbólicos onde se espera determinado comportamento, determinado saber, determinado agir. E todo esse esperar se deve a um modo de educação, ou seja, as pessoas são ensinadas a habitar determinado espaço, sabem o que esperam dele e sabem o que esperar em troca.


    Cada pequeno episódio narrado por um velho, que conta sua vida, está carregado de informação, de experiência, uma forma viva de educação. Brandão (1995) argumenta que todas as ocorrências do cotidiano, seja entre pessoas, seja as que envolvem a natureza, todas elas, em maior ou menor escala, têm o seu potencial pedagógico. Isso, é claro, difere do ensino formal, considerado um “[…] momento em que a educação se sujeita à pedagogia (a teoria da educação), cria situações próprias para o seu exercício, produz os seus métodos, estabelece suas regras e tempos, e constitui executores especializados” (BRANDÃO, 1995, p. 26). O que não significa que a memória de velhos não possa fazer parte da educação formal, pois possui um potencial ainda não explorado pela escola, e ainda discriminado pela história.


    Trânsitos pela memória de velhos


    Bosi (1987, p. 24) nos diz que “[...] haveria, portanto, para o velho uma espécie singular de obrigação social, que não pesa sobre os ombros de outras idades; a obrigação de lembrar, e lembrar bem”. Mas o que é este lembrar bem? É ser fiel ao passado? No momento em que se vive um fato, estamos sendo fiéis em nossa interpretação? Se tivermos diferentes opiniões de um mesmo episódio que lembramos, como saber quem está sendo constante, quem está lembrando melhor? E como essas diferentes possibilidades de interpretação atuam na educação?


    Quando crescemos sobre as influências de histórias antigas – frutos da memória de velhos com quem temos contato – recebemos uma carga de signos já formados. A constituição inicial desses signos como metáforas de similitude é uma estrutura importante deste estudo. Segundo Bosi (1987), essas influências nos trazem familiaridade com coisas que não conhecemos como costumes, modos, casas, roupas, e assim por diante. Esses signos que nos são passados, bem como os que criamos, nos educam a ver e interpretar o mundo, constituindo-se imprescindíveis para o andar de uma trajetória. Trago o verbo educar como interpretante/qualidade do signo memória de velhos, para mencionar, com Bortoleto (2014, p. 2), que: “O ato de educar é essencialmente humano. Educar – do latim educare – significa: criar, alimentar, amamentar, ter cuidado com, cuidar de; educar, instruir, ensinar, tirar”. Essa afirmação traduz o que é definido por Gogn (2006) quando explica que a educação informal vem pra socializar o indivíduo, desenvolvendo hábitos, comportamentos, ações e expressões que se encaixam nas crenças e nos valores do grupo ao qual ele pertence.


    A entrevistada Severa Romana, em um pequeno relato da vida de seus pais, mostra uma memória com resquícios de memória coletiva, pois trata de algo que aconteceu com seus pais e o grupo social ao qual pertenciam: “A igreja mais perto era 5 km. Os homens ia na igreja; daí, ficava na bodega jogando baralho ou bolão. E as mulheres se reunia, ia a mãe a Maria a Lúcia e a Estela e passava o domingo contando causo. Alguns, elas inventava pra passar o tempo” (informação do diário pessoal). O que de fato ocorria nesta ida à igreja e posterior reunião de amigos, conta, primeiramente, com a memória dos pais de Severa que diziam o que iam fazer depois da missa, e também com a memória de Severa que se lembra da rotina de seus pais, quando ela era ainda uma criança, mas que se repetiu em sua juventude e, posteriormente, em sua própria vida de casada, como um comportamento próprio dos integrantes de seu grupo.


    Bosi (1987) apresenta um estudo que, segundo ela, não se pretendeu uma obra sobre memória, tampouco uma obra sobre velhice, e sim um encontro, em que ela aproveitou memória de velhos. Dessa obra em particular trago a seriedade de lembrar, de forma a revisitar os conceitos e as abordagens desenvolvidas ao longo do texto. Para Bosi (1987, p. 17), “[...] na maior parte das vezes, lembrar não é reviver, mas refazer, reconstruir, repensar, com imagens e ideias de hoje, as experiências do passado”. Portanto, os signos do passado que acompanham a narrativa dos velhos, estão sob forte influência de suas percepções. São imagens construídas que, segundo Bosi, configuram-se como um conjunto de representações que povoam nossa consciência atual. Esse reconstruir e repensar, conforme Teixeira (1985 apud BORTOLETO, 2014, p. 7), “[...] a contínua reorganização e reconstrução da experiência pela reflexão, constituem o característico mais particular da vida humana”. Essa afirmação corrobora com o conceito de que educação é vida, e bem ou mal está em tudo. Reflexão e reorganização – como veremos – se assemelham ao processo de significação e ressignificação da memória de velhos. Nesta perspectiva, a qual vem de Dewey, Teixeira e Bortoleto, não se educa para a vida e, sim, na vida. Creio que nos esquecemos disto em nosso processo educacional. Com esta linha de pensamento abordo, com Berticelli (2004, p. 20): “[…] a educação se faz no mundo da vida. E o mundo da vida é dinâmico, contingente. Faz, contudo, sentido, desde que efetivamente instaurado por meio da linguagem, da comunicação entre os falantes”.


    Para discorrer acerca da memória, Bosi alçou mão de alguns autores que estudaram o assunto, entre eles estão Bergson e Halbwach. Da obra de Bergson, Bosi (1987, p. 10) traz a percepção de que “[…] a memória teria uma função prática de limitar a indeterminação (do pensamento e da ação) e de levar o sujeito a reproduzir formas de pensamento que já deram certo”. Como já foi visto anteriormente na memória de Severa, muitas são as ações que reproduzem formas de pensamento de um grupo ou família. Trata-se de uma forma de educação que pode ser mais bem aproveitada pelas instituições de ensino, devido à forte influência que possuem nos conceitos do estudante. Não como uma forma de limitar e manipular os estudantes, mas como uma forma de analisar e entender o que já deu certo. Vejo aí a importância da memória dos velhos para eles (os velhos) e para todos os que os ouvirem, pois contém valiosas informações a respeito das coisas da vida, sejam elas do senso comum ou não7.


    Essas memórias, quanto trazidas ao palco da mente, não vêm tal como o dia em que ocorreram os fatos, e esta, acredito, seja a riqueza da memória de velhos. Se entrevistarmos dois indivíduos que presenciaram o mesmo fato, estes podem ter interpretações diferentes do ocorrido. Se solicitarmos, anos mais tarde em sua velhice, para estes mesmos dois indivíduos, um relatório do fato que presenciaram, teremos segundo Bosi (1987, p. 170), duas versões ainda mais diferentes, pois “[...] a memória do indivíduo depende de seu relacionamento com a família, com a escola, com a igreja, com a profissão; enfim, com os grupos de convívio e os grupos de referência peculiares a esse indivíduo”; afinal, a memória é impregnada de novas significações projetadas ao longo da trajetória do sujeito.


    Subjetivas ou não, a memória dos velhos e, dessa forma, os signos por eles trazidos são, segundo Bosi, uma espécie singular de obrigação social que cabe, ou caberia, a essa parcela da sociedade, pois “[...] há um momento em que o homem maduro deixa de ser um membro ativo da sociedade, deixa de ser um propulsor da vida presente do seu grupo: neste momento de velhice social resta-lhe, no entanto, uma função própria; a de lembrar” (BOSI, 1987, p. 23). Mas esse lembrar seria a fidelidade da lembrança com o ocorrido? Ou a capacidade e criatividade em esquecer certas partes e dar ênfase a outras mudando seu papel no acontecido?


    Penso sempre na importância da memória de velhos para a nossa trajetória, em como nos ajuda a ter a experiência de quem já vivenciou uma situação ou quem conhece melhor a região em que estamos, o conhecimento das ervas ou da agricultura. Enfim, é fácil seguir ações que já deram certo. Temos, ainda, por outro lado, a importância para os lembradores – no caso os velhos – do ato de compartilhar essas memórias com outras pessoas. Bosi (1987, p. 40) cita que “[...] o vínculo com outra época, a consciência de ter suportado, compreendido muita coisa, traz para o ancião alegria e uma ocasião de mostrar sua competência. Sua vida ganha uma finalidade se encontrar ouvidos atentos, ressonância”. Assim, a memória de velhos como caminhos de educação pode trazer benefícios para todos os envolvidos na narrativa, pois o velho, como lembrador oficial, tem aí uma excelente oportunidade de dizer algo sobre sua trajetória, de firmar-se como protagonista do mundo da vida. Já os que ouvem têm uma oportunidade ímpar de saber de um tempo que já se foi e do qual não fizeram parte, de ouvir a história de um de seus participantes, podendo – o que seria uma excelente oportunidade semiótica – fazer uma análise da realidade, da memória e do interpretante.


    Semiótica como chave de leitura para memória de velhos


    Memória de velhos como tríade semiótica


    Voltamo-nos agora para outro pilar deste estudo: a Semiótica de Charles Sanders Peirce (1839-1914) cujo legado científico e filosófico – teoria base para essa pesquisa – será trazido por seus estudos. Sabendo da lacuna existente entre Semiótica e Educação, apresento Barbieri (2012), autora da tese Educação como um processo semiótico: semiose, em que esta argumenta: “A semiótica como oportunidade de compreender a educação pela lógica sem prescindir à mediação estética e ética, numa possibilidade aberta ao processo educativo como semiose, num entrever de outra educação, na dinâmica do processo” (BARBIERI, 2012, p. 9). A Semiótica é colocada por Santaella (2012a) como a ciência geral de todas as linguagens; dessa forma, é esta ciência que utilizaremos para a compreensão da formação dos signos, sua ressignificação através da memória, e suas formas de educação. Peirce (2012, p. 23) nos fala que: “O passado compele o presente, em alguma medida, no mínimo”. Essa afirmação corrobora com o que apresentamos por meio dos autores convidados à conversa, de que o passado influencia as ações do presente e do futuro. E, no que se refere ao velho e à sua memória, é o que ele lembra ou escolhe lembrar-se do passado que o faz ser quem é. São os signos criados e recriados infinitamente pelas suas referências e o modo como as interpreta que o movem ao longo de sua trajetória.


    Santaella (2012b, p. 19) explica que “[…] a Semiótica é a ciência que tem por objetivo de investigação todas as linguagens possíveis”. Dessa forma, o alcance da Semiótica vai além do que entendemos por linguagem, alçando esta investigação espaços diversos, como a memória dos velhos. O que eles decidirem revelar ou omitir representa uma forma de comunicação, não somente de modos, costumes e fatos antigos mas também de algo arraigado de significações sociais, subjetivas, coletivas; enfim, uma rede de referências intermináveis.


    A educação, principalmente a formal, ainda não subsumiu esta questão em seu interior, como um problema. A educação não olha para a memória de velhos, ou seja, a questão da geração. Assim, creio que vale explorar essa questão. Segundo Berticelli (2004, p. 50), a ideia de transmissão de conhecimentos


    [...] acompanha a educação desde as formas mais primitivas de educar, em que os jovens educandos tinham que aprender dos mais velhos os conhecimentos acumulados ao longo dos tempos e da formação da cultura. Na verdade, este sentido de educar nunca se perdeu, apenas assumiu formas mais sutis.


    Não fazemos deste estudo uma tentativa de reforçar essa forma de educar com base para a transmissão de conhecimentos – apesar de se entender a importância desta transferência para a formação do sujeito. O que propomos é lançar um novo olhar com novas possibilidades de ver a memória de velhos, explicitando, conforme Barbieri (2012, p. 9), acerca da arquitetônica semiótica peirciana, que esta evidencia “[...] a experiência humana em sua totalidade como estrutura que interpreta pela mediação dos signos, que também fazem sua sustentação, o que estabelece que o mundo, o externo, entra na mente e nesse movimento o signo é determinado pelo objeto”. Trazendo, dessa forma, uma nova abordagem à memória de velhos para o campo da Educação.


    Explicitando o sentido das experiências de velhos, tratamos de coisas reais e, ao mesmo tempo, de dimensões simbólicas do real. Nessa visão, a compreensão da analogia dos espaços enquanto espaços de sujeitos reais e metafóricos são espaços de relações, espaços formativos, espaços do linguajar do cotidiano que ganham novas significações a cada novo olhar. Assim é a Educação. Trazemos a memória de velho, como coisas reais que fazem parte de um mundo simbólico, entendendo a interpretação desse personagem como uma versão real de sua própria metáfora da realidade.


    Santaella (2010) comenta que o termo “fenômeno”, é uma palavra derivada do grego Phaneron, surge à mente e a percepção dos sujeitos e significa tudo ou qualquer coisa. Segundo a autora (2012), tudo que o surge à mente, seja real ou não, é fenômeno. Portanto, a memória, as lembranças e reminiscências do velho serão tratadas como fenômenos peircianos.


    Para seguir com a memória de velhos, com as possibilidades de leituras semióticas em formas de educação, temos, primeiramente, que entender a memória de velhos a partir de uma leitura semiótica. Continuamos, então, falando de fenômenos. E, quando falamos de fenômeno a ser analisado, nós nos referimos à aplicação das categorias de Peirce que, segundo Santaella (2012a, p. 64), “[…] são, para ele, os três modos como os fenômenos aparecem à consciência”. Essas categorias fazem parte das tricotomias de Peirce, que são: Tricotomia dos Argumentos (Abdução, Indução e Dedução), as Categorias Universais (Primeiridade, Secundidade e Terceiridade), e a Tricotomia dos Signos (Ícone, Índice e Símbolo).


    Todos os elementos dessa tricotomia são base para a análise das memórias de velhos, já que a memória, neste caso, é tratada ora como objeto, ora como signo, e ora como interpretante da tríade, dependendo do enfoque e da conjuntura. A memória pode ser posta nessa equação como objeto, mas sabendo que ela é também signo de outro objeto e da mesma forma interpretante, um signo-interpretante; afinal, segundo Santaella (2012a, p. 9), “[...] no caso da semiose genuína (triádica), o objeto do signo é sempre um outro signo e assim ad infinitum”. Podemos também colocar como signo ou interpretante visto que “[...] a ação do signo, que é a ação de ser interpretado, apresenta com perfeição o movimento autogerativo, pois ser interpretado irá gerar um outro signo que gerará outro e assim infinitamente, num movimento similar ao das coisas vivas” (SANTAELLA, 2012a, p. 4). Dessa forma, a memória de velhos é um signo que vai sendo ressignificado desde a interpretação da realidade, do fato ocorrido, até uma reinterpretação enquanto memória, e novamente a cada nova rememoração.


    O breve relato de Severa Romano que trazemos na sequência trata de uma memória relacionada à igreja e ao imaginário que acompanha esta instituição, é um acontecimento de sua infância, que pode parecer simplório, mas que está arraigado de significações:


    Não lembro bem. Eu devia ter uns 13 anos. Nós estava arrumando a igreja, que no dia seguinte ia ter festa em nossa comunidade. Mas como a paróquia era longe e naqueles tempos não havia carro, os padres andavam a cavalo. Era no tempo que ainda usava batina. E nós queria saber como o padre podia andar a cavalo de batina. Quando o padre chegou, como de costume, os festeiros soltaram uns foguetes, todas nós curiosas fomos na janela pra ver. O padre estava apoiado no cavalo com a batina enrolada na cintura, amarrada com um cordão que os padre usava, chamava cordão de São Francisco. Foi o dia que descobrimos que o padre usava calça comprida. (informação do diário pessoal).


    Esta breve reminiscência pode ser analisada como um signo de ludicidade presente no ocorrido, em que o imaginário infantil, a fantasia, os fatos e elementos podem ser vistos como um signo histórico, em que se coloca a questão do transporte na época, das festividades, e da etapa de colonização em que se encontrava o grupo. Pode ser analisada, também, como um signo de educação, levando em conta os três tipos de que fala Gohn (2006): a formal, a informal e a não formal, visto que a memória retrata um grupo de meninas em uma comunidade rural ítalo-brasileira, onde a vestimenta de um homem, principalmente de um padre, não era assunto tratado em nenhum círculo social ao qual pertencessem. O fato de o grupo não ter levado este questionamento a algum adulto também pode visto como signo comportamental de uma comunidade.


    Segundo Peirce (1993 apud SANTAELLA, 2012a, p. 12), “[...] o signo representa alguma coisa, seu objeto. Representa esse objeto não em todos os seus aspectos, mas com referência a um tipo de ideia que eu, por vezes, denominei fundamento do representamen”. Logo, os signos produzidos pela memória não serão representados de forma fiel e completa, mas sim relacionados à visão e intenção do interpretante. O representamen é, ao mesmo tempo, igual e diferente do signo, e assim a Semiótica Peirciana se torna mais ampla e aberta do que se possa imaginar. O representamen seria o signo em si mesmo, já que não necessita de um interpretante mental; afinal, como afirma Peirce (1993 apud SANTAELLA, 2012a, p. 13), “[...] não é necessário que o interpretante deva realmente existir. Um ser in futuro será suficiente”. A Semiótica ocorre em tudo, em qualquer lugar, sem a presença de um interpretante mental ou humano, e acreditamos ser essa a grandeza dessa teoria.


    Conforme Santaella (2012a), o representamen (que é o signo por ele mesmo) é o primeiro a aparecer em uma relação triádica, o segundo seria o objeto, e o terceiro o interpretante. O grande fascínio dessa relação semiótica é o fato de que esse interpretante, que chegou por último na relação, fica para se tornar o primeiro de outra relação triádica para o mesmo objeto, mas com outro interpretante. Ou seja, a série de interpretantes é infinita. Acreditamos que é dessa forma que o conhecimento se constrói e reconstrói sempre ao infinito, e que a Educação configura o sujeito de forma contínua. Aqui reside a Educação enquanto semiose.


    Na semiose da memória, podemos colocar a vivência do velho como um signo, uma vez que, de acordo com Santaella (2012a, p. 30), “[…] para Peirce em última instância o lugar lógico do objeto é o da ‘realidade’, a qual se torna manifesta através da mediação dos signos”. Estando a realidade como objeto e a vivência do indivíduo como signo, confirma-se o fato de que “[...] o signo está ligado ao objeto não em virtude de todos os aspectos do objeto, porque se assim o fosse ele seria o próprio objeto” (SANTAELLA, 2012a, p. 30), e nunca conseguimos alcançar a realidade pura, mas sempre por intermédio de signos.


    Esse signo gera um interpretante8 que “é tudo o que o signo transmite” (SANTAELLA, 2012a, p. 39), e pode ser aqui a memória gerada pelo signo de vivência. E, seguindo o raciocínio, esse interpretante/memória já se tornou signo do primeiro objeto que é a realidade9 e, assim, infinitamente. Nas palavras de Santaella (2012a, p. 19), “[...] o futuro irá dizendo que as interpretações atuais são apenas signos interpretantes parciais, cuja tendência (se essas investigações não forem interrompidas, é claro) é gerar outros signos interpretantes e assim por diante”. Então, cada vez que o velho se lembra de um mesmo fato ocorrido há muito tempo, é um diferente signo interpretante parcial, pois são novos conceitos e novas vivências que vão significando sua trajetória. Queremos isso na educação: capacidade de discernimento e abertura para novas verdades e conceitos que vão se apresentando ao longo do caminho. Mostrando a mudança na interpretação de um fato – presente na narrativa dos velhos – não como fraqueza, mas como absorção de novos pensares através de uma vida de experiências.


    O interpretante é uma espécie de qualidade do signo, algo que é gerado no signo e que é passível de interpretação. É desta maneira que a Fenomenologia de Peirce se diferencia, por não ser antropocêntrica, uma vez que, para existir um interpretante e uma rede de semiose, não precisamos de um interpretante mental ou humano, pois esta ocorre em tudo e em qualquer lugar. Mas, como falamos aqui de memória de velhos, incluímos constantemente um interpretante mental e humano.


    A memória dos velhos se adapta a um novo eu constantemente. De acordo com Bosi (1987, p. 17), “[…] o simples fato de lembrar o passado, no presente, exclui a identidade entre as imagens de um ou de outro, e propõe a sua diferença em termos de ponto de vista”. Assim, não podemos afirmar que o passado já passou e que o presente está aí, pois o passado é trazido à tona constantemente e, dessa forma, se mescla com o presente, influenciando e sofrendo influências. Todo esse processo se dá pelo signo e pela interpretação, ou seja, não há acesso ao passado, bem como ao presente e ao futuro sem o signo. Ricoeur (2010, p. 21) dirá sem a narrativa, visto o que questiona a seguir:


    Em nome de que se pode proferir a legitimidade de o passado e o futuro serem de algum modo? Uma vez mais, em nome do que dizemos e fazemos a respeito deles. Ora, que dizemos e fazemos a esse respeito? Narramos coisas que consideramos verdadeiras e predizemos acontecimentos que ocorrem tal como os antecipamos.


    No que refere à Semiótica, Santaella (2012a, p. 18) nos esclarece que: “O futuro irá dizendo que as interpretações atuais são apenas signos-interpretantes parciais, cuja tendência [...] é gerar outros signos interpretantes e assim por diante”. Esta ideia acompanha o esquema a seguir, mostrando a semiose sem fim que esta relação nos permite, a qual se constitui, segundo Santaella (2012a, p. 90), como “uma trama de ordenação lógica dos processos de continuidade”.


    Figura 1 – Tríade Signo, objeto, interpretante


    [image: ]


    Fonte: Elaborada com base na formulação de Floyd Merrell (2012, p. 368).10


    Caminhos intersemióticos pelo tempo


    Uma análise semiótica da memória de velhos trata – diretamente – com o fenômeno do tempo. Isso porque procuramos entender de que forma se dá a relação entre passado, presente e futuro em um mesmo espaço-tempo. Paul Ricoeur em sua obra Tempo e Narrativa (2010), garante um bom suporte no que se refere a este aspecto do estudo. Para isso começo com uma passagem do livro A intriga e a narrativa histórica, em que Ricoeur faz alusão a uma fala de Agostinho: “Que é, pois, o tempo? – pergunta Agostinho. Se ninguém me perguntar, eu sei; se o quiser explicar a quem me fizer a pergunta, já não sei” (Ricoeur, 2010, p. 4). De que forma, então, explicar que um fato que aconteceu no passado se torna presente no momento em que é lembrado? Como ele se torna algo que não é? Como o tempo se torna algo efetivamente? O tempo é? O tempo pode ser? Ricoeur nos pergunta “como pode o tempo ser, se o passado já não é, se o futuro ainda não é se o presente não é sempre?” (Ricoeur, 2010, p. 17). Essas e outras questões acompanham esta análise.


    Se pensarmos no tempo presente, veremos que ele não existe, pois, assim que pensamos, já se tornou passado e assim sucessivamente. Está aí à beleza e a importância do passado, ele pode não ser mais, e mesmo assim podemos medi-lo. Ricoeur (2010, p. 20) argumenta que “no momento em que o tempo passa, pode ser percebido e medido”. Com isso, a memória de velhos toma uma dimensão real ou, uma metáfora do real. Mas, como garantir legitimidade a esse passado que já foi, mas que, de algum modo, ainda é? Ricoeur afirma que é por meio da narração. Segundo ele, “[…] narramos coisas que consideramos verdadeiras […]”, pois “predizer é prever, e narrar é ‘discernir pelo espírito’ (cernere)” (Ricoeur, 2010, p. 21). Assim, há melhor forma de legitimar uma vida de experiências enriquecedoras do que narrá-las para alguém? E há melhor forma de conhecer e apreender do que a partir da narração de experiências reais?


    A narração está ligada, de alguma forma à memória; então, como o velho lembra? Que tipo de narrador é? Bosi (1987, p. 43) explica que “[...] sempre houve dois tipos de narrador: o que vem de fora e narra suas viagens; e o que ficou e conhece sua terra, seus conterrâneos, cujo passado o habita”. Já Ricoeur (2010, p. 22) afirma que “[...] narração, diremos, implica memória, e previsão implica expectativa. Porém, o que é lembra-se? É ter uma imagem do passado. Como isso é possível? Porque essa imagem é um vestígio deixado pelos acontecimentos que permanece fixado na mente”. Podemos dizer, portanto, que essa imagem do passado é um signo que está para um objeto do que foi o passado realmente? Aí adentramos em uma discussão semiótica: esse objeto que seria o passado, o fato ocorrido, a realidade, seria esse um objeto dinâmico ou imediato?


    Segundo Peirce (1993 apud SANTAELLA, 2012a, 38), “[...] o objeto tem plenamente duas faces. O Objeto Dinâmico é o Objeto real. […]. O Objeto Imediato é o Objeto apresentado no signo”, visto que, entre o objeto dinâmico e o signo, se encontra o objeto imediato, o elo entre os dois. Dessa forma, Peirce evidencia a não possibilidade de termos como objeto, um objeto dinâmico, em sua condição real, pois, esse “é mediado pelo objeto imediato, que já é sempre de natureza signica” (SANTAELLA, 2012a, p. 40). De acordo com a autora, há aí uma relação triádica, pois temos o objeto dinâmico e logo sua representação mental. E “[...] a primeira representação mental (portanto, já signo) dessa correspondência, ou seja, daquilo que o signo indica é denominada ‘objeto imediato’” (SANTAELLA, 2012a, p. 40). Por conseguinte, a memória de velhos seria o objeto imediato que liga o signo ao objeto dinâmico (este não alcançável em sua condição pura e completa) que é a realidade vivida ou, no caso, o passado lembrado.


    Já que não conseguimos acessar a realidade, tal qual é, nem quando a vivenciamos, visto que já a vivenciamos através de signos, podemos afirmar que os fatos às quais os velhos se referem em suas narrativas de memórias foram vivenciados no real, através do que Peirce vai chamar de percepto. Mas a mente apenas tem acesso a esses fatos através de signos ou de objetos imediatos que já são de natureza signica. Dessa maneira, dois indivíduos podem presenciar o mesmo acontecimento, e ter conceitos diferentes, bem como lembranças diferentes, visto que:


    Perceber é perceber algo externo a nós. Mas não podemos dizer nada sobre aquilo que é externo, a não ser pela mediação de um julgamento perceptivo. Aquilo que está fora, Peirce denomina percepto, aquilo que nos diz o que percebemos é o julgamento perceptivo. (SANTAELLA, 2012a, p. 51).


    Assim, Peirce tem conceitos opostos quanto ao objeto e à percepção, pois a percepção consegue atingir o real tal qual é, mas a mente não. Entra aí o papel do Percipuum – o real (percepto) quando imediatamente interpretado no julgamento de percepção. Santaella (2012a) nos brinda com uma análise acerca desses três elementos: percepto, percipuum e julgamento perceptivo. Seguindo nessa ordem, se aplicarmos “[…] a rede da semiose sobre os ingredientes da percepção, torna-se evidente que o percepto desempenha o papel lógico do objeto dinâmico, o percipuum o papel do objeto imediato e o julgamento de percepção está no papel do signo-interpretante” (SANTAELLA, 2012a, p. 51). Com esta análise, fica clara a ordem em que os fatos/realidade chegam à nossa mente ou chegaram à mente dos velhos que narram suas memórias. E seria um caminho similar o que ocorre com a narrativa e como ela chega aos ouvintes.


    Em Santaella (2012a, p. 52), vemos que nem tudo o que vivenciamos é interpretado ou chega à nossa mente, “[…] daí Peirce dizer que só percebemos aquilo que estamos equipados para interpretar”. Seguindo a premissa de que não temos acesso à realidade tal qual é, ou seja, como objeto dinâmico, neste caso consideramos a realidade como um objeto imediato. Dessa forma, a memória é um signo desse objeto. E, considerando ainda “a natureza inevitavelmente incompleta de qualquer signo” (SANTAELLA, 2012a, p. 29), a memória é uma das possíveis faces de uma realidade parcialmente interpretada. Se levarmos isso adiante considerando a premissa de que “[...] não há um limite a priori no número de signos que um objeto possa ter ou no potencial de sua interpretabilidade” (SANTAELLA, 2012a, p. 31), teremos uma infinda rede de semiose, em que a memória pode ser alterada cada vez que volta ao tempo presente da mente do indivíduo. E aí, ela (a memória), se depara com novos conceitos e nova vivência que podem alterar o modo como o indivíduo vê seu próprio passado. Segundo Bernstein (1985 apud SANTAELLA, 2012a, p. 53), “[...] todos os julgamentos perceptivos são condicionados pelos princípios condutores e hábitos daquele que percebe”. Maurice Halbwachs, em seu livro A Memória Coletiva (1990, p. 25), afirma que “[...] se o que vemos hoje tivesse que tomar lugar dentro do quadro de nossas lembranças antigas, inversamente essas lembranças se adaptariam ao conjunto de nossas percepções atuais. Tudo se passa como se confrontássemos vários depoimentos”. Ou seja, as percepções do ocorrido mudam conforme muda o meio em que o indivíduo está inserido, conforme suas percepções atuais.


    Quanto ao fato de estarmos preparados para interpretar um signo, no caso a memória de velhos, temos que mencionar a experiência colateral ou observação colateral de que fala Santaella (2012a). Este seria aquele conhecimento prévio que a mente interpretadora (seja ela real ou não) tem que possuir para conseguir interpretar o signo, “[...] o que cumpre reter é o fato de que a experiência colateral é algo que está fora do signo, portanto fora do interpretante que o próprio signo determina” (SANTAELLA, 2012a, p. 36). Não se trata de conhecimento sobre signos, mas um saber básico, a exemplo do mínimo que a pessoa/mente precisa conhecer para interpretar a Torre Eiffel como um signo da cidade/objeto de Paris.


    Seguindo esse raciocínio pode-se interpretar a memória de velhos através de suas narrativas, ou seja, para ouvir e admirar suas histórias tem-se que conhecer seu contexto, seus hábitos, sua sociedade. Para adquirir todas essas informações, é necessário ouvir muitas vezes e cada vez mais esses personagens, riquíssimos em objetos, signos e interpretantes. Dessa forma, poderemos melhor compreender as instituições que faziam parte da estruturação comunitária no círculo desse velho, como a escola, a igreja e a bodega, e melhor atuar em sua evolução e possíveis deficit. Com este estudo não se pretende uma nova abordagem educativa, mas sim uma nova forma de olhar o velho a partir de suas memórias como caminhos da educação. Essa prática pode nos ajudar a entender nosso passado, a nos entendermos enquanto seres de escolhas, personagens atuantes de nossa história, em um mundo de signos… O mundo da vida.


    Considerações finais


    A valorização da memória de velhos, da vivência destes personagens é fonte inesgotável de contribuições nas mais diversas áreas, principalmente na educação. Fazemos aqui uma breve entrada nesse campo, vislumbrando infindas possibilidades de aproximações e aportes importantes. Acreditamos se tratar de um aprofundamento quanto à compreensão da relação entre as diferentes esferas da educação, seja ela o ensino básico e regular da escola, a educação ética e moral da religião/igreja, e porque não, uma educação ética, moral e lúdica da bodega! Tudo isso com base nas memórias de velhos, signos de um passado que também é nosso.


    Por intermédio da memória, voltamos ao passado, ao infinito, pois ele é uma eterna semiose, uma continuidade interminável, seja na mente do indivíduo que lembra, seja na mente dos que ouvem e continuam rememorando. E, se há uma semiose ad infinitum para o futuro, pode também haver uma semiose ad infinitum ao passado11.


    Consideremos em caráter de fechamento: o real com objeto, a memória de velhos como signo e seus possíveis interpretantes. Colocamo-nos, então, como intérpretes/ouvintes dessa tríade semiótica, mas com ciência de que nunca alcançaremos o objeto dinâmico, quem sabe, nem o imediato dessa equação. Esses fazem parte do passado e o que temos acesso como ouvintes dessas narrativas são memórias, ou seja, o signo criado pelo signo que está para o objeto assim como o primeiro, pois “[...] a interpretação de um signo por uma pessoa é primeiramente uma atitude de contemplação, alerta e observação do interpretante ou interpretantes que o signo é capaz de produzir” (SANTAELLA, 2012a, p. 63).
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    Olimpíada Regional de Matemática: análise de resoluções


    Andréia Beatriz Schmid


    Gilberto Elias Dallastra


    Marylia Gabriella Baldissera


    A Olimpíada Regional de Matemática da Unochapecó


    A Olimpíada de Matemática da Unochapecó (ORM) tem como principal objetivo estimular o estudo da Matemática nas escolas públicas e privadas do oeste de Santa Catarina, sudoeste do Paraná e noroeste do Rio Grande do Sul. O projeto iniciou na Unochapecó em 2004 e atualmente é um projeto permanente de extensão da universidade. Até o ano de 2016, a Olimpíada contava com duas fases. A primeira delas ocorria na escola e os estudantes respondiam de 20 a 25 questões de múltipla escolha formuladas pela secretaria da Olimpíada Brasileira de Matemática (OBM); nesta fase, a prova utilizada pela Olimpíada Regional era a mesma da Olimpíada Brasileira. Já na segunda fase, os estudantes se deslocavam até a Unochapecó para responder seis questões dissertativas elaboradas por professores da instituição.


    As Olimpíadas de matemática são separadas por níveis de acordo com a escolaridade do aluno. O Nível I é destinado para estudantes matriculados no 6º ou 7º ano do Ensino Fundamental; o Nível II, para estudantes do 8º ou 9º ano; o Nível III, para estudantes do Ensino Médio.


    Reconhecida em todos os países como um instrumento para estimular os estudantes a resolver problemas novos e desafiantes, a Olimpíada de Matemática tem a característica é de ser uma competição intelectual, já que as questões contempladas nas provas fazem com que os estudantes exercitem a criatividade, o raciocínio lógico e a busca de estratégias para a resolução dos problemas. Um incentivo aos estudos, não somente pela premiação, mas pela autoestima em se destacar. Este trabalho tem por objetivo analisar as resoluções de questões das provas de segunda fase na Olimpíada Regional de Matemática da Unochapecó.


    A matemática muitas vezes é vista como uma disciplina difícil; contudo, o projeto Olimpíada Regional de Matemática ajuda a despertar o interesse e a imaginação dos jovens estudantes, mostrando uma disciplina diferente daquela resumida em regras e fórmulas.


    Destacamos o pensamento de Anelise Baur, a qual relaciona a matemática na vida das pessoas, no seu cotidiano, o que faz diferença no estímulo que os estudantes têm pela busca do conhecimento.


    Situações matemáticas concretas são obviamente mais fáceis de assimilar do que situações abstratas, uma vez que é mais natural entendermos o que conhecemos e o que faz parte do nosso dia a dia, do que compreendermos algo que não faz parte de nossa realidade. (BAUR, 2009, p. 14).


    Com base nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), ressaltamos que a Matemática deve ser vista pelo estudante como um conhecimento que melhora o desenvolvimento do seu raciocínio, de sua capacidade expressiva e de sua imaginação (BRASIL, 1998). Evidentemente, a prática de resoluções de problemas traz segurança na busca de novos conhecimentos, o que se torna muito gratificante quando, após várias tentativas, a solução surge, quebrando o desafio descrito na questão. Mas, essa tentativa requer paciência.


    [...] é necessário desenvolver habilidades que permitam pôr à prova os resultados, testar seus efeitos, comparar diferentes caminhos, para obter a solução. Nessa forma de trabalho, o valor da resposta correta cede lugar ao valor do processo de resolução. (BRASIL, 2001, p. 45).


    No projeto ORM, são disponibilizados treinamentos aos estudantes participantes da Olimpíada. Dessa forma, nas escolas e na Universidade, são trabalhadas questões de olimpíadas anteriores e valorizadas as diferentes estratégias de resolução; afinal,


    [...] a valorização dos diferentes modos de resolução apresentados pelas crianças inibe o desenvolvimento de algumas atitudes inadequadas em relação à resolução de problemas, [...] por exemplo, abandonar rapidamente um problema quando a técnica envolvida não é identificada, esperar que alguém resolva, ficar perguntando qual é a operação que resolve a situação, ou acreditar que não vale a pena pensar mais demoradamente para resolver um problema. (SMOLE; DINIZ, 2001, p. 126).


    As questões propostas na Olimpíada – tanto nos respectivos treinamentos quanto nas provas – são, em geral, desafiadoras, instigantes, renovadoras; por isso, as resoluções exigem do candidato a capacidade de usar a criatividade e um raciocínio lógico e organizado.


    Acreditamos, portanto, que a participação em Olimpíadas seja um estímulo para os alunos estudarem conteúdos além do currículo escolar. Além disso, conforme Polya (1995, p. v), o problema pode ser modesto; “[...] mas, se ele desafiar a curiosidade e puser em jogo as faculdades inventativas, quem o resolver por seus próprios meios, experimentará a tensão e gozará o triunfo da descoberta”.


    Análise de resoluções


    No momento da elaboração das questões para as provas da segunda fase da ORM, procura-se contemplar os conteúdos em questões que apresentem uma situação problema e que seja do cotidiano do estudante. Para ter um diferencial no projeto, optou-se por fazer a impressão das provas em folhas A4 coloridas, diferenciando os níveis I, II e III e contribuindo para diferenciar as provas.


    A cada ano, são premiados na Olimpíada Regional de Matemática da Unochapecó em torno de 25 estudantes de acordo com o desempenho na prova de segunda fase. Para este trabalho, foram avaliadas 50 provas dos estudantes premiados na Olimpíada Regional nos anos de 2015 e 2016. As resoluções foram estudadas e, durante sua análise, procuramos verificar os conceitos utilizados na resolução dos problemas propostos, as formas de desenvolvimento e as estratégias de resolução, selecionando algumas questões que, por algum motivo, se destacaram em relação a outras. Seguem algumas questões selecionadas:


    Problema 1: (Nível I – 2015) Carlos e Eduardo estão brincando em uma pista de corrida com carrinhos de controle remoto. O carrinho de Carlos completa uma volta na pista em 52 segundos e o carrinho de Eduardo completa essa mesma volta em 1 minuto e 18 segundos. Se ambos os carrinhos saírem juntos, em quanto tempo (minutos) voltarão a se encontrar na faixa de partida?


    O conteúdo abordado no Problema 1 é Mínimo Múltiplo Comum (MMC), exigindo a conversão de minutos em segundos para fazer a comparação dos tempos.


    Figura 1 – Resolução de problema do Nível I – ORM 2015
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    Resolução de estudante do 6º ano do Ensino Fundamental de uma escola particular de Chapecó/SC.


    Fonte: Arquivos da ORM (2015).


    A resolução do estudante do 6º ano (Figura 1) chamou a atenção pois ele apresentou duas soluções utilizando técnicas diferentes para encontrar o MMC entre 52 e 78, que eram os tempos (em segundos) que cada carrinho levava para dar uma volta. Em uma delas, o estudante utilizou a definição (O MMC entre dois números é o menor inteiro positivo que é múltiplo, ao mesmo tempo, dos números e ), ou seja, comparou os múltiplos de 52 e 78 e verificou que 156 era o menor múltiplo comum. Na outra solução, utilizou um processo prático que consiste em decompor simultaneamente os números em fatores primos. Além de demonstrar domínio do conteúdo, a resolução do estudante é organizada e bem explicada.


    Problema 2: (Nível III – 2015) Pedro irá visitar sua prima Julia. No caminho que precisa passar, tem um túnel construído recentemente. Não sabe, porém, a altura máxima que um veículo poderia ter para poder passar por lá. Mas, possui algumas informações sobre ele:


    
      	a entrada do túnel tem a forma de um arco de parábola, com 12 m de largura na base e altura máxima de 8 m, que ocorre acima do ponto médio da base.


      	De cada lado, são reservados 1,2 m para a passagem de pedestres, e o restante é dividido em duas pistas para veículos. As autoridades somente permitem que um veículo passe por esse túnel caso tenha uma altura de, no máximo, 20 cm a menos que a altura mínima do túnel sobre as pistas para veículos.


      	Pedro poderá passar por este caminho com seu caminhão que tem 2,75 m de altura?

    


    Figura 2 – Resolução de problema do Nível III – ORM 2015
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    Resolução de estudante do 3º ano do Ensino Médio de escola pública de Chapecó/SC.


    Fonte: Arquivos da ORM (2015).


    Trata-se de um problema envolvendo função quadrática, um conteúdo previsto para o 1º ano do Ensino Médio. Como a prova da segunda fase da ORM ocorre no último trimestre do ano, todos os estudantes teriam condições de resolver esta questão sob ponto de vista do conteúdo; no entanto, chama a atenção o fato de que, entre as provas analisadas, apenas um estudante conseguiu interpretar a questão corretamente e chegar à solução com êxito.


    A Figura 2 mostra a resolução de um estudante do 3º ano que estruturou a questão corretamente, encontrando a lei da função quadrática que modela o problema e calculou o valor da altura mínima do túnel sobre as pistas para concluir sua afirmação de que Pedro não poderia passar por aquele local.


    Figura 3 – Resolução de problema do Nível III – ORM 2015
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    Resolução de estudante do 3º ano do Ensino Médio de escola pública de Chapecó/SC.


    Fonte: Arquivos da ORM (2015).


    Na Figura 3, apesar de o estudante resolver a questão corretamente como o anterior e, além disso, explicar detalhadamente a resolução, concluiu de forma equivocada que Pedro poderia passar pelo túnel, ou seja, não levou em consideração que para passar pelo caminho teria de ter 20 cm menos que a altura mínima do túnel, informação esta que ele havia encontrado. Embora a resolução não esteja totalmente correta, o estudante demonstrou ter clareza, domínio do conteúdo e organização.


    E esse mesmo estudante foi o único que resolveu o Problema 3, apresentado na sequência. Neste, o conteúdo abordado é sistema de equações e/ou média aritmética, dependendo da forma de resolução, e estava nas provas dos níveis II e III no ano de 2015. Apesar de o conteúdo ser simples, a questão exigia muita interpretação e raciocínio lógico.


    Problema 3: (Nível II e III – 2015) Na escola APRENDER, as avaliações valem 100 pontos. Para ser aprovado, o aluno precisa alcançar no mínimo a nota 70. A professora Maria Joaquina trabalha na escola com uma turma de 9º ano que possui 30 alunos. Depois da correção da última avaliação, verificou que 23 alunos foram aprovados. A média aritmética das notas destes alunos foi 75 pontos, enquanto a dos reprovados foi 66 pontos. Depois da divulgação das notas, a professora percebeu que havia um erro de digitação em uma das questões. Para não prejudicar os alunos, somou 6 pontos na nota de cada um. Com essa alteração, a média dos aprovados aumentou para 81 pontos e a dos reprovados para 68,4 pontos. Com a modificação das notas, quantos alunos, antes reprovados, conseguiram ser aprovados?


    A solução apresentada na Figura 4 é perfeita. O estudante montou o problema com clareza, explicando os passos e resolvendo-o de uma forma relativamente simples. Havia outros caminhos que tornavam a resolução mais trabalhosa. No momento da elaboração da questão, considerou-se que tinha um grau de dificuldade considerável já que transcrever um problema para a linguagem matemática é uma habilidade que deriva da prática de resolução de muitos exercícios desse tipo.


    Figura 4 – Resolução de problema do Nível III – ORM 2015
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    Resolução de estudante do 3º ano do Ensino Médio de escola pública de Chapecó/SC.


    Fonte: Arquivos da ORM (2015).


    Problema 4: (Nível II e III – 2016) A figura a seguir mostra um quadrilátero ABCD. Sabe-se que os ângulos e são retos e que os lados AB, BC e CD têm medidas 1cm, cm e cm, respectivamente. O ponto E está sobre o segmento e o ângulo mede 30. Qual a medida de ?


    [image: ]


    Para resolver esta questão, era necessário ter domínio de conceitos de trigonometria e geometria plana, valores de ângulos e principalmente buscar uma estratégia de resolução pela interpretação dos dados apresentados no problema.


    Figura 5 – Resolução de problema do Nível III – ORM 2016
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    Resolução de estudante do 2º ano do Ensino Médio de uma escola particular de Chapecó/SC.


    Fonte: Arquivos da ORM (2016).


    A solução do estudante do 2º ano (Figura 5) apresenta uma perfeita manipulação algébrica, bem como de relações trigonométricas. Apresentou uma resolução diferente da pensada pela equipe da ORM.


    A segunda resolução apresentada é de autoria de um estudante do 8º ano (Figura 6). Neste caso, a estratégia foi mostrar que o ângulo é reto, ou seja, enquanto o anterior prolonga os segmentos para transformar o triângulo em um quadrado, o segundo opta por dividir o triângulo maior em pequenos triângulos. Ambas as resoluções utilizam a estratégia de encontrar as medidas dos segmentos próximos do procurado para, com o Teorema de Pitágoras, chegar até a resposta final.


    Figura 6 – Resolução de problema do Nível II – ORM 2016
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    Resolução de estudante do 8º ano do Ensino Fundamental de escola particular de Frederico Westphalen/RS.


    Fonte: Arquivos da ORM (2016).


    O Problema 5 estava proposto nas provas de todos os níveis (I, II, e III) no ano de 2016. Trata-se de uma questão que necessita basicamente de raciocínio lógico e uma simples conversão de unidades.


    Problema 5: (Nível I, II e III) Dona Benta gosta muito de fazer tricô. Nesta semana recebeu algumas encomendas para confeccionar kits, cada um com 1 blusa, 1 cachecol, 1 par de luvas e 1 touca. Ela comprou 64 novelos, cada um pesando 50 g e medindo 120 m. Para cada blusa, são necessários 6 novelos e meio; para cada cachecol, 2 novelos; para cada par de luvas, 1 novelo e meio e 2 novelos para cada touca. Dona Benta começou o tricô e, quando tinha feito 3 blusas, sua neta Laila precisou de 60 m de lã de um novelo e 25 g de outro para fazer um trabalho da escola. Mesmo assim, Dona Benta conseguiu terminar a encomenda e ainda sobraram 150 g de lã. Quantos kits Dona Benta produziu?


    Figura 7 – Resolução de problema do Nível I – ORM 2016
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    Resolução de estudante do 7º ano do Ensino Fundamental de escola particular de Pato Branco/PR.


    Fonte: Arquivos da ORM (2016).


    A Figura 7 traz a resolução apresentada por um aluno de 7º ano, enquanto nas Figuras 8 e 9 a resolução é de estudantes do 9º ano.


    Comparando as respostas apresentadas nas Figuras 7, 8 e 9, percebe-se que os três estudantes estruturam o problema de formas diferentes e o interpretam perfeitamente. O primeiro trabalhou em metros, o segundo com novelos e o terceiro em gramas. Um dos estudantes do 9º ano (Figura 8) interpretou a questão e montou uma equação do 1º grau, ou seja, desenvolveu a habilidade de transferir o problema para a linguagem matemática. Em geral os estudantes têm dificuldades de fazer esse procedimento, a maioria segue somente um raciocínio lógico.


    Figura 8 – Resolução de problema do Nível II – ORM 2016
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    Resolução de estudante do 9º ano do Ensino Fundamental de escola particular de Chapecó/SC.


    Fonte: Arquivos da ORM (2016).


    Destacamos que, na resolução dos estudantes do 9º ano, está mais presente a capacidade de organização das informações; porém, todas as resoluções mostram a capacidade de interpretar os dados fornecidos pelo problema proposto.


    Figura 9 – Resolução de problema do Nível II – ORM 2016
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    Resolução de estudante do 9º ano do Ensino Fundamental de escola particular de Chapecó/SC.


    Fonte: Arquivos da ORM (2016).


    No problema 6, está contemplado o conteúdo de porcentagem. Esse conteúdo é trabalhado com os estudantes da educação básica a partir do 6º ano; porém, pelo grau de dificuldade da questão, optou-se por inseri-la somente nos níveis II e III.
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    Problema 6: (Nível II e III) Bianca recebe mesada dos pais e gasta 40% com transporte, 25% com lazer e 35% com alimentação. Neste mês, a despesa com alimentação aumentou 10% e com transporte aumentou 8%. Qual é o percentual que Bianca precisa reduzir da quantidade destinada ao lazer já que o valor da mesada se manteve?


    Figura 10 – Resolução de problema do Nível III – ORM 2016
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    Resolução de estudante do 2º ano do Ensino Médio de escola particular de Chapecó/SC.


    Fonte: Arquivos da ORM (2016).


    Foram selecionadas duas provas de estudantes do nível III pela clareza e objetividade das resoluções. A resolução dos estudantes iniciou de forma semelhante, utilizaram a estratégia de calcular o percentual de aumento no gasto com alimentação e transporte para, na sequência, calcularem a redução que deveria ser feita no lazer. Ambos utilizaram regra de três para calcular alguns valores e concluíram a questão de forma diferente.


    Figura 11 – Resolução de problema do Nível III – ORM 2016
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    Resolução de estudante do 3º ano do Ensino Médio de escola particular de Chapecó/SC.


    Fonte: Arquivos da ORM (2016).


    Considerações finais


    A Olimpíada tem o importante papel de incentivar e mostrar que todos precisam e vivenciam a matemática. Afinal, essa disciplina é fundamental para a construção da cidadania.


    Uma preocupação da equipe do projeto na elaboração das provas é oportunizar aos estudantes questões que tragam uma situação real e que estes se sintam desafiados a resolvê-las. Em todas as provas, estão presentes problemas cuja resolução implica, principalmente, ter boa capacidade de interpretação e usar raciocínio lógico.


    Os estudantes participantes surpreenderam no que diz respeito à criatividade na resolução dos problemas propostos. Esses alunos são pequenos grandes talentos que encontraram na matemática o triunfo do saber. Aprender matemática é mais que memorizar e aplicar fórmulas, é interpretar a questão e o resultado obtido, é criar alternativas de resolução. Algumas resoluções encantam pela estratégia utilizada, pela organização das informações ou pela interpretação diferenciada. É gratificante corrigir provas bem escritas, organizadas e com resoluções brilhantes.


    A olimpíada desperta a imaginação e a criatividade, estimula o estudo de conteúdos além do currículo escolar, incentiva o pensamento crítico e investigativo, desenvolve o raciocínio lógico e relaciona a matemática com outras áreas do conhecimento, tornando-a, assim, mais interessante.


    Ao final de cada ano, a equipe do projeto ORM realiza um cerimonial de premiação como forma de reconhecimento aos estudantes que se destacaram na realização das provas de segunda fase. É um momento para reunir estudantes, professores, pais, familiares, direção das escolas e agradecer por todo esforço, pelo apoio e pela dedicação dos envolvidos. O prêmio recebido não é apenas para os estudantes e sim para todos que de alguma forma contribuíram para que o momento fosse possível. A alegria e satisfação dos pais e professores no momento da premiação é algo indescritível e a participação dos professores que atuam como voluntários nas escolas é indispensável. Pode-se perceber, também, a importância da união entre estudantes, pais, professores e gestão escolar no processo da construção do conhecimento.


    Nesses 14 anos de ORM, nota-se que há vários estudantes que foram premiados pelo projeto mais de uma vez. Alguns deles participam de várias Olimpíadas e se dedicam a estudar conteúdos além do currículo escolar para obterem um bom desempenho nas competições, um objetivo pessoal que engrandece a autoestima e o orgulho de todos à sua volta.
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Resiouos Soicos

CETRIC = Caniral ds Tratamanto ds Residuns S6idos Industisis
(respons3velpela coeta de residuos em Chapeos)

MDS = Ministiro da Desenvolvimenta Social & Combate & Fome

S1SAN = Sistema ce Informages Ambientas Integrado & Saide

(G = Conseina Federaldz Mdicins WIEC = Vinistiro ds Educagio 51U = Secratara Municipal ds Inreestrutura Uroana

(GG = Canselho Nscianal s Bomasiros Ciis WE = Minitéro da Fazends SJEL = Secretara Municoal de Juvertude Esporte = Lazer
(G = Conaderagi Naconalce Muniipios M = Miistiro ds Justgs SME = Secretars Muncpsl de Eeuossio

(G = Gonfedarag3a Nacion do Transports WA = Minstério do Meio Amiberte SNIS = Sistema Nacions! d Informagdes sobre Sanesmenta
(CONAMA = Canselno Necianal o Mei Ambients ME = Minstério de Minas = Energia SNSP = Secretara Naconsl de Seguranga Piblica

M = Ministénio ca Saide

55 = Secratara Municis! ce Saice

5 = Campanriss ce Seguro MTE = Minisério o Travano « Emrego
'DATASUS = Departamento de Informatica do Sistema Unico de Saide | NTU = Associscdo Nacional dss Empresss de Transpories Urbancs.
DENATRAN = Departaments Naconsice Trinsto A = Operadoras o Aeroporo i Cisade S7F = Supremo Tl Fecer
0P = Departamertos ce Poia do Municio 00 - Observtivio oo ima 570 = Secretarado Tesouro Nacioal
C OFS = Oparaas ¢ Frnecadtras g S g Telssiacie e
NGO - Esquadrio e Nacona ds Bombeios v ¢ Vokntros 01T = Organizagdo ntemacensi so Travsho 5E = Tobunal Superior Estoral
e = Empress e Pesquss Energites TOMS = Organizagio Munda s Saice
EPW = Escolas Publcas do Municigo PGEN = Procuradora Geral da Fazends Nacional Legenea
! Fonte de ordem internacional T | Fonte de ordem nacional Fonte de ordem estadual T onte e ordem maricipal





OEBPS/Images/img-13.jpg





OEBPS/Images/img-30.jpg





OEBPS/Images/logo_argos.png
=
ARGOS





OEBPS/Images/img-15.jpg





OEBPS/Images/img-21.jpg
m _::“_gi R o ax+bx+3-0
LI

s

g Bres (sopasie be 2 gpen saduggdo b NSERY
26 w},;{;\j

5 s [

%:E—Z—M,BL'”Z *‘:\:‘:,’%‘?”owgk:;“’q AR
QNS g g s, T
36 5,02 SR
e 388 iknen (S ot o o8, 173‘% {f’g'n%%m
B TR e

e NAD A4 goren, goin pun e ﬁ:—é

A Vs ‘LA,M quw,?,(,g md/\«,





OEBPS/Images/img-12.jpg





OEBPS/Images/img-20.jpg
il
i
¥

viL V2
Chrssos, 52, {0 )
£ punsvor (1 o
D i T
9 450 mgedan 2,0 L0






OEBPS/Images/img-25.jpg
[
Alx

Gk e
o (g =
21__ %+ﬁ§+§+3+1§-\§_\{§ 41 CCS%’;
T ©
25 R H9=5449 Li"zf
z:ﬁ"=@ '@f\‘y

w

B





OEBPS/Images/img-8.jpg





OEBPS/Images/img-32.jpg
k\\vﬁm»_c,w % TME
ol — Yo 5 Yol —
) i

vagor L et

Lizen

ooy, -[saat <1343

A=t 1oo- 1302 365"
Wl | Bia Phécion Repvuh 2687 oo

D
QuWTIoAXe Debtivada Ao LAZER





OEBPS/Images/capa_epub.jpg
ISBN: 978-85-7897-290-5 [l Trabalhos premiados no 7° SIEPE - Unochapecd

[ ; - ‘,:1? ™ ,Eﬁ 0 e & R ”‘; (m
A continuagé fa rormacac

Alexsandro Stumpf (Org.)

(%
UNOCHAPECO AKGO}

A, 50
UNIEDU






OEBPS/Images/img-2.jpg





OEBPS/Images/img-26.jpg
Homid A 2E = 60°, & ACD = 60¥30 #9907 u AD '
\iy\)xﬁr\ub.&e )'o*o/\.waﬁk.

Usarde sresomuile © \wmmuda pﬁo(,?w TR
ADY - actac’ b 40" = 0t Wb At s ko HASs B
$HAD= 3

Pottamio X =2





OEBPS/Images/img-9.jpg





OEBPS/Images/img-1.jpg





OEBPS/Images/img-31.jpg
G0t > Do ot NG | BT
ahk'l > Qo:zfr\

> 63

Qf;‘—»woxoxs"iﬁ;'l_»

DAL S T Lelih

631 - »

95 = = 6310

S8 OB e
SN W‘o u&wxg.wga\

e 96,80 .






OEBPS/Images/img-5.jpg





OEBPS/Images/img-27.jpg
Do oy 6 %000 pow bhmondn
FETVARREE 1 (VR -
Tonnds 150 1 qua & pad 5 3 S

oo L gt D00 M dE Mp 3% mdo gy,

o T onan ORISR S N
Fonondo ey 254 208 Qo {60 made 0 Lay L2000
MW \&,}@& iwm14”0mh&x.x4l%m
As % Mw@wkmhmiw
S fuandidode da KR Cooe i F2000mm 393 Kl
oo AREOm Do WY B g Dy 5. G A Sy,





OEBPS/Images/Ficha-ok.png
cr62 A continuagio da formagio académica e os caminhos
da Pés-Graduagio [recurso eletronico] / Alexsandro Stumpf (Org.)
-- Chapecd, SC: Argos, 2018.
-PUB. -- (Perspectivas, 19)

Inclui bibliografias
ISBN 978-85-7897-290-5

1. Formagdo académica. 2. Investigagio académica.
3. Pos-graduagio. I. Stumpf, Alexsandro. I Titulo.

CDD: Ed. 23-- 378

Catalogagio elaborada por Roseli A. Teixeira CRB 14/631
Biblioteca Central da Unochapecé





OEBPS/Images/img-4.jpg





OEBPS/Images/img-19.jpg
[ Conselho Nciona d Suide ] [ Mimstrioda Saide [ Mimisterio da Eduaio |Cu-dllecinuldeEdlucln[

Entidades da Entidades Entidades de Educagio Sindicatos Consclhos.
drca da Saide Estudantis na drca da saiide Profissionais

/I Alunos de graduagdo dos cursos da drea da saide






OEBPS/Images/img-34.jpg
S

*Qualquercoisaque’

TNy

Memériade velhos Serin futuro

\\4





OEBPS/Images/img-28.jpg
(957
Bt s 2,0 *\
)
Cochecsl . L ; P

§
e
I SC \o 190 3,0 novels,
Tawco . A
e Gt/ ax)=R
[qo%: 3 rorilo, B =
~f-1ax=3-64
~2-13x=_f1
-13x =60
X7 269
Sl





OEBPS/Images/logo_unochapeco.png





OEBPS/Images/img-7.jpg





OEBPS/Images/img-33.jpg
I1SO 37120 1SO37120 1sO 37120 1SO 37120  ISO 37120

WORLDCOUNCIL  WORLD COUNCIL  WORLD COUNC WORLD COUNCIL  WORLD COUNCIL
ONCITY DATA  ON CITY DATA  ONCITY DATA  ONCITY DATA  ON CITY DATA
Aspirational Bronze silver Gold Platinum

76-90 91-100
indic:

3045 4659

ndicat






OEBPS/Images/img-3.jpg





OEBPS/Images/img-16.jpg
Proliferagdo \
| sobrevivines Angiogénese

B
Q-9 309
™ Cincer avangado

Céula Céulapré-maligna Riso de metitase

Matagbesinstablidade -
gendmica flhas Mutaes epgenéticas
oS mecanismos. angiogénese

deapoptese prolferaiocelulr





OEBPS/Images/img-29.jpg
e i

VOVELOY
65 =3286°\
> —i00q S s09pn Kt
LIRS 15-3Sq £
3 —1400q,/

To1mt €m m = 64 .10 = 1690
rothL €M 6 = 6Y:SO = 3O

Gom:= L >33® -0:3\0
} roudl = o/ 3430 -350 23000
a:k o WJ,>1 g

2
Q
Q
S

gova Dewmn Proverw 5 Kirs

8%






OEBPS/Images/img-24.jpg





OEBPS/Images/img-11.jpg





OEBPS/Images/2.png





OEBPS/Images/img-17.jpg
Ministério da Satde






OEBPS/Images/img-10.jpg





OEBPS/Images/img-6.jpg





OEBPS/Images/img-23.jpg
A&o&w@,uw&»@mh‘h«’ﬂw&um%&:

25,35 + 7.66 12087 porils
Sk fler > onerts thg\,m;‘l'w,xd'xs“mwka
alon vaak

a3+ G20 (2T prde)
AV\;/ podime> rerin e nirtM/wa\)( 2 & muimahs
L pureed a(w‘lw RN mfwvw\w

{gv %+ 4@,\(/ 23@?

x 4

(amobiglicondo g - )

{@u + 6%y =23€2
W

42,6
@agmr‘m%% waanMto

Annim+ #-5:2






OEBPS/Images/img-18.jpg





OEBPS/Images/1.png
A CONTINUA(;AO DA
FORMACAO ACADEMICA
E OS CAMINHOS DA
POS-GRADUACAO

Alexsandro Stumpf (Org.)

Editora do Unochapecs

Chapecd, 2018





